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PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
JURÍDICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA 

MUNICIPALISTA 

AO PODER EXECUTIVO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS — PB 

Ao Setor de Licitação da Prefeitura 

Proponente: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA - ME 

Senhores Membros, 

A empresa Gomes e Tiburtino Advogados, que atua no setor de 

assessoramento jurídico em diversos municípios da Paraíba, vem perante Vossa 

Senhoria apresentar a seguinte proposta, em conformidade com os termos do 

processo de inexigibilidade, o qual tem como objeto a Execução de serviços 

técnicos especializados na área jurídica, conforme prevalece o art. 74, III da Lei 

14.133/2021. 

A proposta visa ofertar, no âmbito administrativo, aos processos e 

consultas que lhe forem submetidos pelo Prefeito, Secretários, Diretorias, 

Coordenações e Chefias dos diversos órgãos da edilidade municipal, quais 

sendo: 

1. emitir pareceres e interpretações de textos legais; 

2. confeccionar minutas; 

3. manter a legislação local atualizada; 
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4. atender a consultas, no âmbito administrativo, 

sobre questões jurídicas, submetidas a exame pelo 

Prefeito e Secretários, emitindo parecer, quando for o 

caso; 

5. revisar, atualizar e consolidar toda a legislação 

municipal; 

6. observar as normas federais e estaduais que 

possam ter implicações na legislação local, à medida 

que forem sendo expedidas, e providenciar na 

adaptação desta; 

7. estudar e revisar minutas de termos de 

compromisso e de responsabilidade, contratos de 

concessão, locação, comodato, loteamento, convênio e 

outros atos que se fizerem necessários a sua 

legalização; 

8. acompanhar e representar o município nas ações 

judiciais em trâmite na justiça comum e especializada; 

9. acompanhar e emitir pareceres jurídicos, junto 

aos processos licitatórios em trâmite na esfera 

municipal; 

10. outros de caráter técnico especializado. 

A empresa Gomes e Tiburtino Advogados, na qualidade de proponente 

descreve algumas de suas atividades de forma permenorizada, que 

caracterizam que o serviço a ser prestado se enquadra de caráter técnico 

especializado de natureza predominantemente intelectual e de notária 

especialização: 

1. Assessoria Jurídica Municipalista em Saúde 
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Tem como principal objetivo prestar suporte legal às 
prefeituras e aos gestores municipais no âmbito da saúde 
pública. Ela envolve a análise e orientação sobre questões 
legais e administrativas relacionadas ao sistema de saúde 
local, como a implementação e gestão de políticas 
públicas, contratos, convênios, serviços de saúde e a 
regulação do SUS (Sistema Único de Saúde). 
Alguns dos principais aspectos abordados por uma 
assessoria jurídica nesse campo incluem: 

A. Conformidade com a Legislação: Auxiliar na 
adaptação das políticas e práticas municipais de saúde às 
normas e regulamentos federais e estaduais, como a 
Constituição Federal, a Lei Orgânica do SUS e as leis 
estaduais. 
B. Elaboração e Análise de Contratos e Convênios: 
Orientar sobre a formalização de parcerias entre o 
município e entidades privadas ou públicas para a 
execução de serviços de saúde, como hospitais e clínicas, 
sempre observando as exigências legais. 
C. Gestão de Recursos Públicos: A assessoria jurídica 
pode auxiliar na correta aplicação dos recursos financeiros 
destinados à saúde pública, prevenindo irregularidades ou 
mau uso de verbas. 
D. Defesa Judicial: A atuação em processos judiciais 
em que o município é demandado, como ações de 
responsabilidade civil ou administrativa relacionadas a 
serviços de saúde, fornecimento de medicamentos ou 
leitos hospitalares. 
E. Direitos dos Usuários: A assessoria jurídica 
também pode atuar em casos em que direitos dos 
cidadãos, como o acesso a medicamentos, tratamentos e 
atendimentos médicos, estão sendo violados, ajudando a 
garantir que as políticas de saúde pública sejam cumpridas 
conforme a legislação. 
F. Consultoria em Planejamento e Regulação: Apoiar 
na criação e execução de planos municipais de saúde, 
além de ajudar na regulamentação de serviços de saúde 
dentro do município. 

A. Assessoria Jurídica Municipalista em Educação 

Tem como objetivo oferecer suporte jurídico 
especializado às prefeituras e aos gestores municipais no 
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campo da educação, garantindo a conformidade das 
políticas educacionais com as normas legais e as boas 
práticas administrativas. Ela visa assegurar a 
implementação eficaz de programas educacionais, lidar 
com as questões legais relacionadas ao ensino público e 
apoiar a gestão de recursos e processos de forma legal e 
transparente. 
Alguns pontos chave dessa assessoria incluem: 

A. Conformidade com a Legislação Educacional 

A assessoria jurídica orienta os gestores municipais 
sobre as leis e normas federais, estaduais e municipais que 
regem a educação. Isso inclui a Constituição Federal, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), as 
políticas públicas relacionadas ao Fundeb (Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica) e 
outras regulamentações pertinentes. 

B. Elaboração e Análise de Contratos e Convênios 

Orientar na celebração de convênios com 
organizações públicas e privadas, na contratação de 
serviços, compra de materiais didáticos e equipamentos 
escolares, sempre respeitando os princípios da 
administração pública (legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência). 

C. Gestão de Recursos Públicos e Fundeb 

Auxiliar na correta alocação e fiscalização dos recursos 
financeiros destinados à educação, especialmente os 
recursos do Fundeb, que são fundamentais para garantir a 
manutenção e o desenvolvimento do ensino básico no 
município. 

D. Gestão de Infraestrutura Escolar 

A assessoria jurídica pode auxiliar na gestão de 
contratos para a construção, reforma e manutenção das 
escolas municipais, garantindo que todas as exigências 
legais sejam cumpridas, tanto em termos de licitações 
quanto em termos de conformidade com normas de 
segurança e acessibilidade. 
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E. Direitos dos Estudantes e da Comunidade Escolar 

A assessoria jurídica pode atuar na defesa dos 
direitos dos estudantes, educadores e funcionários das 
escolas municipais. Isso pode envolver questões como o 
direito à educação inclusiva, o cumprimento de políticas de 
proteção contra violência escolar, o acesso ao transporte 
escolar e à alimentação, entre outros. 

F. Defesa Judicial e Contencioso 

Quando surgem litígios ou ações judiciais contra o 
município relacionadas à educação, como demandas por 
vagas escolares, concursos públicos para professores, ou 
alegações de descumprimento de direitos educacionais, a 
assessoria jurídica representa a prefeitura para garantir a 
defesa do interesse público e o cumprimento das decisões 
judiciais. 

G. Consultoria na Elaboração de Planos Municipais 
de Educação 

Auxiliar os gestores municipais na elaboração e 
implementação do Plano Municipal de Educação, que 
deve ser alinhado ao Plano Nacional de Educação (PNE), 
garantindo o alcance das metas estabelecidas para o 
desenvolvimento da educação básica, alfabetização, 
inclusão e qualidade no ensino. 

H. Licitações e Parcerias 

A assessoria também pode atuar na análise e gestão de 
processos licitatórios relacionados à compra de materiais e 
contratação de serviços para as escolas municipais, 
buscando garantir que todos os processos sejam 
transparentes, competitivos e em conformidade com a 
legislação. 

1. Orientação sobre Carreiras e Direitos dos 
Servidores Públicos 

Orientar as questões relacionadas aos servidores da 
educação, como concursos públicos, planos de carreira, 
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direitos trabalhistas e previdenciários, além de promover a 
conformidade com as normas que regem o serviço público. 

Em resumo, a assessoria jurídica municipalista em 
educação é essencial para garantir que a gestão da 
educação pública no município ocorra dentro dos 
parâmetros legais e com eficiência. Ela protege os direitos 
dos cidadãos, assegura o bom uso dos recursos públicos e 
contribui para uma educação de qualidade, acessível a 
todos. 

B. Assessoria Jurídica Municipalista em Obras 

Tem como objetivo prestar suporte jurídico às prefeituras e 
gestores municipais na gestão de projetos de obras 
públicas, desde a fase de planejamento até a execução e 
fiscalização. Ela busca garantir que as obras estejam em 
conformidade com a legislação, as normas técnicas e as 
exigências do processo administrativo, evitando problemas 
legais e financeiros para o município. 
Aqui estão os principais pontos que envolvem a atuação da 
assessoria jurídica nesse contexto: 

A. Planejamento e Conformidade com a Legislação 

A assessoria jurídica orienta a prefeitura sobre as leis 
e regulamentações pertinentes às obras públicas, como a 
Lei n° 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos), além de 
normas estaduais e municipais específicas. A atuação 
busca garantir que o planejamento de obras, como 
construção de escolas, hospitais, unidades de saúde, 
infraestrutura urbana e rodovias, esteja de acordo com a 
legislação vigente. 

B. Licitações e Contratação de Empresas 

A assessoria jurídica atua diretamente nos processos 
licitatórios, garantindo que a contratação de empresas para 
execução de obras seja realizada de maneira transparente, 
isonômica e conforme as normas da Lei de Licitações. Isso 
inclui a análise e elaboração de editais de licitação, a 
escolha do tipo de licitação mais adequado (como 
concorrência, tomada de preços ou convite), e a orientação 
em relação à habilitação das empresas. 
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C. Gestão de Contratos 

Após a contratação das empresas, a assessoria 
jurídica acompanha a execução dos contratos de obra, 
garantindo que as cláusulas contratuais sejam cumpridas, 
as condições financeiras sejam respeitadas e eventuais 
ajustes sejam feitos de acordo com a legislação. Ela 
também atua em questões de aditivos contratuais e pode 
ajudar na renegociação de prazos e valores, caso haja 
imprevistos durante a execução da obra. 

D. Fiscalização e Monitoramento 

A assessoria jurídica também pode fornecer suporte 
na fiscalização das obras, assegurando que a execução 
esteja sendo feita conforme o projeto aprovado, sem 
desvios ou irregularidades. Caso haja necessidade de 
ajustes técnicos ou correções, a assessoria orienta como 
proceder dentro do marco legal, evitando problemas de 
responsabilidade ou descumprimento de prazos e 
especificações. 

E. Resolução de Conflitos e Litígios 

Se surgirem disputas entre a prefeitura e a empresa 
contratada ou com a comunidade local (como questões 
relacionadas ao impacto das obras ou danos causados à 
propriedade pública ou privada), a assessoria jurídica 
intervém para solucionar esses conflitos, seja por meio de 
negociações, mediações ou até mesmo em processos 
judiciais, caso necessário. 

F. Impactos Ambientais e Licenciamento 

Em muitas obras, especialmente de grande porte, é 
necessário obter licenças ambientais e cumprir com 
requisitos de impacto ambiental. A assessoria jurídica pode 
auxiliar na obtenção de autorizações, licenças e 
aprovações de órgãos competentes, garantindo que as 
obras atendam aos requisitos ambientais, evitando multas 
e ações judiciais. 
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G. Responsabilidade Civil e Previdenciária 

A assessoria jurídica também orienta sobre as 
responsabilidades da administração pública em relação aos 
danos causados por obras, seja em termos de danos 
materiais, como infraestrutura danificada, ou danos 
pessoais, como acidentes de trabalho com operários. Ela 
também pode fornecer suporte na regularização de 
questões trabalhistas e previdenciárias envolvendo os 
profissionais envolvidos nas obras. 

H. Regulamentação de Uso de Solo e Zoneamento 

Em projetos de obras que envolvem alterações no 
uso do solo, como construções em áreas urbanas ou 
rurais, a assessoria jurídica pode ajudar a verificar a 
conformidade com o plano diretor da cidade, o código de 
obras e as normas de zoneamento, para garantir que as 
obras sejam viáveis e não infrinjam o direito de propriedade 
ou a legislação urbanística. 

1. Ajustes em Obras de Emergência ou Reformas 

Para obras emergenciais, como reparos em áreas 
afetadas por desastres naturais, a assessoria jurídica pode 
ajudar na agilidade dos processos licitatórios e contratuais, 
bem como na análise da viabilidade de utilizar formas mais 
ágeis de contratação (como contratação direta em casos 
excepcionais) conforme a legislação pertinente. 

J. Responsabilidade Fiscal e Contábil 

Além das questões jurídicas, a assessoria também 
pode atuar de forma a garantir que os recursos públicos 
aplicados nas obras sejam utilizados de maneira eficiente e 
dentro dos limites da responsabilidade fiscal, evitando 
desperdício de verba pública e garantindo a transparência 
no uso dos recursos. 

K. Conclusão e Entrega das Obras 

Ao final de um projeto de obra, a assessoria jurídica 
garante que a entrega do projeto seja feita de forma formal, 
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acompanhando a documentação necessária, os prazos de 
entrega e os procedimentos de fiscalização final. Ela 
também pode apoiar na resolução de pendências ou no 
cumprimento de garantias de qualidade. 

Em resumo, a Assessoria Jurídica Municipalista em 
Obras tem um papel essencial na segurança jurídica das 
prefeituras e na correta aplicação de recursos públicos em 
projetos de obras. A atuação dessa assessoria visa garantir 
que as obras sejam executadas de forma eficiente, dentro 
da legalidade e com responsabilidade, evitando litígios e 
problemas administrativos. 

Cabe esclarecer que a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional 

Paraíba (OAB-PB), e a Associação Paraibana da Advocacia Municipalista 

(APAM) orientam os juristas para que se abstenham de participar de processos 

de licitação para a contratação de advogados que não seja na modalidade 

inexigibilidade. As entidades informam que aqueles que participarem podem 

infringir o Código de Ética e as súmulas n.° 04 e 05/2012 do Conselho Federal 

da OAB que proíbe a mercantilização do serviço. 

A singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus 

conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, 

desta forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de 

natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em 

critérios objetivos (como o menor preço)", diz o acórdão do Recurso Especial 

1192332, julgado pelo STJ. 

A equipe de profissionais tem um vasto conhecimento no setor público, 

sendo formado por mestres em direito e especialistas em direito público há mais 

de uma década, tendo atuado em diversas Prefeituras e Câmara de Vereadores, 

conforme documentação anexa. 
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Segue abaixo a proposta com valores dos serviços e prazo de contrato: 

Valor da proposta: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) 

Período de vigência: 12 (doze) meses, a partir de 06 de 

março de 2025. 

Forma de Pagamento: Mensal. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Patos — PB, 30 de janeiro de 2025. 

Doí umeto.r. JstRucl-o d tatment, 

~ER TiOURTINO LEITE 
DaLw TO) 01 i2025 I 0:21-05.0300 
YCfliKilkePrIn r lId.n IftEaVt. 

GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS 

CNPJ/MF 20.273.733/0001-07 
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PARECER JURÍDICO 

CONSULENTE: Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos. 

ASSUNTO: Análise Jurídica Prévia. Inexigibilidade. Prestação de 
serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, 
abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração 
de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do 
município de São José de Espinharas/PB com a empresa 
Gomes & Tiburtino Advogados — CNPJ/MF 
20.273.733/0001-07. 

DIREITO ADMINISTRATIVO. 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS/PB. INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO. 
II. AMPARO LEGAL LEI N° 
14.133/21. 
III. POSSIBILIDADE. 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de análise jurídica prévia de Inexigibilidade de Licitação n° 

00009/2025 — Lei n° 14.133/21, oriundo da Secretaria Municipal de Administração e 

Recursos Humanos. 

O cerne da questão está em trazer uma análise jurídica acerca da legalidade e 

embasamento para processo de Inexigibilidade de Licitação para contratação da Empresa 

Gomes & Tiburtino Advogados — CNPJ/MF 20.273.733/0001-07. 

A referida justificativa constante nos autos se deu no seguinte sentido: 

0086 
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JUSTIFICATIVA: A contratação de prestação de serviços 

advocatícios e técnicos de natureza jurídica para o Município de 

São José de Espinharas/PB justifica-se pela necessidade de 

suporte jurídico especializado para garantir a legalidade e 

eficiência na gestão pública. Diante da complexidade das 

demandas jurídicas e normativas enfrentadas pela administração 

municipal, toma-se imprescindível contar com profissionais 

qualificados para a elaboração de pareceres técnicos, 

acompanhamento de procedimentos legislativos e normativos, 

bem como a análise e revisão de projetos de lei, decretos, 

portarias e regulamentos municipais. Além disso, a contratação 

visa assegurar a representação e defesa dos interesses do 

Município na comarca, garantindo assessoramento adequado em 

demandas judiciais e extrajudiciais. O volume e a complexidade 

das matérias jurídicas tratadas pela administração exigem 

conhecimento técnico especializado e atuação contínua para 

mitigar riscos, otimizar a gestão pública e proporcionar maior 

segurança jurídica e transparência nos atos administrativos. 

Dessa forma, a prestação desse serviço é essencial para o bom 

funcionamento da administração municipal, em conformidade 

com os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, 

eficiência e interesse público. 

Diante do exposto, em despacho de autuação do processo verificado nos 

autos, com a referida autorização da abertura do Processo Administrativo para a prestação 

desses serviços. 

Ato contínuo, tal solicitação fora encaminhada a esta Assessoria Jurídica, para 

exame e parecer, em cumprimento do disposto no art. 53 da Lei n° 14.133/21. 

É o breve relatório. 
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II. FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminarmente, cabe ressaltar que a análise a seguir efetuada abrange 

apenas os contornos legais envolvidos no procedimento em estudo, essencialmente 

naqueles previstos na Constituição Federal, Princípios Administrativos, Tribunal de 

Contas da União e Lei n° 14.133/21. 

HA. DO PRINCIPIO DA LEGALIDADE 

Inicialmente, é preciso mencionar que a Administração Pública deve pautar 

seus atos sobre a égide do princípio da legalidade, esculpido no capta do artigo 37 da 

Constituição Federal. Portanto, a Adni strac4o Pública somente deve editar atos abaixo 

de situações expressamente previstas por lei, não podendo o Gestor Público, ao seu 

talante, sem previsão legal, conceder direitos que não estejam expressamente previstos 

no ordenamento jurídico. 

É importante trazermos à baila o entendimento dos administrativistas Cyonil 

Borges e Adriel Sá, que, em sua obra Direito Administrativo Facilitado, Ed. Método, ano 

2015, pág. 67, assim registra: 

O principio da legalidade é da essência do Estado de Direito e, por isso, 
fundamental para o Direito Administrativo, já que este nasce com 
aquele. É fruto da necessária submissão do Estado à Lei. Consagra a 
ideia de que por meio da norma geral, abstrata e, portanto, impessoal, 
editada pelo Poder Legislativo, a atuação da Administração objetiva a 
concretização da vontade geral. (art. 1.', parágrafo único, da CF/1988). 
De acordo com a acepção doutrinária clássica do principio da 
legalidade, a Administração Pública só pode fazer aquilo que a 
norma determina, permite. autoriza, de modo exPressQ ou 
implícito. (Grifos Nossos) 

Inclusive, é nesse sentido do princípio supracitado que se encaixa o 

ensinamento de doutrinadores brasileiros. Cite-se, por exemplo, o ensinamento de Celso 

Antônio Bandeira de Mello, quando afirma que: 

Ao contrário dos particulares. os auais Podem fazer tudo o une a 
lei não proíbe. a Administração sé Pode fazer o aue a lei 
antecipadamente autorize. Donde, administrar é prover aos interesses 
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públicos, assim caracterizados em lei, fazendo-o na conformidade dos 
meios e formas nela estabelecidos ou particularizados segundo suas 
disposições. Segue-se que a atividade administrativa consiste na 
produção de decisões e comportamentos que, na formação escalonada 
do Direito, agregam níveis maiores de concreção ao que já se contém 
abstratamente nas leis. (BANDEIRA DE MELLO, Celso 

Curso de direito administrativo, p. 108.) (Griihr Aloccnc),

Desta feita, no Direito Administrativo, o princípio da legalidade determina 

que a Administração Pública, em qualquer atividade, está estritamente vinculada à lei. 

Assim, se não houver previsão legal, nada pode ser feito; ou seja, a Administração Pública 

só pode fazer o que a lei autoriza, estando engessada na ausência de tal previsão. Seus 

atos, portanto, têm que estar sempre pautados na legislação. 

Nessa linha de raciocínio, o Professor Alexandre Mazza , em sua obra Manual 

de Direito Administrativo, 2013, pág. 75, esclarece que: 

Inerente ao Estado de Direito, o principio da legalidade representa a 
subordinação da Administração Pública à vontade popular. O exercício 
da função administrativa não pode ser pautado pela vontade da 
Administração ou dos agentes públicos, mas deve obrigatoriamente 
respeitar a vontade da lei. 

Pari pas.su, de acordo com o magistério de Hely Lopes Meirelles, em sua obra 

de Direito Administrativo Brasileiro, pág. 87, ratifica a mesma ideia no sentido de mostrar 

que: 

As leis administrativas são, normalmente, de ordem pública e seus 
preceitos não podem ser descumpridos, nem mesmo por acordo ou 
vontade conjunta de seus aplicadores e destinatários, uma vez que 
contêm verdadeiros poderes-deveres, irrelegáveis pelos agentes 
públicos. 

Ainda nas 

Martins, em sua obra 

RJ, faz uma distinção 

Público. Vejamos: 

considerações sobre o mesmo princípio, a Professora Flávia Bahia 

Direito Constitucional, 2011, editora írnpetus, 2. edição, Niteroi-

entre a aplicação da legalidade para os particulares e para o Poder 

Para o particular, ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo, 
senão em virtude de lei (aqui em sentido amplo ou material, referindo-
se a qualquer espécie normativa), diante de sua autonomia da vontade. 
Já quanto ao administrador, deverá ser adotado o princípio dit 
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I legalidade em sentido estrito, pois só é possível fazer o Que a lei 
autoriza ou determina. (Grifos Nossos) 

Nesse prisma, podemos analisar a doutrina de Marçal Justen Filho quando 

preconiza que: 

O princípio da legalidade está abrangido na concepção de democracia 
republicana. Significa a supremacia da lei (expressão que abrange 
a Constituição), de modo que a atividade administrativa encontra na lei 
seu fundamento e seu limite de validade. JUSTEN FILHO, Marçal — 
Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Forw-n, 4ed.2009. 

Nota-se, portanto, que a Administração Pública, deve, sobretudo, seguir os 

parâmetros legais para executar atos do Gestor Público, sendo vinculado ao que 

permanecer expressamente previsto em lei. Se não existir previsão legal, nada pode ser 

feito. 

11.2. DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE IÃO:TACÃO 

Com relação à aquisição de serviços exclusivos, a doutrina e o Tribunal de 

Contas da União entendem que a hipótese se encaixa no art. 74, III, alínea c, da Lei 

14.133/2021. Vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos 
executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
(Grifos Nossos) 

Nessa linha de entendimento o Tribunal de Contas da União editou a Súmula 

n.° 255 em que expõe o seguinte entendimento, a saber: 
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C091 
Assim, deve-se ter claro, portanto, que o caput do art. 74 da Lei n° 14.133/21 

impõe que é inexigível a licitação quando inviável a competição como um dos requisitos 

à inexigibilidade da licitação. 

Desta feita, diferentemente da Lei 8.666/1993', a Lei 14.133/2021 suprimiu 

a singularidade do objeto2 como requisito para a inexigibilidade de licitação. Em vez 

disso, passou a ser necessário demonstrar que o trabalho do profissional renomado é 

essencial para alcançar completamente o objetivo do contrato. 

É importante observar que a contratação direta de um notório especialista 

depende das características do serviço a ser prestado. Inovações legislativas, como a da 

Lei 14.039/2020, que vinculou a singularidade dos serviços prestados por advogados e 

por contadores à notoriedade daqueles que os executam (singularidade subjetiva)3, podem 

levar à interpretação equivocada de que todo c qualquer serviço prestado por notórios 

especialistas pode ser contratado por inexigibilidade de licitação. 

O que determina a necessidade de notória especialização para executar o 

serviço são as características diferenciadas desse serviço. Assim, se o objeto for usual, 

rotineiro ou não exigir a atuação de um profissional ou empresa de notória especialização, 

não se justifica a contratação direta por inexigibilidade, pois isso poderia violar os 

princípios da economicidade, da impessoalidade e da isonomia. 

Diante do mais exposto, vê-se que a contratação por inexigibilidade de 

licitação da Empresa Gomes & Tibunino Advogados — 20.273.733/0001-07, 

com base no art. 74, LH, alínea c, da Lei 14.133/2021 está dentro dos parâmetros legais, 

doutrinários e jurisprudências pela documentação trazida aos autos do processo. 

Diante do exposto, opino pela Inexigibilidade da Licitação na contrafação da 

Empresa Gomes & Tiburtino Advogados — CNPJ/IVIF 20.273.733/0001-07, pelas razões 

acima explanadas. 

; Lei 8.666/1993, art. 25, inciso II. 
2 Um serviço de natureza singular é aquele que é complexo, especifico e diferenciado em relação a outros do mesmo gênero, não 
sendo, portanto, comum ou rotineiro. Devido às suas caracteristicas particulares, tais serviços exigem não apenas qualificação legal 

e conhecimento especializado, mas também criatividade, engenho e qualidades pessoais que não podem ser julgadas objetivamente. 

Isso torna a competição inviável, pois não é possível definir critérios para o julgamento objetivo de propostas inerente ao processo 

licitatório (Enunciados dos Acórdãos TCU 2993/2018-Plenário e 8110/2012-Segunda Câmara; TCE-SP, TC 

133.537/026/89, apud Ti-ib-unal de CiiiitaS da União, 19.98, p. .50). 

3 Lei 14.039/2020, arts. 1°e 2°. 
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Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, é dever 
do agente público, responsável pela contratação, a adoção das 
providências necessárias para confirmar a veracidade da 
documentação comprobatória da condição de exclusividade). 

Ademais, sobre todos esses elementos ora cotejados, Eros Roberto Grau há 

tempos afirmou que: 

Singulares são porque apenas podem ser prestados, de certa 
maneira e com determinado grau de confiabilidade, por um 

llllll SJUV Fl VIIW1V11(41 VU V1111/1 VJU k. ..) ov1 01115U.ILII V 01..1 nev, 

isso não significa seja ele necessariamente o único. Outros 
podem realizá-lo, embora não o possam realizar do mesmo modo 
e com omesmo estilo de um determinado profissional ou de uma 
determinada empresa. (GRAU, 1991, p. 72.) 

E vale concluir, nesse mesmo trilho, com elucidativa lição de Celso Antônio 

Bandeira de Mello que: 

Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser 
havido como singular quando nele interferir, como requisito de 
satisfatório atendimento da necessidade administrativa, uni 
componente criativo de seu autor, envolvendo o estilo, o traço, a 
engenhosidade, a especial habilidade, a contribuição intelectual, 
artística, ou a argúcia de quem o executa, atributos, estes, que são 
precisamente os que a Administração reputa convenientes e 
necessita para a satisfação do interesse público em causa. 
Embora outros, talvez até muitos, pudessem desempenhar a 
mesma atividade cientifica, técnica ou artística, cada qual o faria 
à sua moda, de acordo com os próprios critérios, sensibilidade, 
jni7os, irii, rprelnAcs e corrin.N-s, rs" filric , 

fatores individualizadores repercutirão necessariamente quanto à 
maior ou menor satisfação do interesse público. Bem por isto não 
é indiferente que sejam prestados pelo sujeito 'A' ou pelos 
sujeitos 'B' ou 'C', ainda que todos estes fossem pessoas de 
excelente reputação. 
É natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do 
eventual contratado — a ser obrigatoriamente escolhido entre os 
sujcuu u iceoriheuida competência fia iiiat iia — recaia em 
profissional ou empresa cujos desempenhos despertem no 
contratante a convicção de que, para o caso, são presumivelmente 
mais indicados do que os de outros, despertando-lhes a confiança 
de que produzirá a atividade mais adequada para o caso. 
(BANDEIRA DE MELLO, 2011, p. 558.) 

f") °2O92 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: 6A36.C1C4.342F.55E0.C763.56CE.1F60.8E3A. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 08:58. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

18

18



093 

111. HL CONCLUSÃO 

Diante do exposto, resguardando o poder discricionário do gestor público 

quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo, opina-se pelo 

nyFrREVIL'INTn da Ir :exigibilidade da icitação rt o, •-mr• +.4 .14 ne, I, 
L,IItI UI, In MIM da vmpresa 

Gomes & Tiburtino Advogados — CNPJ/MF 20.273.733/0001-07, em respeito as 

razões de fato e de direito até aqui explanadas. 

Desta feita, remetam-se os autos ao Gabinete da Prefeita, a fim de que a Chefe 

do Poder Executivo Municipal exare a sua decisão sobre o pedido objeto desse parecer. 

É o parecer, 

São José de Espinharas/PB, 28 de março de 2025. 

kkáiGamdeScrieNos 
ADVOGADO 

DG" %MOMO t..1154 

André Gomes Alves Sociedade Individual de Advocacia 
ANDRÉ GOMES DE SOUSA ALVES 

ASSESSOR JURÍDICO 
OAB/RN n° 1.395-A 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° 00009/2025— LEI 14.133/21 

A Prefeita do Município de São José de Espinharas/PB, no uso das atribuições legais e 
constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00009/2025, que tem 
como objeto: Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a 
comarca junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos 
procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, 
decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB, em favor 
de: GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07, com o Valor Global 
ofertado de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor Mensal de R$ 8.000,00 
(OITO MIL REIAS). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

São José de Espinharas-PB, 31 março de 2025. 

THAISE GOME DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 
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Paraíba, 02 de Abril de 2025 • Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba • ANO XVI IN° 3840 

• 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

GABINETE DO PREFEITO 
ExTR Á Ti, TACI CONTEI A 'TACI D113L'e• UI UTTIAXTTC.31 

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de material de 
limpeza, destinados às diversas secretarias e Fundos Municipais de 
Saúde e Assistência Social de São José de Espinharas/PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 00005/2025. 
DOTAÇÃO: CONFORME CONTRATO. VIGENCIA: 12 (doze) 
meses. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São 
José de Espinharas e: IDEO LICITACOES E COMERCIO — CNPJ N° 
44.010,279/0001-60; CONTRATO N° 90501; VALOR: R$ 2.532,52; 
T1P MIO 7FN nnc C,e_NTrIc nA sir vA — cNPJ N° 
09,323.745/0001-66; CONTRATO N° 90502; VALOR: R$ 
416.542,84; CRISTINA LUIZA DA SILVA NETA — CNPJ N° 
(11.46.167/0001-40 c()NTP A.,T() N° 90.50-A A r nrt: 
145.318,61; DIONAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA — 
CNPJ N°40.061.199/0001-82; CONTRATO N° 90504; VALOR: R$ 
O.5A5,5(1; TNT1ITTtHA F cnivirRrIn nr PRWIT TTrIc nr 
LIMPEZA CAMPINENSE LTDA — CNPJ N° 08.158.664/0001-95; 
CONTRATO N° 90505; VALOR: R$ 14.847,84; INFINITI 
F MPp FFNT111k4FNin C T TflA - rNpj N. 9'1. 52,9. R R 9 /f10(11_09; 

CONTRATO N° 90506; VALOR: R$ 34.270,26; INFRASEG 
EQUIPAMENTOS DE PROTECAO LTDA — CNPJ N° 
37.406.687/0001-70; CONTRATO N° 90507; VALOR: R$ 
29.130,00; KANIA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA — CNPJ N° 41.836.567/0001-80; CONTRATO N° 90508; 
VALOR: R$ 26.071,20; RRA COMERCIO ELETRO-FONIA LTDA 
- CNPJ N° 44.307.153/0001-51; CONTRATO N° 90509; 
VALOR1.041,04. 
São José de Espinharas, 28 de Março de 2025. 

THA1SE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código identificador:79E SKS 

GABINETE DO PREFEITO 
EX1 RA RJ DE (AN IRA 10 LON 'RAIO N" ZUM/MS 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00007/2025 - LEI N° 
14.133/2021 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em gestão pública 
di na prestação de serviços de assessoria e consultoria, junto a Comissão 
IP. de Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e 

eventuais atos vinculados à assistência aos processos licitatórios, 
treinamento e aperfeiçoamento das comissões de licitações do 
Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e 
experiência na Área do Direito Administrativo. PARTES: Prefeitura 
Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-
75, e a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — 
CNPJ N° 27.498.437/0001-53. VALOR: R$ 78.000,00 (setenta e oito 
mil reais), com um valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas-PB, 26 de março de 2025. 

THA1SE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código identificador:6A8BFA I 

GABINETE DO PREFEITO 
PAIRAtu ULRAtiricAçÃo 1.."1~11~llaILIADIL 

110009~— LEI 1421,21 

A Prefeita do iviunicipio de São José de Espinharas/Ws, no uso das 
atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: 
RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 
processo de FNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00009/2025, 

que tem como objeto: Prestação de serviços adylelaii os e técnicos de 
natureza jurídica, abrangendo a comarca judédi ,aq JI Êio e na 
elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos prec6iimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de 
lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São 
José de Espinharas/PB, em Favor de: GOMES & TIBURTINO 
ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07, com o Valor Global 
ofertado de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) e um 
Valor Mensal de R$ 8.000,00 (0110 MIL REIAS). Para assinar o 
contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
São José de Espinharas-PB, 31 março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código identi1icadonD6F28265 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO N° 209út /2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00009/2025- LEI N° 
14.133/2021 

OBJETO: Prestação de serviços advocaticios e técnicos de natureza 
jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e 
normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, lets, 
decretos, portanas e demais interesses do município de São José de 
Espinharas/PB.PARTES: Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB, CNPJ n" 08.882.730/0001-75, e a empresa GOMES 
& TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07. 
VALOR: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), com um valor 
mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais). VIGÊNCIA DO 
CONTRATO: 12 (doze) meses. São José de Espinharas-PB, 01 de 
abril de 2025. 

THA1SE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:C165B59C 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02 AO CONTRATO N° 

40901/2023 TOMADA DE PREÇOS NP 00009/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS - PB, CNPJ N° 08.882.730/0001-75. 
CONTRATADA: M J CONSTRUÇÕES INDUSTRIA 
SERVIÇOS E SANEAMENTO LTDA, CNPJ n° 47.059.965/0001-
13. OBJETO: O Presente TERMO ADITIVO tem por objetivo 
alterar a Cláusula Terceira, do Contrato Original estimado no valor R$ 
744.937,79 (setecentos e quarenta quatro mil, novecentos e trinta e 
sete reais e setenta e nove centavos), para realizar um Acréscimo de 
Quantidades que importa em de R$ 165.202,67 (cento e sessenta e 
cinco mil, duzentos e dois reais e sessenta e sete centavos), ficando o 
valor global de R$ 910.140,46 (novecentos e dez mil, cento e quarenta 
reais e quarenta e seis centavos). FUNDAMENTO: Art. 65, da Lei 
8.6(493 c aitci ayGcs pustzi itu cs. 
São José de Espinharas/PB, 31 de Março de 2025. 

THA1SE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:889547DF 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO 

00013/2025 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços de refeições prontas 
(tipo quentinha), destinadas a diversas secretarias e Fundos 
Municipais de Saúde e Assistência Social do município de São José 

www.diariomunicipal.com.br/famup 119 
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MEL_ 

57 

COSTA COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA - RS 542.824.00; 
EMPRESA CONQUISTA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
EIRELI - R$ 2.450,00. 

São João do Cariri - PB, I° de Abril de 2025 
FRANCISCO JOAQUIM DE LUCENA PEREIRA 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO C ARIRI 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00025/2028 

Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Eletrônico n°00025/2025, que objetiva: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONS-
TRUÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS URBANOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CARIRI -PB; ADJUDICO 
o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do processo correspondente, 
os quais apontam como proponentes vencedores: ATRIUM INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRA-
GENS LTDA - RS 8.162,50; GAUDENCIO E QUEIROZ COMERCIO DE MADEIRAS LTDA RS 
271880,36; INFRASEG EQUIPAMENTOS DE PROTE????0 LTDA - RS 4.690,50; JOSÉ XAVIER 
TAVARES DANIEL- R$ 228.289,44. 

São João do Cariri - P13. 10 de Abril de 2025 
FRANCISCO JOAQUIM DE LUCENA PEREIRA 

PREFEITO 

Prefeitura Municipal 
Santa Luzia 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO N°00015/2025 
OBJETO. comutação de empresa para fornecimento parcelado de materiais e insumos Odontológico 
paro mnntrr as Frplipra ri, CalitIrr. Rorsd r. rrntrn rir. Furrri,iliripurien firloninIfSgirne (CF O) rir, mrinielnirr 
de Santa Luzia - PB. 
TIPO: MENOR PREÇO. 
DATA DA ABERTURA: 15/04/2025 - HORÁRIO: 08:00 HORAS. 
Legislação Aplicável: Lei N° 14.133/21 e subsidiárias. 
LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Modo de Disputa: Aberto 
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na Sala da Comissão de Licitação, no Prédio Sede da 
Prefeitura "Paço Quipauá", das 07:00 às 13:00hs, no endereço Praça Estanislau de Medeiros, s/n°, Bairro 
Antônio Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB - CEP n° 58.600-000, ou pelo Fone: (83) 3142-
6056. E-mail: licitacao@santaluzia.pb.gov.br. 

Santa Luzia/PB, 01 de abril de 2025. 
FRANCISCO MOISÉS ALVINO DE ALMEIDA 

SECRETARIO MUNICIPAI. DE SAUDE 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA I 

EXTRATO DE RESCISÃO CONSENSUAL 
AO CONTRATO N.° 00166/2024 
ILNEXRABILIDADE N" 0110153/2024 

lipTANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- PB, CNP) Isr 09 090.689/0001-67. 
TADA: SONARA RODRIGUES DO NASCIMENTO, CPF N°048.834.674-65. 

ETO: O presente termo tens por objeto a RESCISÃO CONSENSUAL, do Contrato Administrativo 
n" 00166/2024, relativo ao credenentinento de empresas e profissionais especializados para prestação 
de serviços de consultas médicas, sessões de terapias, entre outros serviços da saúde para o Município 
de Santa Luzia/PB, conforme faculta o Art. 138, § 1° da Lei Federal ri° 14.133/2021 e a Cláusula do 
Contrato, a partir da assinatura deste Termo Rescisório. 
FUNDAMENTO: O presente Termo de Rescisão (Distrato) tem como fundamento legal a CLÁUSULA 
DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO ora distratado e o disposto no artigo 
138, II, § 1°, da Lei Federal n°14.133/2021, 
Santa Luzia - PB, 21 de Março de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de São João do Tigre 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°00001/2025 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, sediada na Rua Pedro Peitou, 
06 - Centro - São João do Tigre - PB, por meio do sue www.portaidecompraspubhcas.com.br, licitação 
modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REABILITAÇÃO 
NA CIDADE DE SÀO JOÃO DO T1GRE-P8. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 16 de 
Abril de 2025. Início da fase de lances: 10:01 horas do dia 16 de Abril de 2025. Referência: horário de 

Brasília - DF. Recursos; previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 14.133/21, 
Lei Complementar n° 123/06, Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consi-
deradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias 
úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83)3352-1122. E-mail: cpIsjtigre@gmail.com. Edital: www. 
saojoaodongrepb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; viww.portaldecompraspublicas.combr; wwsv.gov.bnpncp. 

São João do Tigre - PB, C11 de Abril de 2025 
ZENON FLORÊNCIO LIMA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

Prefeitura Municipal 
de São José de Espinharas 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

IEXTRAT O DE RATIFICAtite 
INI-XIGMILIDADE 00049/21111S- LEI- 14-133/21 

APrefehado Mumoipirrdc São Irise Ir Espinhanis PELnousoiDsainbuiçõeslepiseLonstaucionaisque 
Ihesãoconferidas,resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo 
de TNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00009/2025, que tem como objeto: Prestação de serviços 
advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração 
de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, 
quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José de 
Espinharas/PB, em favor de:GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07, 
com o Valor Global ofertado de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor Mensal de 
RS 8.000,00 (OITO MIL RELAS). Paraassinarocontratonos termosdaLei14.133/21. 

São José de Espinharas-PB, 31 março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 

PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°20701/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇA0 N° 00007/2025 - LEI N°14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em gestão pública na prestação de serviços de assessoria 
e consultona, junto a Comissão de Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e eventuais 
atos vinculados à assistência aos processos licitatórios, treinamento e aperfeiçoamento das comissões de 
licitações do Município de São José de hspinharas/PB, com capacitação e expenencia na Área do Direito 
Administrativo. PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ 08.882.730/0001-
75, e a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA -CNPJ 27.498.437/0001-53. VALOR: 
R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais), com um valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos 
reals).-v1GÉNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, 
São José de Espinharas-PB, 26 de março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 20901/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00009/2025- LEI N°14.133/2021. 
OBJETO. Pfestacao dc scrviços advocaticios c técnicos de nanircía jurldica, abrangendo a comarca junto 
ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e 
normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses 
do município de São José de Espinharas/PB. 
PARTES: Prefoloara Moolcipal dc Sâo José de Espinharas P12, CNPI c" 051.552.730/0001 75, e a 
empresa GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07.VALOR: R$ 
96.000,00 (noventa e seis mil reais), com um valor mensal de RS 8.000,00 (oito mil reais).VIGÊNCIA 
DO CONTRATO: 12 (doze) meses, 
Sio José de Espinharas-PB, 01 de abril de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02 AO CONTRATO N°40901/2023 
TOMADA DE PREÇOS N°00000/2023 
CONTRATANTE; PREFEITLIL". MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS - PP, CNPJ N° 
08.882.730/0001-75. CONTRATADA:M J CONSTRUÇÓES INDUSTRIA SERVIÇOS E SANE-
AMENTO LTDA, CNPJ 47.059.965/0001-13.OBJETO: O Presente TERMO ADITIVO tem por 
objetivo alterar a Cláusula Terceira, do Contrato Original estimado no valor RS 744.937,79 (setecentos e 
quarenta quatro mil, novecentos e trinta e sete reais e setenta e nove centavos), para realizar uni Acréscimo 
de Quantidades que importa em de R$ 165.202,67 (cento e sessenta e cinco mil, duzentos e dois reais e 
sessenta cante centavos), ficando o valor global de R$ 910.140,46 (novecentos e dez mil, cento e quarenta 
reais e quarenta e seis centavos).FUNDAMENTO: An. 65, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores_ 
São José de Espinharas/PB, 31 de Março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DO CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO 00013/2025 
OBJETO:Contrafação de prestação de serviços de refeições prontas (tipo quentinha), destinadas a 
diversas secretarias e Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social do município de São José de 
Espinharas-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico 0000013/2025, DOTAÇÃO: CONFORME 
CONTRATO. VICTENCIA: 12 (doze) meses. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: DC47.7395.72DB.4228.AB91.DF49.59E1.FC3C. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 08:58. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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ADAMICAÇÃO E NOMOLORAÇÃO 

PRECE° ELETIONICO Ol• 00011/100 

Noa . Md epreantedo a .... Po.' d. 06. 5. 5
121001, ao PfeMie n• DSOROTOB(Nedis...0.0 000 2. 3. 1 ... 
M.a pata 0.01040040000 nom Iam. can.. 0000111,0000010010 rs periede 00 1151014 

sen. ADJUDICO o ob. • 11016.000 • 3.11o, er. base n. el•rda. ao.. do 

emano dornespenobb o* doam apontam amo propalem. ven.dor ADRIAN LOURENÇO 

NE AMOR. RS 00.001902 
MiNae • PE /5 de miado 3.2026 

MEAVA FERREIRA GALRE DA DURMA 

~FUTURA MUNICPAL DE PILOU 
RXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO. A.M. 60 P.e* COAM.00 p.a abb M.M. nom 411.144 obblds 

0082 AlrePOOM da. o 0.1. dremm coem. FUNDANISNTO TEgAT. Preop ..ra 

00001/3005 0070003 0am.010400,200 04 100 nUNOD RUNICIPAL CE ASSISTENCA 

SOCIAL - EMAS 05 2. 2013 2018 04044000 Eventluadt 3303.32 03 Malar.. 

01017103520 Elosue., VITSEN. dê o .10.....Pro • X. PARTES CONTR. 

1001279 Prof.. Mu.. ele P. e. CT 0043.02.5. 22113.94 . ADEMIR 1061.1.0 

..ORN • CRP,120.001 4.06. -Rd 00000 DO remede 

PREFEITURA RUM" DE MACRO DE UNTO ANTÓNIO 
PEIO DI ADIPMENTO 

FREMAM MIMO.= N.  INDIVIDE 
5 Rrebetta Ofiaal Gemem. a Manara* da alaffina 35 aerallo .151. de Ração EM... 

n• 1930162026.......E. 2026 t• 01100 daras e . intoo de %se de lances pare 
o . I r oe Nb de 28433 a• .21 nona .rteorma nommo oe bras.. Prionnecoes asa 
OSSO as 1100 Nods dm dm des. na Rua s.. Afinero de Cd. . Can. Riacho ria 
Sado Ardardo PR. 129000768820.18000904.90.

010051*901291*0000*0300*0010170 
Ma. de Sento and.. PET 1° 08 A. ele 2025 

M.A LUCIA ILARBOSA 

2780301* 00*

PREFEITURA DF $2000 01 , 
EXTRATO De CONTRATO 

DEJETO: Rabiara da Pra). pare Contra.. ao A.A. cern motorista. pera ata.-
.. as Secretaries Saúde, AmietOnue 000010 Aorldubra .2620 Alrbante do 04004010 

Santa 01a/PIO dUNDAMENTO LEGAL IN.Au ElavOni. n• 000002025 VIGERCIA 
atê 31103/2028. PARTES CONTRATANTES: Podadura Munolmol de Santa Inét e CT 
90401002S- 3103.2025 .CIOERO CAMPOS NETO. CNPJ n• 40.091 5029001.33, Valor Rd 
76.80C 06 CT N° 904020025 - 31 032026 - ADELMO ANTONIO NUNES LOPES, CNP! N° 
45 724.54283021.08, VALOR. 61 01.00.00' Cl 00 0000014030_ 3.1.0025 . LEANDRO RO. 
MIGUES BARBOSA, CNN 04 41.722/63/0001.01. VALOR:9173E00,01J CT N.  00404,20.25 
- 31.03.2023 ...MARIO SUELI° PE.. DOS SANTOS CNP° d • 46,700.567/0001.21. 
VALOR R$ 41.460,00. CTN 904002025 -31 0.026 -FRANCISCO CE SOUSA FERRA/. 
CNN N° 08.895.31013001-80, VALOR: 185 38.000.00: CT N• 20000/2025 - 31.032025 
• MARIA LOPES XAVIER. CR, 14° 40 732 2520001.08. VALOR: RS 08.000 00, CT Nr
908002025 - 31.032025 VALIMMAR NICOL AU 0E2E05A, CAPO Al° 46.3.0500001. 
01 VALOR: 51 09400,00, GT Al• 904002025 - 31 03.2025 . JOAD SIARCOLINO VWIRA 
NETO CNN n• 46 S85234.901_12. VALOR- RE 00.40069 CT W000050025 -3103.2025 
.7001110 PEREIRA 04 00050 copo 41.888 I 5002301-04 VALOR_ RS 36.000,00 0110 
004100000 - 01.000005 - VIEIRA LOCAÇÕES, CNP° N•  53.288 072811001-04 MALOR Ri 
120.400.00: CT N°8.112025 - 31.03.2025 .13.1.511' VINiCIO DE MELO RAMALHO, CNPJ 
AP 52171 29.001.12, VALOR: RS 56.000,00- CT 20412/2025 - 31 931025 ...SAFA 
FERRE. OE OLNIERA, COPO rd 47 078672.01.3 VALOR 0090.000,003 

Sentai..., 31 do Mar. de 3026 
P1000189610019000681003

PREFEITURA M0601001 DE SANTA LUZIA 
errawro De nescisko CONEENEIAL 

AO CONTRATO N.,....°02 ,1 
ITEMMELEADE 0.362024 

CONTRATANTE PREPETURAMUNICIPAL DE SANTALULA. PS 013061•00.000.660/0001.67 
0101020300 SONARARODINGUES DO NASCNIENTO, CPF 10° 046. 07446, 
OBJETO O pre.. objeto • RESC.A0 CONSENSUAL, 00 0010.1000141*. 

tr. n• 0016610324 rel*900 iro carriereamemo da empresas e profissionais eadedahados cara 

P.V. de admom oureuRes méd., ro a. de beba ande adm.., da abde 
pare o Munklbe . Sarda L.0013, conforme lamdta ArTI 18. §1° de Lei F...14.1.21121 
• a ...Cone.: e perte de didur Demo Recrosano. 

FUNDAM.TO: O prece. Tenno de Rewege (0.1.1. como Nrolem.0 regela CAN,. 
S.A DECIMA DA ALTERAÇÃO E RESC.A0 DO CONTRATO ora dentado e o d.o no 
ando 1313, II, 9 1.  da lel Federal M 14 133/21321 

Unia Lu03. PS, 21. ma.. 2025 
010,17 006.06872 06 LIRA !IMMO* 

CAANNAMonol 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 85011A LULA 
MOO DE PREGA° ELETRONICO N.  00018?arie 

MEATO. oonvelooMo J3 lorradmarito pedalado da matada. e imunda Cidom 
~ar dam man. da Equidea de Sat. Bucal e Cerda de Egreaddladed 00000*6 0201105 01 
do rrundion de SalA Lura • PB 

MU: MENU, FReÇO. 
DATA DAABERTURA 1&0414541.000.05I0 03 00 NORAS. 

ADR.Ovet Le 10.113/21 c P.Oseeen., 
L.AL.P. de C....P.cas 

Dmouta. Moeda 
000l04d8re01000spoder04 ser fome... SMa 70 Commabo de 1m00301000410 Soda 

SI Prelebra Ma. Ou., Au OTTO ia 1 TOO. no erderapa Prega Eslanislau de Medelrea. 
101 birro Anti.o Reno do Ider. no AA41 ee se. L.OPB • CEP 58.500.800. 01 6,80 
Fone 3)3142-00513, Evaal hoteceeeeeeldrarepo pov. 

Luna/03. 01 de Mb de 2025 
FRANC.O 1,101E9 ALVINO DE ALMEIDA 

" mm0 EMPIM.1 UM. 

PREMATURA MUNICIPAL DE LAO JOSÉ 01 10701093032 
EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO 1100054013 
MEM. ...Nen 060100000041*07905000.14400(300331000000900*80
divoraaa eeor.nde e Fun. Mun.. de Siado e Araidn. Soara de 06 de Emir 

.011400. FUNDAMENTO LEOAL, Predito ENtrtdoco 00005°045 0010000 CONFORME 
001011000. 471470010 12 (.6 me.. PARTES CONTRATANTES: Pref.. Mudei. cie 

SIM J. de Espir.. e 10E0 11047000006 COMERCIO - CNP) IN 44.910.27090140, 
CONTRATO N• 60501 VALOR: 10 2.02054; BEETNOVEN 000 SANTOS DAM.% - CNE1 AP 
00.333 14.001,9 CONTRATO Al• 09502 VALOR: RI 418.542.84: CRISTINA 1.1.1.13ASONA 
000A - I. DD 5..167/000140: CONTRATO tO 01100015.00 04 14501030 00034L 
niRTRIMIM1ORA no PRON. uns r.NP I r.14 4rt név manned-rm ontromol Nt . 4414 

VALOR RS 540950 INDUSTR. E CO2960010 01 PROOUDDSCE 1920000 CAMPNENSE 
ITU - ORAI tf 00 150,040301-95: CONTRATO PE 90505. 71010011 0$ 10017,2a: 13113111 
EMPREENDIMENTOS LTDA- CNP! N2 23 £39.3.59/0001.09: CONTRATO N• 90E06, VALOR, RE 
3417639 NFRASEG EQUIPAMENTOS DE PROTECAO ATEIA- COPO 46 37106.60110001116 
4231479070 4.1° ...é. R0 ser too nn PAN. E.R. DF PRONIT. éRIAINTA. 

LARES LTDA - CNP) PE 41.036.567/000140, CONTRATO NEW. VALOR- Rd 24 017.20. 
RRA COMERCIO ELETR....LTDA. DNEJ td 44.7 1.0001,1 CONTRATO N.  90506 
VALOR 1.041 04. 

assa E.Iniame, 28 de Ma.. 2026 
Tula. am.a . Boum 

Prol. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 13AO JOSÉ DE ESPENARAS 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO 0'117901202$ 

INDOBEILIDADE DE LICITAÇÃO 401 ODIPMeed 0. 14.13.1/1041 
OBJETO: Condatagdo de endrarra aepecialhade arn 05*1811 ne P.MG. de 

Navio. da easeesdrie a consultoria, junto • [mima° d. 1.1.0. e secr.. munia. 
no comprimento da*. e eu.. doe ore... a 0.9106cre o• 
Pomar.,1* e apedmoname(te daa comlude• de Ind082.. 0.10 Joatr 

E...PS, com eapardedlo • raddriénent no A.. do L.do Admirado.. PARTES. 

Prefeitura duedpal da Mo 6.2 do Eapindere.13, CHF, n• 06682 730.001,0. 01001,

presa ELIA AZEVEDO CONSULTORIA LTDA - CNP° N• 27.498.437.001-53. VALOR: Ri 
713.000,00(.080 e ono me man), dma 4T,000IR100II da R$ 6.506,00 (sere raie q... 

Deo 0003 de E07(0a106270 2640 medo de 2035 
TRAME GOMEI DE ROUILA 

Pede% Cenetttualonal 

PREFETTURA MU AR 

A Pref. do Iam 6.3.: Nele e cons. 

01.108110 Crod séo oraferldas, rem.: RUI ICAR, nos Mr. do dr, 74 de lel 14 13301 0 

bua. Recamo . NEXISIBILIDADE DE LICITAÇÁO N• 00006.25, que tern cano odeio: 

Predadlo de 11.1.0advoca......nalundadrid., alsrengen. comarcaludo ao 

MuNcIpo e na delsorapio de pneu. arrompanirame. teco. dos procedimente.... 

ricer.vos. ad.d.obe, que% sele. paid.de ide. deordm....sedernele am.a 
riu illunicipar de Dão José de E70,0.1e4013, en.or 06 00069 6 TIBURTINO ADVOGADOS 
EMPENE 20013233400121.07 com o Vtder Glbal ofertado da RA 66.00000 NOVENTA E SEIS 

• .A1Si e urn Valor Mensal de R$ 8,000,00 (01710 027 REIAS). Para escalar o cordato nos 

041 1053 
len. 00 Leila 1.21 

de EspbaramPB, Mat. de 2025 
OCNE3 DE SOU. 

PRURIU CONIITTUCIOMAL 

PREPRIMRANUNICIPAL DE RAO JOSÉ De REPENAMIA 
EXTRATO DR coNTRATo 

CONTRAIO K'0010002029 
Affeaosuorme LIC(Inic 1.• 00110.Aa15 -Lan o IMMO] ,

MET° Pom3.10 de saneou adroce.oe e 30000 de nettire40 

• pito ao Alm... o na alaber.be 
limaletNos e morma.m da aderdstredo, q.. selam, pr.. de 1. lers, deados. 

Per. e denv. mure.. Sào José Ors 0802*0*00*8 
0 920050 Pre.ura Midsopel do 580 Jeab de eaddraran013, CNN 0000000.0051000l,75, 

e a empresa DOMES a 1131000040 ADVOGADOS .P.91. 20,73.753,3.02 091-90 60 

Be 00E00 (noventa coo-10.10Mb com orn vabrnarnaal.R1 8.000.00(01o.1.8 4).~... 
DO CONTRAT0,2 (dozb rnmee. 

Sde apAIntra.PB, 01 de e...5 

108411000100100198

Pn.im Con.ilutlaffil 

PREFEITURA MLORMIAL De Z20 .109E DE EDPOINARAS 

EXTRATO DE TERMO Aonwo e00000NTRATO Ir 41101/2123 

000803 00 PREÇOS IP 000.120. 

CONTRATANTE PREPPITURA MUNICPAL DE 500 JOSE DE SSRINSA20IA13 .PB COPOS' 

18.882.00001-75, CONERMADA 0.10068*7 elOPSIWIUSTR.SERVIÇOSESINENIEN-

T c LIDA, CNP IN' +7,06996.031.13. 013.TO 01100.59 TE.O.TIVOosrn par oNelds 

aldmr C.s. Terceira Corded 019410000426 no valor R5 744337 78 OtelevAntos 

3.44. quatro trol novecen. e Ma e vele reme • .1. e nove cen..), prea real. lan 

000S5000* 0301948010 que 600010 00 00 6$ 16620007 dado amo.. ecincond duzentim 

ad. rema aessento e aele caMam.). ficando ove. global de RS I9O,J6(000560001*2*4

.. e quarenta rede e d.redo e deur FUNDAMENTO: A% 05, da Lei 8.65093 

podadores, 
Silo d• EcpuMera.13, 31 de Meopo de 0125 

TRAME ROMPA 05 501IRA 

Pref.O, ComeNsionel 

PREFERURA MUNICIPAL DE IMO JOSE DE ESPINHARAS 

EXTRATO 00 CORRIAM 

0204100 ELLE110660016011/2004 

METO. Commoodo cemaModuse... raeloiMe poen 1100091,S0..0005300E 
a ...ma bordar. • Eu.. N.... Sb. e A.a.. Saral São 

J. de E.rthads0B 710000990010 10001 Predito E..., 0001.0.. DOTACA. 

CONF.. (XXIMATO. VIOENCIAr 92 PARIES CONTRATAPITES: 
Abr.. . sim A.. Emana. 0 MU DE .0.3.0 ARAUJO °ATAI 
48,../.0001.49 CONTRATO NT 61301, VALOR: .R3200.500,06 

JuNO de Esp.mraa. 01 . de 2025. 

Thele• Sor.. Bouso 

PREPIRTURAMUNIcIPAL IDE RAD -.MOO %AME 
IMMO Oe LICITAÇÃO 

PEMA° ellETIONICO 04111122025 

Tra. pals. que fará red. atoo.. Prerjoe. Or. • Equipe de A.., .00.4* 6* 

R. Sambar. Ronaldo Conta Lime, SN . Centro • A0o Ja. rd Hab. • PB prer mero do 

dia pdradeccoadraeputellu1 r.... lioltecto modalide. Pradd Eleollarco, do c. nadar 

41.01010 01111 Preetat,o de de 1.1.1. Fine.. PO.... P.., ha. 

.0 • firrine G.pare0..13.0. aotpoderat • %d.e. polo Remo Dedrd ao .00 

plire 601605. de Of vRe• de CanInfiltRA0, oro...nada$21107007203400001104

dodenienled .0% de MINI de, ebtannda doa aerbonm • .0002,2e 6000000 00 Arl. 

minOlrecao Dir. . Pondo de Previd.. Rodai d. Servidor.. 96o J. do 8.91 

011 A.. da macio publicar 08 30 honra do .10 de AIA de 205. 4100  0.12900.

lenead 06:00.01 de dia 11 c• dali 0.26 ...e: 10016 de B.O*. OS: R.LIdos: 

p100100810010,400100131014,0164118101084141*FOOI?* Ia 113,21r 101 Contlermentar 

rer rt3M0....e r• 23 80DESOJE/22.......... 00 001114005* 
al1e1208*0.010019000 re.nda• Nd... 000 0000 At 1 3,00 ,mr. da dat 
Mas, T.N.: meT I cm, e-050, 7em•01100E2841ees2. 3394 
dagesla $dnet porteldecemprespubkod 

cornar wore....r.. 
Sdo Joeó da UNJO • PD 8106 AM.. 2025 

ALMANDRE AME RABIO. 

008001 3020

PREFEITURA MUNICIPAL DE EAD MED DO TEM 
MERO DE LICITAÇÃO 

CONCORENCIA ELETRÔNICA IP 0.01Dele 
Torna plbleogve halrt..valramS O. Com*. Connlavã01 radmla 01 012 0e40 

OS -Caldo -São Janda 110M•05 05251010ecomorms4001a30024. drlapio 
tontarren. Mdarnr.e. do Opo menor pem. pam LUA EMPRettAul 

RAMOCECONSTRAVOCIVAPNLACONSTRUCAODOCENTROMREADWACAoNAMADE 
SAOJOACCOTIENE-ABAeorera saNdop.kalo 00 horas.. ledoe24.2025,Inic. 

da A. M.e 10111 tronado du15. P10.2625. nortindOeBrestu-OF Roas. 
PA.004 no rbansenlo becte. Nut Lel E...10 14.111°1 Ls Completo... 
12006: 11,01.1e Non.. rt• 73 SE0658.23. • ledalegdo pesam., comader. alleraptet 
poder000 d0 raides non. M.me.. rds 0900 as 12 00 horeedre drie Ulde, no endere. 
am.a. Te..183)3353-1133. %met oddliwelkimag.n.......aommodobarepadd 
01' 0004000 0740092 0010401148100,61067210*090010, OPOTO,30000,104 

040 Jogo do TIgla • RB, O/ de 0*11140 2025 
mem 'L01104010:1 LIMA 

AtErErrum mutilam eAo JaliE 0011 ~KM 
ADJUDICAÇÃO E NOMMODAÇÃO 

CONCORREACIA ELETRÔNICA IP 0.0112023 
Noa tem. .ratbdo bar a.... poloberMtla Cuntrabilo e dtreenrado grano .Asoes-

sno MOComm....... M.E. DE ERECDE 
PARAACCHIRATADA00EMIMERACeetaIEWENDAVISMOOMAY.ETENDAOPPEVENTIVAE 
CORREEI.DDEPREOns.jeLEOS CONAMEIPIO DE BAO 00E 05E1002200-011...I0000 
O calam 1-10120-000 .9.3. can base nra canadam do processo corresponde. 
18 00.8050.5 romo pra.. venorder CONSTRUTORA BARBO...Lr. . 02 02 00011 

• dria• dot Randa . PB. V de Md de 3625 
MAT.. MORRI MARANHAO E MIAM 

MAM. 

PREFEITURA MUNICPAL DE RAO JORROOR RAMO. 
RUMO DE LICITAÇÃO 

PREMO ELETREEICO .01101 
1,7. 02000 rember atraMs . Pregoem Oba. Er.. deboto, sediada na Porse 

Noa Roo.. da Lona SN . Cerdo . J. dm 10196. PB, Na indo .....10-
..ratpuble.,.m. dg.° Pregara 

Pre. cideldencio contad.. ruiu., 00117250,000 MATER. CE 
12-1.11HUÇALI (A14. PARAL.N... 11.90191071060/A0002( 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 4OUNICIP10 DE SOA JOSE DOS RAMOS. 
A..re de sesello Oh.. 1060 horas do dás 22 de A. de 2056. Irticia da tese de lemes. mre 
ocoder meta ma. N.o DOeka. Reteriba: ~Me de bania - OF 

..6.111 • 14.13051, Lel Corepl•mandr n• 120011: Decreto 
rede. M 11.40.2.3. Inedbãobvrnalma n• ta 
as Meravles todermas das Mem. nanam. I15607800e0.08.08:0048 14:00 brabibreas 

anddepasudnacgatio.E. io.moMmojoaeoprommeDoeset ENE 6004.00104e800008. 
3097067000072.905020 revaporladeocerpraspd.ces.......... 

• Joe. dm R.a- PR, E de .410e 2025 
00281.804 JUNIOR GIEDERRA DA MOIA 

▪ 01101•1 

OREFETIVRA MUMILIPAL DE SAIl IERAETIÃO DE 12000 05 ROÇA 
EXTRATO DE ATA DE RECR.° DE PREÇOS 

Daltio, Can..00 da emparte cope... no M.me. per.3*00 de do. novca, 
M.me00 11 11910000 de enr,.........159.00,..erne. atadaceemd. 
N. sten. a ... de Nota de dela. do Mumeipro de 860 5e50.245 de 400* de Roça:
FUSO LED.: 71*980 Eletrônico n° 000033025. VOEICA III 34,008000.070700 00102010 
Munddel de 66o Seheadlode Lagoa. R. e 00P7010061002.0135.28.133.26.0000JAGUAR 
PNEUS LTDA R$ 761.213,91 iNTE.A DAATA. Diário Oficlar dada .06o, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 0,90 AMARE° 01 1090501 ROÇA 
Erturro DE Dormem 

oura contratmo de emprete esi.livede nO fadou.. 166. 1. 0 dIam 

Odenceomen00 para atender e d.. da do uploulc• do Mure... Selam. 
d• Lama 9. 9002 FUNDAMENTO LEGAL Re*. 00002/2023. DOTAÇAO 

Rd... 022 WERIMI. 0 008004 Rbureda PrObba da Muni.. S. Sat.004 de 
3,20. de Roçar 02050 12001 10082071- 02010E4 122 10012002 -02050 1236120022011 
- 2.3353 12.3,1.2002.2017 - 0007C 15 122 1001 7034 -0200000130 10005019 
- 0209600 122 1002.2042 - 02110 10.30110071034 -01110 te 302.20001006 -
02120.05243.2017.. - 02120.08.2.10092007 .2030.04:122 10031005 - Elemento de 
Deep.: 33.30 - 30.39 FONTES 500/000.r.546109.750/13. VIGENCIer ete 
30903026. PARTES CONTRATANTES: PI,IOAI.040)05)II0.02004914100.10900401001 
a CT Nr• 000103025 2863.25.. Jegur Pneu. LTDA RS 701.113.01 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TALOU 
ANISO DE ADIAMENTO 

ARMÃO ELETRONICO N.  00111.20211 
5 Prbocra 05061 rArromma abam.. da dder. d.. pr.. do Propilo Elo.. 

n• 000102025, pare o . 25. Md de 2015 a• 00:00 harea e do arda de ride lencee paro 
matar neRad 011010 1e0850 ottAca Releranma hodrio .131021118 .13F Info... 0007 30 
me 1130 bode elos dMe m Pra. Mo Ferreira de 511., 3011• Centro Ta.a. PS 04.10 
dreb0000e...401110700.040.. 008- 1:110.nommArtabernat. 

Tad. • PB 31 de merso de 2025 
*MUDE 4.080.63 PEREIRA 

Pomo.* Mai 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

ARROBO elEFRORICO PININIS 
50014002 MunIcIpal de Taram., drred 05 teo Prom., III axdoendade odre Lei Federal 

n.° 14.1330021 lune 010070auarnb000 .0 900 8134000.10.0e0e54e0110e0000100s220 
Or o PREGAD arrnowo N° 011.25. u....TO É. 0001300006 COMBUSIVE. 

DE TAVARES 04001001122,,o,LSRO.I01017000I,A*0011614.p.001860011,51,*018 rn. 
9085900.0010 e Mond de LMOAdea . MEAR A dee. p.. no tonna d.. and 
aoe. ta 63n3lemn Sm. da dia 100.35. Eadoradm.1........ 
0.evarea01012o08E000, rro Ao. dee 0000028 13600 do ue.Ona fie:Nele. arn dee Otare. 

Tevered - PB: 0100 ma.. 2925 

MEL ARM1RTON egNutpen MIMO 
Premia. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TA000E1 
AVMO DE LICITADA. 

PREGÃO ELETRÔNICO te 01110024 
Prtee.ro Mon.. de TuvreeP0 ebird• Robelb, e. Lm Fede. 

1...13322021 09TI1 AB100 0000 000 Ano man. wesport........m.mm 
PREGA° ELETRÔNICO N•012/2025. 0.0E0E70 e NJUDIÇÃO DE LIPANAMPTITOS DE AA 
CTICOS 007001005 ESNOLARES MdIT 0901107406 NA FARMACJABASICA PfflAADISTRI. 
RUKADAPCPULAP.00ARERTEDOMUNICIPPOET.REDERATMES DASE.E.RdIDA 
500.00 CONFORME 100E00011002.ATR.E0 CO FAMORPEACENT.I.CE DESOONTOSOBREA 

TABELADE PREÇOS MED-AA.% 
00110 8.00108002000404 00481 dl âo TCE-Pe. Am.o pEce no km10 ele.o20 

s. 0902 3. 1001116 179402 2.20 do em 1400,2006. Esolussmenes Atm. do emerk 

riodrio .0.0.6 de 1. 0490.se002e e sede leia. 
Tdo. PB. 31 de marverle 2025 

ABEL ARMEM% FEMMES. Mil. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1,1. Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na 
elaboração de pereceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, porterias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a 

comarca junto ao Município e na elaboração de pereceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São 
José de Espinheras/PB. 

Mês 12 

1,2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica para o Município de São José de 
Espinharas/PB justifica-se pela necessidade de suporte jurídico especializado para garantir a legalidade e eficiência 
na gestão pública. Diante da complexidade das demandas jurídicas e normativas enfrentadas pela administração 
municipal, torna-se imprescindível contar com profissionais qualificados para a elaboração de pareceres técnicos, 
acompanhamento de procedimentos legislativos e normativos, bem como a análise e revisão de projetos de lei, 
decretos, portarias e regulamentos municipais. Além disso, a contratação visa assegurar a representação e defesa 
dos interesses do Município na comarca, garantindo assessoramento adequado em demandas judiciais e 
extrajudiciais. O volume e a complexidade das matérias jurídicas tratadas pela administração exigem conhecimento 
técnico especializado e atuação continua para mitigar riscos, otimizar a gestão pública e proporcionar maior 
segurança jurídica e transparência nos atos administrativos. Dessa forma, a prestação desse serviço é essencial para 
o bom funcionamento da administração municipal, em conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, 
moralidade, eficiência e interesse público. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 
3,1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(—). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
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e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.3. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n°101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma on-line 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo para início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificada a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 4° da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
63. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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6.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14,133, de 2021); 
6.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7,6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MINIMOS DE HABIUTAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa: GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS - CNPJ/MF 
20.273.73310001-07, sediada à Avenida Dr, Pedro Firmino, n° 107 — Centro — Patos - PB, doravante representada 
por seu sócio HÉBER TIBURTINO LEITE, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB n° 13.675, inscrito no 
CPF n° 041,347.864-52, residente e domiciliado a Rua Sérgio Lima, n° 1233, Maternidade — Patos - PB, conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou 
vasta experiência ao objeto da contratação 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1, Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 

efetuada junto a GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS - CNPJIMF 20.273.733/0001-07, com o Valor Global 
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ofertado de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 8.000,00 (OITO MIL 
REIAS). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente, 
10.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14,133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11,1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14,133/2021, 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Unidade orçamentária: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS — 2005 MANUT. DAS 
ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — 
LIVRE, 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h -apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, te g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de nidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, te g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14,3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14,4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa, 

São José de Espinharas - PB, 24 de março de 2025. 

Oliumo de; 
ELZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: F421.C76C.5185.B365.A724.A3EB.900C.61B7. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo Técnico 
Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às condições da 
contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 
características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo 
as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no 
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo Técnico Preliminar 
conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 da Lei n° 14.133/21, pois não se faz 
necessário todos os elementos, devido o valor e o objeto da contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica para o Município de 
São José de Espinharas/PB justifica-se pela necessidade de suporte jurídico especializado para garantir a 
legalidade e eficiência na gestão pública. Diante da complexidade das demandas jurídicas e normativas 
enfrentadas pela administração municipal, toma-se imprescindível contar com profissionais qualificados para 
a elaboração de pareceres técnicos, acompanhamento de procedimentos legislativos e normativos, bem 
como a análise e revisão de projetos de lei, decretos, portarias e regulamentos municipais. Além disso, a 
contratação visa assegurar a representação e defesa dos interesses do Município na comarca, garantindo 
assessoramento adequado em demandas judiciais e extrajudiciais. O volume e a complexidade das 
matérias jurídicas tratadas pela administração exigem conhecimento técnico especializado e atuação 
continua para mitigar riscos, otimizar a gestão pública e proporcionar maior segurança jurídica e 
transparência nos atos administrativos. Dessa forma, a prestação desse serviço é essencial para o bom 
funcionamento da administração municipal, em conformidade com os princípios constitucionais da 
legalidade, moralidade, eficiência e interesse público. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
De acordo com a necessidade contínua de serviços jurídicos, se faz necessária a contratação pelo período 
de 12 (doze) meses, visto que o serviço não pode ser interrompido, dada a constante atuação do advogado, 
conforme análise de demandas anteriores. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Do levantamento realizado no mercado, constatou-se a existência de contratação de serviços advocaticios e 
técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração de pareceres, 
acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos 
de lei, leis, decretos, portarias, de notória especialidade através de processos de lnexigibilidade com base no art, 
74, III, alínea c, conforme abaixo: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: B97D.D109.AA06.615A.7B58.F34D.8C50.F298. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 08:58. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
município para a execução do serviço previsto, para as despesas com serviços jurídicos do objeto em 
questão, verificou-se que a estimativa média para o valor desta contratação é de R$ 96.000,00 (NOVENTA 
E SEIS MIL REAIS) e um valor mensal de R$ 8.000,00 (OITO MIL REIAS), junto ao escritório jurídico: 
GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS • CNPJ/MF 20.273.733/0001-07 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
Não haverá parcelamento na execução do serviço, por se tratar de serviços de assessoria e consultoria 
jurídica, todavia é necessário constar que a remuneração e condicionante ofertados demonstrou-se viável e 
compativel ao praticado, conforme demonstram os comparativos de preço de outras municipalidades, além 
disso, o escritório manteve o mesmo percentual praticado em outras contratações de mesma natureza. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Os resultados pretendidos com a prestação de serviços advocaticios e técnicos de natureza jurídica para o 
Município de São José de Espinharas/PB incluem a garantia da legalidade e eficiência na administração 
pública, a elaboração de pareceres técnicos qualificados, o acompanhamento adequado dos procedimentos 
legislativos e normativos, e a correta formulação de projetos de lei, decretos e portarias. Além disso, busca-
se a defesa dos interesses municipais na comarca, a mitigação de riscos jurídicos e a promoção da 
transparência e segurança jurídica na gestão pública. 

VII - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade do município e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para de serviços jurídicos conforme solicitado no 
Documento de Formalização da Demanda uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e 
é viável do ponto de vista econômico-financeiro. 

São José de Espinharas - PB, 24 março de 2025. 

Et4B911d310 Nii€1 na C1CÀ 130bl1eCr-- Cf O rn i j jr.

ELEANDRA OLIVEIRA DA NOBREGA GOMES 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: B97D.D109.AA06.615A.7B58.F34D.8C50.F298. 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNI DADE REQUI SI TANTE SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS — 

HUMANOS 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA ELIZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 
OBJETO: Contratação de prestação de serviços advocaticios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a 
comarca junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais 
interesses do município de São José de Espinharas/PB. 
JUSTIFICATIVA: A contratação de prestação de serviços advocaticios e técnicos de natureza jurídica para o 
Município de São José de Espinharas/PB justifica-se pela necessidade de suporte jurídico especializado para 
garantir a legalidade e eficiência na gestão pública. Diante da complexidade das demandas jurídicas e 
normativas enfrentadas pela administração municipal, torna-se imprescindível contar com profissionais 
qualificados para a elaboração de pareceres técnicos, acompanhamento de procedimentos legislativos e 
normativos, bem como a análise e revisão de projetos de lei, decretos, portarias e regulamentos municipais. Além 
disso, a contratação visa assegurar a representação e defesa dos interesses do Município na comarca, 
garantindo assessoramento adequado em demandas judiciais e extrajudiciais. O volume e a complexidade das 
matérias jurídicas tratadas pela administração exigem conhecimento técnico especializado e atuação contínua 
para mitigar riscos, otimizar a gestão pública e proporcionar maior segurança jurídica e transparência nos atos 
administrativos. Dessa forma, a prestação desse serviço é essencial para o bom funcionamento da administração 
municipal, em conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, moralidade, eficiência e interesse 
público. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de meses para a prestação dos serviços foram 
levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / eq u ip ame nto 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 

(X) 1 nexigibilidade 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: 993E.560F.A3BF.F967.4667.603F.1FD5.B1A3. 
Formalização de demanda. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 08:58. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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( ) Adesão à I RP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS — 2005 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 3,3.90.39 00 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não 
Vinculados de Impostos — LIVRE. 
Prazo de Execução: a) O prazo para inicio dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) meses, a 
contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por 
interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 
da referida norma. 

São José de Espinharas - PB, 24 de março de 2025, 

Atenciosamente, 

Elga nd)10. OLEUCLUD cio cobutri. Ornii_a; • 
ELIZANDRA OLIVEIRA DA NOBREGA GOMES 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: 993E.560F.A3BF.F967.4667.603F.1FD5.B1A3. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1,1. Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na 
elaboração de pereceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, porterias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a 

comarca junto ao Município e na elaboração de pereceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São 
José de Espinheras/PB. 

Mês 12 

1,2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica para o Município de São José de 
Espinharas/PB justifica-se pela necessidade de suporte jurídico especializado para garantir a legalidade e eficiência 
na gestão pública. Diante da complexidade das demandas jurídicas e normativas enfrentadas pela administração 
municipal, torna-se imprescindível contar com profissionais qualificados para a elaboração de pareceres técnicos, 
acompanhamento de procedimentos legislativos e normativos, bem como a análise e revisão de projetos de lei, 
decretos, portarias e regulamentos municipais. Além disso, a contratação visa assegurar a representação e defesa 
dos interesses do Município na comarca, garantindo assessoramento adequado em demandas judiciais e 
extrajudiciais. O volume e a complexidade das matérias jurídicas tratadas pela administração exigem conhecimento 
técnico especializado e atuação continua para mitigar riscos, otimizar a gestão pública e proporcionar maior 
segurança jurídica e transparência nos atos administrativos. Dessa forma, a prestação desse serviço é essencial para 
o bom funcionamento da administração municipal, em conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, 
moralidade, eficiência e interesse público. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 
3,1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(—). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
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e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.3. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n°101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma on-line 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo para início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificada a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 4° da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
63. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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6.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14,133, de 2021); 
6.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7,6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MINIMOS DE HABIUTAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa: GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS - CNPJ/MF 
20.273.73310001-07, sediada à Avenida Dr, Pedro Firmino, n° 107 — Centro — Patos - PB, doravante representada 
por seu sócio HÉBER TIBURTINO LEITE, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB n° 13.675, inscrito no 
CPF n° 041,347.864-52, residente e domiciliado a Rua Sérgio Lima, n° 1233, Maternidade — Patos - PB, conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou 
vasta experiência ao objeto da contratação 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1, Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 

efetuada junto a GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS - CNPJIMF 20.273.733/0001-07, com o Valor Global 
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ofertado de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 8.000,00 (OITO MIL 
REIAS). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente, 
10.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14,133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11,1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14,133/2021, 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Unidade orçamentária: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS — 2005 MANUT. DAS 
ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — 
LIVRE, 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h -apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, te g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de nidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, te g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14,3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14,4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa, 

São José de Espinharas - PB, 24 de março de 2025. 

Oliumo de; 
ELZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1,1. Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na 
elaboração de pereceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, porterias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a 

comarca junto ao Município e na elaboração de pereceres, acompanhamento 
técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São 
José de Espinheras/PB. 

Mês 12 

1,2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação de prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica para o Município de São José de 
Espinharas/PB justifica-se pela necessidade de suporte jurídico especializado para garantir a legalidade e eficiência 
na gestão pública. Diante da complexidade das demandas jurídicas e normativas enfrentadas pela administração 
municipal, torna-se imprescindível contar com profissionais qualificados para a elaboração de pareceres técnicos, 
acompanhamento de procedimentos legislativos e normativos, bem como a análise e revisão de projetos de lei, 
decretos, portarias e regulamentos municipais. Além disso, a contratação visa assegurar a representação e defesa 
dos interesses do Município na comarca, garantindo assessoramento adequado em demandas judiciais e 
extrajudiciais. O volume e a complexidade das matérias jurídicas tratadas pela administração exigem conhecimento 
técnico especializado e atuação continua para mitigar riscos, otimizar a gestão pública e proporcionar maior 
segurança jurídica e transparência nos atos administrativos. Dessa forma, a prestação desse serviço é essencial para 
o bom funcionamento da administração municipal, em conformidade com os princípios constitucionais da legalidade, 
moralidade, eficiência e interesse público. 

3.DA FUNDAMENTAÇÃO 
3,1. O objeto da contratação está previsto no Planejamento da Contratação, conforme consta nas informações 
básicas deste termo de referência. 

3.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(—). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
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e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

3.3. Aplica-se a este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n°101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 
4.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, a 
fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 
4.2. A presença de um técnico nas dependências das repartições municipais quando convocado e de forma on-line 
permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades administrativas, facilitando o 
intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o 
aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no município 
4.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para esclarecimentos e 
recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho Poderá ser discutida a possibilidade de 
procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

5. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo para início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
5.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
5.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificada a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 4° da Lei n. 14.133/2021. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
63. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 
da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
6.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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6.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
6.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
6.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
6.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
6.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14,133, de 2021); 
6.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
6.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°14.133, de 2021. 
6.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
6.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua Proposta; 
7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 
7.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
7,6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação. 

8. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MINIMOS DE HABIUTAÇÃO 
8.1. O futuro CONTRATADO será a empresa: GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS - CNPJ/MF 
20.273.73310001-07, sediada à Avenida Dr, Pedro Firmino, n° 107 — Centro — Patos - PB, doravante representada 
por seu sócio HÉBER TIBURTINO LEITE, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB n° 13.675, inscrito no 
CPF n° 041,347.864-52, residente e domiciliado a Rua Sérgio Lima, n° 1233, Maternidade — Patos - PB, conforme 
documentação em anexo, a qual atende os requisitos mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica 
do futuro contratado, trata da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou 
vasta experiência ao objeto da contratação 

9. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
9.1, Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 

efetuada junto a GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS - CNPJIMF 20.273.733/0001-07, com o Valor Global 
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ofertado de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor mensal de R$ 8.000,00 (OITO MIL 
REIAS). 
9.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, são 
compatíveis, a estes. 

10.DA FORMA DE PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a 
contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente, 
10.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14,133, de 2021; 
10.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

11. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11,1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, 
11.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual 
11.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
11.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 
11.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
11.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
11.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14,133/2021, 

12. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
12.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este compatível com os 
valores praticados pela futura contratada. 
12.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do Art. 62 da Lei 
N°14.133/21. 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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13.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 2025, na classificação abaixo: 

Unidade orçamentária: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS — 2005 MANUT. DAS 
ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURIDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — 
LIVRE, 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h -apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, te g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de nidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, te g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
14,3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
14,4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa, 

São José de Espinharas - PB, 24 de março de 2025. 

Oliumo de; 
ELZANDRA OLIVEIRA DA NÓBREGA GOMES 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Prestação de 
serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao 
Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, 
portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB, conforme 
detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS — 2005 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO 
E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — 
LIVRE. 

São José de Espinharas - PB, 26 de março de 2025. 

Ruy Rakson Cordeiro Alves Junior 
Secretario de FinarnaS 

e Serviços de Tec ouraria 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 05/05/2025 às 08:58:11 foi protocolizado o documento
sob o Nº 56160/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Rafaela Horacio de
Sousa Barreto.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Número da Licitação: 00009/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 31/03/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 96.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao
Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da
administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José
de Espinharas/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 25
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 96.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA - ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 20.273.733/0001-07
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 6a36c1c4342f55e0c76356ce1f608e3a

Autorização da autoridade competente Sim dc47739572db4228ab91df4959e1fc3c

Estimativa da despesa Sim f421c76c5185b365a724a3eb900c61b7

Estudo Técnico Preliminar Sim b97dd109aa06615a7b58f34d8c50f298

Formalização de demanda Sim 993e560fa3bff9674667603f1fd5b1a3

Justificativa de preço Sim f421c76c5185b365a724a3eb900c61b7

Justificativa para a escolha do contratado Sim f421c76c5185b365a724a3eb900c61b7

Previsão Orçamentária Sim 7a932d42466b038c17556a75aa45ae12

Proposta 1 - Proposta e Anexos - GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS
LTDA - ME

Sim 55c1cd1f007a63a2a5433e1e0efcbcea
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João Pessoa, 05 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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INEXIGIBILIDADE N" 00009/2025 
CONTRATO N° 20901/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS, ESTADO DA 
PARAÍBA, E A EMPRESA GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS, TENDO POR OBJETIVO Prestação de 
serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, 
projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB. 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José de Espinharas - Praça 
Bossuet Wanderley, 61 - Centro - São José de Espinharas - PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-75, neste ato representada 
pela Prefeita Thaise Gomes de Sousa, Brasileira, Assistente Social, residente e domiciliada na Rua Assis 
Chateaubriand n° 637, Bairro Belo Horizonte, Patos — PB, portadora do CPF n° 094.611,054-95, Carteira de 
Identidade n° 3633639 - SESDS/PB doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como 
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS - 
CNPJ/MF 20.273.733/00014)7, sediada à Avenida Dr. Pedro Firmino, n° 107 — Centro — Patos - PB, doravante 
representada por seu sócio HEBER TIBURTINO LEITE, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PB n° 
13.675, inscrito no CPF n° 041.347.864-52, residente e domiciliado à Rua Sérgio Lima, n° 1233, Maternidade — Patos 
- PB, doravante denominada CONTRATADO, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n° 
14.133/2021, via inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos 
casos omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1 1. O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00009/2025, realizada com base na Lei n' 
14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020, 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, 
abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do 

município de São José de Espinharas/PB. 

2.2. Discriminação do objeto: 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Prestação de serviços advocatícios e técnicos de 
natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao 
Município e na elaboração de pareceres, 
acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais 
sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e 
demais interesses do município de São José de 
Espinharas/PB. 

12 Mês R$ 8000,00 R$ 96.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 96.000,00 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência; 
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2.3.2. A Proposta do contratado; 
2.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo para início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem de 
serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificada a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 
juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14_133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA —PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS — 2005 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 
3.3.90.39 0() OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 
Recursos não Vinculados de Impostos — LIVRE. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, devendo a contratada 
apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ri° 14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento 
estimado. 
7,2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 
contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação 
do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da proposta. 
7.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos 
realizados a partir do 10 (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° (décimo segundo) mês e, assim, 
sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 
7.4. Após a aplicação do reajuste nos temos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá 
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, 
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
7.5 Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do Contratado. 
7,6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices 
ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condjôes de mercado, 
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envolvendo todos os elementos veículos para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
9,1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta 
Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes da 
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 da Lei 14.133/2021, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes 
a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 
do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferira à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 
regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese 
prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
10.1.7. Quando o contratado viajar a serviço da Prefeitura, correrão por conta da Prefeitura as despesas com 
alimentação, hospedagem e transporte, mediante diárias, sendo que, quando tratar-se de transporte e esse ocorrer no 
veículo do contratado ser-lhe-á fornecido o abastecimento do veiculo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11.1. São obrigações da Contratada: 
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11.1.1, A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei if 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
11,6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não est a sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, envolvendo 
eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 
11.16. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e presenciais, 
a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes Além disso, o escritório contratado se obriga a 
atender consultas formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda 
que não estejam presentes na Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ri° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1 - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 10 de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e 1 
do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso supenor a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 
execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 
o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2. O contratado terá direito á extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do 
limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 
devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
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descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como 
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da 
alínea "d" do inciso Tido caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, 
14.3. A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de dewumprimento decorrente de sua 
própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula comprom ssória ou compromisso arbitrai, ou por 

decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo, 
14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das inalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para; 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das 
multas aplicadas. 
14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que poderá 
dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— ALTERAÇÕES. 
15. 1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14. 133, de 2021 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês (art. 132 da Lei if 
14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ri° 14. 133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará responsável pela 
abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do instrumento contratual, 
inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os aos do processo para a 
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secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS 
ADITIVOS, sendo pogerionnente, conforme o caso, assinado por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 
124 da Lei Federal if 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1.A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos serviços/fornecimento dos 
bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei n." 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
19.1. Fica eleito o FORO da cidade de Patos/PB, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim justas e contratadas, as 
partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

São José de Espinharas - PB, 01 de abril de 2025 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

CONTRATANTE 

GOMES ) ADVOGADOS 
CM •f 33/0001-07 

CON • DA 

TESTEMUNHAS 

1°VJ
CP!N0

7at,.1674--.31<(-0).-
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CAI,1 A 
Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 20.273733/0001-07 
Razão 

Social: 
Endereço: 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA ME 

R DOUTOR PEDRO FIRMINO 107 ANDAR 1 SALA 109 / CENTRO / PATOS / 
PB / 58700-070 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/03/2025 a 04/04/2025 

Certificação Número: 2025030606532289585803 

Informação obtida em 17/03/2025 10:45:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 
CNPJ: 20.273.733/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwvv.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ri° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:12:39 do dia 30/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29/07/2025. 
Código de controle da certidão: BD9F.0C41.6C82.DOEB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: D051.99C5.189E.5071.FD6C.3E38.9187.9363. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 09:08. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: B842.472F.B6FF.CE1C 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 20.273.733/0001-07 
R.G. 

Emitida no dia 30/01/2025 às 08:36:44 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: D051.99C5.189E.5071.FD6C.3E38.9187.9363. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 09:08. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 

COORDENADORIA DA RECEITA MERCANTIL 
End Av Presidente Epitácio Pessoa, n° 91. Centro, Patos, Paraíba, CEP, 58,700-020 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA 

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° null e com base na legislação 
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com o parcelamento da Receita Mercantil até 
1q/na/2075 
Contribuinte: 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

u J2109 

Localização: RUA DR. PEDRO FIRMINO, 107, 1° ANDAR - SALA 09- Bairro: CENTRO PATOS, CEP: 58700-350 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

Razão Social: 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

CNPJ/C.P.F. Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

20.273.733/0001-07 isento 3598172 

Código Atividade: 6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS 

Validade: 
17/05/2025 

Observações: (Cad. Mercantil) 

Responsável pelo Departamento 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dívidas que 
porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao período a que se refere a presente certidão 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

https://qestor.tributosmunicipais.com.br/redesim/prefeituraipatosilviews/publico/portaldocontribuinteipublico/autenticacaoiautenticacao 
xhtml 

00B47F0CDA8C3AC34A4728277DF81175E0024B85 

Tribulus Informática LTDA Versão: 3 0.R Usuário: 31551296 Emissão: 19/03/2025 Página: 1 de 1 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: D051.99C5.189E.5071.FD6C.3E38.9187.9363. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 09:08. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 20.273.733/0001-07 

Certidão n°: 6968567/2025 

Expedição: 06/02/2025, às 11:45:10 

Validade: 05/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA (Mu= E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.273.733/0001-07, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: D051.99C5.189E.5071.FD6C.3E38.9187.9363. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 09:08. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 20901/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00009/2025- Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a 
comarca junto ao Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos 
procedimentos legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, 
decretos, portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ n° 
08.882.730/0001-75, e a empresa GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 
20.273.733/0001-07. 
VALOR: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), com um valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil 
reais). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 

São José de Espinharas-PB, 01 de abril de 2025. 

THAISE GOMES PE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: 6572.10C4.D0FF.1B7A.8A49.314F.9B48.82AB. 
Comprovante de publicidade. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 09:08. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO "" CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO 

00005/2025 

OBJETO: Centrataçãe d.e empresa pura o fornecimento de materia1. de 
limpeza, destinados às diversas secretarias e Fundos Municipais de 
Saúde e Assistência Social de São José de Espinharas/PB. 
FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 00005/2025. 
DOTAÇÃO: CONFORME CONTRATO. VIGENCIA: 12 (doze) 
meses. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São 
José de Espinharas e: IDEO LICITACOES E COMERCIO — CNPJ N" 
44.010.279/0001-60; CONTRATO N° 90501; VALOR: R$ 2.532,52; 
Rp-p-rHavPN nnc c,ÂNTnc nA ÇTT vA — CNPJ 
09.323.745/0001-66; CONTRATO N° 90502; VALOR: R$ 
416.542,84; CRISTINA LUIZA DA SILVA NETA — CNPJ N° 
03.546.167/0001-40  cnNTR A.To N° 9(gal; VAI (-IP: R`z 
145,318,61; DIONAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA — 
CNPJ N°40.061.199/0001-82; CONTRATO N° 90504; VALOR: R$ 
9.ÇAÇ,Çfl; TNflTTTPTA F rnmnRrin nu PR onr TITICfll 
LIMPEZA CAMPINENSE LTDA — CNPJ N° 08.158.664/0001-95; 
CONTRATO N° 90505; VALOR: R$ 14.847,84; INFINITI 
PMP1?EFNnI1‘.4FNTnç 1 TnA — ('Np.t N° 11.x,9.119i0oni _no;
CONTRATO N° 90506; VALOR: R$ 34.270,26; INFRASEG 
EQUIPAMENTOS DE PROTECAO LTDA — CNPJ N° 
37.406.687/0001-70; CONTRATO N° 90507; VALOR: R$ 
29.130,00; KANIA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA — CNPJ N° 41.836.567/0001-80; CONTRATO N° 90508; 
VALOR: R$ 26.071,20; RRA COMERCIO ELETRO-FONIA LTDA 
- CNPJ N° 44.307.153/0001-51; CONTRATO N° 90509; 
VALOR1.041,04. 
São José de Espinharas, 28 de Março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:79E15E28 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE (.-0N 1 RATO CONTRATO Ni" 2117U1/202N 

INEXIGIBIL1DADE DE LICITAÇÃO N° 00007/2025 - LEI N° 
14.133/2021 

OBJETO: Contrafação de empresa especializada em gestão pública 

01) 
na prestação de serviços de assessoria e consultoria, junto a Comissão 
de Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e 
eventuais atos vinculados à assistência aos processos licitatórios, 
treinamento e aperfeiçoamento das comissões de licitações do 
Município de São José de Espinharas/PB, com capacitação e 
experiência na Área do Direito Administrativo. PARTES: Prefeitura 
Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-
75, e a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA — 
CNPJ N°27.498.437/0001-53. VALOR: R$ 78.000,00 (setenta e oito 
mil reais), com um valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e 
quinhentos reais). VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas-PB, 26 de março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código identificador:6A8BFA i 6 

GABINETE DO PREFEITO 
itxII io DE RAIIPILAÇÃO INEAKTIBILIDADE IN" 

00009/2025— LEI 14.133/21 

A Prefeita do Município de São José de Espinharas/PB, no uso das 
atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: 
RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente 
processo de TN-EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00009/2025, 

que tem como objeto: Prestação de serviços advocatícios e técnicos de 
natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na 
elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de 
lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São 
José de Espinharas/PB, em favor de: GOMES & TIBURTINO 
ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07, com o Valor Global 
ofertado de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) e um 
Valor Mensal de RS 8.000,00 (OITO MIL IMAS). Para assinar o 
contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
São José de Espinharas-PB, 31 março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:U(51: 28265 

GABINETE DO PREFEITO 
tXTRATO DE CONTRATO CONTRATO N' 2001~6 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 00009/2025- LEI T'4" 
14.133/2021 

OBJETO: Prestação de serviços advocaticios e técnicos de natureza 
jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração de 
pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e 
normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, 
decretos, portarias e demais interesses do município de São José de 
Espinharas/PB.PARTES: Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB, CNPJ n° 08.882.730/0001-75, e a empresa GOMES 
itSz TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07. 
VALOR: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), com um valor 
mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais). VIGÊNCIA DO 
CONTRATO- 12 (doze) meses. São José de Espinharas-PB, 01 de 
abril de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:C165B59C 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02 AO CONTRATO N° 

40901/2023 TOMADA DE PREÇOS N° 00009/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 
ESPINHARAS - PB, CNPJ N° 08.882.730/0001-75. 
CONTRATADA: M J CONSTRUÇÕES INDUSTRIA 
SERVIÇOS E SANEAMENTO LTDA, CNPJ 47.059.965/0001-
13. OBJETO: O Presente TERMO ADITIVO tem por objetivo 
alterar a Cláusula Terceira, do Contrato Original estimado no valor R$ 
744.937,79 (setecentos e quarenta quatro mil, novecentos e trinta e 
sete reais e setenta e nove centavos), para realizar uni Acréscimo de 
Quantidades que importa em de R$ 165.202,67 (cento e sessenta e 
cinco mil, duzentos e dois reais e sessenta e sete centavos), ficando o 
valor global de R$ 910.140,46 (novecentos e dez mil, cento e quarenta 
reais e quarenta e seis centavos). FUNDAMENTO: Art. 65, da Lei 
8.6(76/93 c aiteictyl.J' GN pvNictiut b. 
São José de Espinharas/PB, 31 de Março de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Jose Matheus Paulo Morais 

Código Identificador:889547DF 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DO CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO 

00013/2025 

OBJETO: Contratação de prestação de serviços de refeições prontas 
(tipo quentinha), destinadas a diversas secretarias e Fundos 
Municipais de Saúde e Assistência Social do município de São José 

www.diariomunicipal.corn.br/famup 119 
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COSTA COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA - R$ 542.824,00; 
EMPRESA CONQUISTA DISTRIT3UIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
EIREL1 - R$ 2.450,00. 

São João do Canri - PB, 1° de Abril de 2025 
FRANCISCO JOAQUIM DE LUCENA PEREIRA 

PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CARIRI 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00025/2025 

Nos termos do relatório final apresentado pela Pregoeira e observado parecer da Assessoria Jurídica, 
referente ao Pregão Eletrônico n°00025/2025, que objetiva: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONS-
TRUÇÃO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS URBANOS DAPREFEITURAMUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CARIRI - PB; ADJUDICO 
o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do processo correspondente, 
os quais apontam como proponentes vencedores ATRIUM INDUSTRIA E COMERCIO DE FERRA-
GENS LTDA - RS 8.162,50; GAUDÊNCIO E QUEIROZ COMERCIO DE MADEIRAS LTDA- RS 
271.880,36; INFRASEG EQUIPAMENTOS DE PROTE??9?0 LTDA - R$ 4.690,50; JOSÉ XAVIER 
TAVARES DANIEL- R$ 228.289,44. 

São João do Carin - PB, 1° de Abril de 2025 
FRANCISCO JOAQUIM DE LUCENA PEREIRA 

PREFEITO 

Prefeitura Municipal 
^Santa Luzia 

LICITAÇÃO "111 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO IV 00015/2025 
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento parcelado de materiais e Insumos Odontológico 
prun rennter as Frplires rir Sreirie Rural e renten rie Fcperialidaries nrinernbigirac gyn) rio rnImiriphl 
de Santa Luzia - PB. 
TIPO: MENOR PREÇO. 
DATA DA ABERTURA: 15/04/2025 - HORÁRIO: 08:00 HORAS. 
Legislarão Aplicável: Lei N° 14.133/21 e subsidiárias. 
LOCAL: Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Modo de Disputa: Aberto. 
Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na Sala da Comissão de Licitação, no Prédio Sede da 
Prefeitura "Paço Quipauir, das 07:00 às 13:00hs, no endereço Praça Estanislau de Medeiros, s/n°, Bairro 
António Bento de Morais, na cidade de Santa Luzia/PB - CEP n°58,600-000, ou pelo Fone: (83) 3142-
6056. E-mail: licitacaogsantaluzia.pb.gov.br. 

Santa Luzia/PB, 01 de abril de 2025. 
FRANCISCO MOISÉS ALVINO DE ALMEIDA 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RESCISÃO CONSENSUAL 
AO CONTRATO N.° 00166/2024 

NIGIBILIDAL1t. N" 00120/1,014 
TANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB, CNPJ N' 09.090.689/0001-67. 
TADA: SONARA RODRIGUES DO NASCIMENTO, CPF N° 048.834.674-65. 

OBJETO: O presente termo tem por objeto a RESCISÃO CONSENSUAL, do Contrato Administrativo 
n" 00166/2024, relativo au cretienciamento de empresas e profissionais especializados para prestação 
de serviços de consultas médicas, sessões de terapias, entre outros serviços da saúde para o Município 
de Santa Luzia/PB, conforme faculta o Art. 138, § 1' da Lei Federal n° 14.13112021 e a Cláusula do 
Contrato, a partir da assinatura deste Termo Rescisório. 
FUNDAMENTO: O presente Termo de Rescisão (Distrato) tem como fundamento legal a CLÁUSULA 
DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO ora distratado e o disposto no artigo 
138, II, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021, 
Santa Luzia - PB, 21 de Março de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÉ1BREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de São João do Tigre 

ucrrAçÃo 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 00001/2025 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, sediada na Rua Pedro Feitosa, 
06 - Centro - São João do Tigre - PB, por meio do sue www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 
modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
DO RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REABILITAÇÃO 
NA CIDADE DE SÃO JOÃO DO TIGRE-PB. Abertura da sessão pública: I 000 horas do dia 16 de 
Abril de 2025. Início da fase de lances: 10:01 horas do dia 16 de Abril de 2025. Referencia: horário de 

Brasília - DF Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n" 14.133/21; 
Lei Complementar n° 123/06; Instrução Normativa n°73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consi-
deradas as alterações posteriores das referidas normas, Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias 
úteis, no endereço supracitado. Telefone:183)3352-1122. E-mail: cpl.sjtigre@gmail.corn. Edital: svww. 
saojoaodotigre,pb,gov.br; www.tce.pb,gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.bnpncp. 

São João do Tigre - PB, 01 de Abril de 2025 
ZENON FLORÊNCIO LIMA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

Prefeitura Municipal 
de São José de Espinharas 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N" 00009/2025- LEI 14.133/21 

APrefettado Município de São José de Espinharas/PB,nousodasatribuiçõeslegaiseconstitucionaisque 
Ihesãoconferidas,resolve; RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo 
de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00009/2025, que tem como objeto: Prestação de serviços 
advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao Município e na elaboração 
de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da administração, 
quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de Sào José de 
Espinharas/PB, em favor de:GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07, 
com o Valor Global ofertado de R$ 96.000,00 (NOVENTA E SEIS MIL REAIS) e um Valor Mensal de 
RS 8.000,00 (OITO MIL RETAS). Paraassinarocontratonos tennosdaLei14.133/21. 

São José de Espinharas-PB, 31 março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 

PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATOS Ilieled 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE ESPINHARAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 20701/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00007/2025 - LEI N°14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em gestão pública na prestação de serviços de assessoria 
e consultoria, junto a Comissão de Licitação e secretarias municipais no cumprimento das leis e eventuais 
atos vinculados à assistência aos processos licitatórios, treinamento e aperfeiçoamento das comissões de 
licitações (10 Município de San Jose de tspoMarasTIS, com capacdaçao e expenencia na Arca do Direito 
Administrativo, PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, CNPJ n° 08.882.730/000 I-
75, e a empresa LIMA & AZEVEDO CONSULTORIA LTDA- CNPJ N°27.498.437/0001-53. VALOR: 
RS 78.000,00 (setenta e oito mil reais), com um valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos 
reais). 5'  in) CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas-PB, 26 de março de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
tONTEtATO 111901r21/25 
I "¡EXIMI'. WAnt LILITAÇA0 N'utlitIgilal.‘ LEI N' 1.4~ 
detrre: - SCrVit;05 a2i,iú'Ciiiik.aCià a tb...iilLek-35 tiC atcarccajcaaiiaa. abi éingCtitkr. á CõriViireajiiiitú 

ao Mumeimo e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e 
normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses 
do município de São José de Espinharas/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de São José de Esp'"-as PB, Cis:PJ 02.. H2.730'0001 75, e (.• 
empresa GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS CNPJ/MF 20.273.733/0001-07,VALOR: RS 
96.000,00 (noventa e seis mil reais), com um valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais).VIGÊNCIA 
DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
São José de Espinharas-PB, 01 de abril de 2025. 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 02 AO CONTRATO N°40901/2023 
TOMADA DE PREÇOS N" 00009/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINP.ARAS
08.882.730/0001-75. CONTRATADA:M J CONSTRUÇÕES INDUSTRIA SERVIÇOS E SANE-
AMENTO LTDA, CNPJ N° 47.059.965/0001-13.OBJETO: O Presente TERMO ADITIVO tem por 
objetivo alterar a Cláusula Terceira, do Contrato Original estimado no valor RS 744.937,79 (setecentos e 
quarenta quatro mil, novecentos e trinta e sete reais e setenta e nove centavos), para realizar um Acréscimo 
de Quantidades que importa em de R$ 165.202,67 (cento e sessenta e cinco mil, duzentos e dois reais e 
sessenta e sete centavos), ficando o valor global de R$ 910.140,46 (novecentos e dez mil, cento e quarenta 
reais e quarenta e seis centavos).FUNDAMENTO: Art. 65, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 
São José de Espinharas/PB, 31 de Março de 2025 
THAISE GOMES DE SOUSA 
PREFEITA CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO 00013/2025 
OBJETO:Contratação de prestação de serviços de refeições prontas (tipo quentinha), destinadas a 
diversas secretarias e Fundos Municipais de Saúde e Assistência Social do município de São José de 
Espinharas-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n°00013/2025. DOTAÇÃO: CONFORME 
CONTRATO. VIGENCIA: 12 (doze) meses. PARTES CONTRATANTES. Prefeitura Municipal de São 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: 6572.10C4.D0FF.1B7A.8A49.314F.9B48.82AB. 
Comprovante de publicidade. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 09:08. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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A UNIÃO kilto PCEOM Partlibn • 91.' lin • EtTlit de abril de ERA 27 
PREFEITURA MINKRAl DE MIGROU 

150046270 DO ADITIVG 

11.4541'O. 214 1. 0 40 41, 2025. 
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N.  0040025 
Mat/GEMU.M 0015.0. 
DISPENSA N.  00 02925 

OSIETO ND.. 0,1111611.1ffn canil. nom... 
MARNO N. O01,2121. 
OBJETIVO DOA..., AC.S01.10 CMANTRATMO 
CONTRATADO. 700070 BANDEIRANTES LODO, 0500 7' 02.803.588/0001.84 
000ECIM000000E4204/41E07E 25% 
VALOR TOTAL DO AGREMIO- RI 57,31050. 
FUNDAMENTO LEGAL AR Insto I agr..' e An. 1250* Lei 140021 e Sou Ater. 

031.0000000. 

PREFEITURA MURCIPAL PE PURA BRANCA 
AVISO Md LICOACED 

' REG AO ARRUA O I21. IP BOM DOOU 
Torna pele. o rmtl.de de fulpamenlo dallellaçáo na inodslIdade 70lt450 Pre.neal 

n° 11201.2025, por menor peeçoa underios, com abeto immialçalo de madi.mentos pene 
fermeoadás, do municipal peia ano de 2025 Tit..rne veneedarae ALLEAMED DIS• 
TR.... DE MEDICAMENTOS com o calor Mobal de RI RI 911 702,40 Inommenlos 
d.e mil sete.nto• e no., e dols reais e puem, centavos) e a empraza ULTRA MEGA 
OISTRIBUIDORA 40SPI001 AR LOCA com Mor P.A die RS RA 68.792 00 (aaaae, e 
uno mil welocentoe e noventa e doie 

Pedro .n.- PB, 01 deo. de 2025 
Prearirld LR d. 

PRÉ* 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 
AVISO DE LICITAÇA0 

PREGÃO PRESENCIAL te 09011.120211 
Mne oilere o resultado de pasernento da kiMobe ne modalidade Pres. Preeenosl ns

000052926 pre men. preme evercre, ourn ..,..Mloderned.nerese conlrolarloe pane 
tem.. Mb. 70 munidpie €210 0600 de 20E5, Tme Demo TeneedermALLYAMED DISTRIBUI-
DORADE MEDICAMENTOS IN. e valor 50.18 RSRS MST *€0.00ISIOODNDDSCODDEOI020ID 

1000 cem Mor plebe, da RR Ri 21402.70 111005172 e mio na *a • NINIMNe 
Redre Bm.. 15, 20 de .01 de 101€ 

5012610 Lu!. dl C.. 
NANA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 
AVISO DE CORAÇÃO 

PRE0A0 PREAEACIAL 00011/2112. 
rome grablito n result.. da adm... dee kl.. na Toda.. Meg. €102.0041. 

000102025. 00!0100010900I unte., com.00 
0440 42802 20 movelpropela Denode.. Tece ....oram 205014110 OMITIDO *0440 
DE MEDICAMENT. com a..91......575,10 .6..1. 
0.o. a nove rege dea Oen., e a eme. IlLTRAMEM.TRIBDIDORAHOSPITAIAR 
UCA corri o voo 319.1. RS At 03 01460 . 61 ... 0. 143619.0. 

Per. Bre.- 05, 01 de .01 de 2025 
Sr.. LOA as CA. 

El-

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 
AVISO DE ADIAMENTO LICITAÇÃO 

COA CORRE AC IA N.  80113/30211 
A Cernis. de L.da", tonse Raro O ADIAMENTO da IateÇ20 na med.. CONCCR. 

REAGIA N• 90012015. para Cone,. da Mu.. Ama.* 02 MU med. pare elen, 
se necessidades Oe Sac.. da $014 ,00 R... P.. 0,0002 400 Rema* Pme. 
para ma oure... as noras nee aoano para o ale ama Mse mau 
ARMA 3.91.1Nro-A.MBrenUMB, 002001.051.00.2030002ra0102.70 MAM WMACe, 
Neembe e dem. inf.... pela miTNI 2edre07410.0415290IOA..n. 

Pm. Branca -PD 212 ea ima. de 2025 
demel no Lula de DAM. 
00.0 2, Can... 

PREPEITURA MUNICPAL DE PINICO 
AVISO DO CONVOCAÇÃO PARA AIIIIINAR CONTRATO 

DE LICITANTE EM COLOCAÇÃO EUTUROUENTE 
P.R. Medrá.. 09011/101. Pouts.o de melicarmarttos pere menuenção CO Monkie 

I.. ele =cana Mem, do muni. de Puno,. 
P.P.•• MuniMpal da PP. com. o Pearte 0I10041CAN055EIELLO LTDO, CNP!, 

011 674.715210001.10, abam M beleneade esinl1 0*04000O*S0,2028030 000500. 
CIO DE MATER(AL. MEDICO 0000000.40I000007J00 41.245.1460417-79, twe n20 comp.44 
oNMV.Parar.n.a 000000. 007* de patelerein na enseho de em C0004*0 
0000*004500020 et0*0 ple nortee clete..) pare a 101 tern (a) Vencido IN no 
neer20 certame liesundo o 0.1 Lieles. 1ST 10. 0070... de o ronne.r da Cola. não 
me,. as os... 0* 0204610o re Mel ou se rem. a eseave- o conforto, e 

4604061000, VIM *Is e esse 
14*404 poderá convocar respellede 6 ordem de 50100404 rien. 4000 e o... 
{Sodas repuel, ame baleledNIN, enNita. • I... e ave.. documenta. ocirmaententer. 
e. feda A empoe:R e.. o RR. MI • AM de ruga. de prep., O adjudro........ 
terd o psizo de 05 (CINCO) MO J., a.a.*. ...O. de sua romocatidd, pele* e 
Tfirrnnm CANnan Atm fin Ama. rin Ai.. h em rennlm nrn* 
no Etleal,Ern ume de Roam, r. comarovaplo de non.. de IN nen 5000278420 
4. 05,400 , 1,961,11, de aielt. o rato., se. 0o000.14 o IAM. Eiscolocação 

PunetiMPS 202. omise de 2025 
Berafien Lemes 

arts.ratenda• 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCO 
PUBLICIDADE DE APLICAÇÃO DA AAMÇ AO DE MULTA 

AO FORNECEDOR EM DEACUMPRIMENTO CONTRATUAL 
Tomada da Pés. Ir 6142023. xenntapto da emeaa ex.. 45 Primen.. 001 

fuNNMApedo • drenagem no A.M. de 01a000.315, du Contato de Rapa. n•
1081284-0542221 (923271) 

ANANIure 1141400e1 04 Nen. no 011000 de der ao *0 0* APLICAR 00240.40 40 
MULTAao Fome.. sen....641044Conea...00601 /2020 cor... a referlda 
eireteo ounteelade FEJ CONSTRIEFORA LIMA, mo. no CNN pi 19.502000120 

merela ad Ma nave.. medir. a cenduP de preceder per., em não .02ar 
.51440000e01ea ao uh. do 11101.24 LOC.. Ocalimnando 000110. 
e pop... do mole.. de Plen. Do na da Mear • pra.. MULTA ar. mairem no 

00020 .05 (ceco) Ou 0*4 a Ozoler 04 O.. de intimaçap podando e Adirforsempe 

si.. mia Ara. pri.daa arn R. R.a. Ra deo.. Mie ea20 socam.. 
deedennerae 0400r70e200 para a mo.040 e 
easolne endereço Mel.. 9e.odeno....ienouagmaleam. 

Pante,. 01 de .1/ de 2025 
J.o Sere, Leme 
Emcm 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANCO 
PUELICIOACE 0007LICAÇAO DA SANÇÃO DE MULTA 

AO FORNECEDOR BR DEECUMPRIMENTO CONTRATO. 

riumnalAude Mar.. nmeada 0.000 4 0' 12*1404000*21 (*000010 
AP.edurettinimarlde m..APLICARADINÇÃODE MULTA 
Fonmeader .e vem 0..0200A00 Cont. 20 0200040020 comei. a Na. puit. a 

R.M. FF3 CONSTRUTCRALTDA... na CARI eab cde 
Ama01(4 mame a... P.* na AM00* retem0* ao objete 
• mrencomammianda 
RAIn 32*00.046100e I.R.00 mane no perde05 lancoldasit., a corte 040021 
40000*060 p.a. Adminbi.Mo eNbar ç.s nen.. preel.e ern ;Ma. 
a.. Rime masa, O0,.1.401..04O ppm e 

conuroado andiffeco 
NancerS, 01 de 027 05 2025 

J.O REI. Lama 
OMR. CORREIO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIAR. 
00502200 00060 DE EXTINÇÃO COATRATUAL 

PROCEDIMENTO LCRATOR. PRP. oMooT000 n• 650280015. 
CONTRATO N.  01.0046/2025 
CONTRATANTE. Prete.. Momo. de Piot. 
CONTRATADO 110810L1720TE0043RD0AN, em, 1.100 CRP.F .17.1.816.6.414 
DECIMO 20004000000D0220100,1000,*10*0220004044*0'0'4044002001010020

OneArt.138,1no.11. da 1.1473301 
PG.-PB,. 01. .1.2025 

25.E.,e1Nninelo Pinheiro 
1.5.0 

OORPROIURAMUS0272LDO MAN. 
.TRATo EXTINÇÁOCOARATUAL 

PROCEDIMENTO lICI001/3000. Pregen 0e05.4 300270005 
CONTRATO. 07.7..5 
CONTRATANTE- Mures. de Pene, 
CONTRATADO: A.R(ALINVILEONANDO.E, o*0142l*),0704P2020 n• 17.00 6454000140. 
DECIMO: E.oção 00000,2 0002.0,2 CorrOato de. ai .7/2326 040 M.a 

.• AA 13S, in.o 11, de Lel 10.13301 
Piano.. em 01 de .el rle 2025 

Jffle Rum. VA.. PAIA. 

710I0INorm...1.12* 70*000 
EXTRATO DE CONTRATO 

Pregão 0.110026. 
CONTRATANTE: 1000.42,4000,010,0025 P.000*5
CONTRATADA NEWMED PRODUTOS PADA SAak LIDA- CRPJ, 51552.14.001-28 
OBJETO sp2CO2025 melar. ra.so ...ler pare meneten.e..mandaoe .eretona 

.0a. de Mele. MunGpal Shan. 
MOR... ESMIRRADO 0I170750 00102*e72 Onça ...N... e oFeue, mas). 

Men.- PB. 11 de ma, de 1026 
J. Edur.Vantnela 

PIRAM 

Prefe.n. municipal Man. 
ERAM CM CONTRATO 

7,020*0 PioSie E000...09003.126. 
CONTRATANTE P.e, Mund.. Puno... 
CONTRATADA DENT,ALTA10001ANA COM. ORCMITOSOOONTOLCOCCISLIDA, 

o3 de um apAtentandf d Raio pr. Wsrar dera mi 
ambie mumápo 

V.OR MODAL ESTIPOLADO.R5012.35500.1.11...........1.....1 

Jettle EduardeMpAnde 

PREFERUMANUNICIPAL DE PIL.SEE 
ADJUDICAÇÃO E 1401.05.050000 

PRECRO ELETRÔNICO 10.1.11211111 
N. tem. do *Mio MN urre.. pele Pregoe. e ...do param ...non 

leidee.relerante ao Premãe Elertmcom 00011,2025..• ettaliva 0322*0040* €5004 000040 
ladmi. para Gen. NetnINE.• M.el. durante c derlolo dam.. 
tentai 7001213.0 oNedo e HOMOLOGO • leMplo, tont bate noa Reme.. come.. do 
1210.me corre...Ne, Ge autteoporOm, prop.eMe ...der ADEMIR LOURENCO 
DE MORRI - RE 00.000.00 

333.- PB . nu. da 2015 

EORATA ARREPIA SAARA DA CUMBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABOLI 
ERRAM DE CONTAATO 

MATO %Re Camplado.. AN* Re. d. (A.A. arr. 
mede, ruNDAdiENTo Leoiy. 

060110925, DOTAÇÃO' RN.. Ordime. IN 100 FIJNO0 MUNICIAAL DE ABLETENCA 

ROCIAL - RAM WS. 2013 201$ Cen..o do BRAM. E.M. 130932 IP Malanal 
00012.212 VOCMCIA Eh a PAI de taro. d• 1048 PARTE" CONTRA. 

TANTE" 0,.0100024520 R.a 0511.  4004412420.20 PER • ADEMIR LOURENCC 

DE AMORA. • CNN 211.501•90.21.015. %PIPPO 00 1001040 1,12 e.. 

PREFEITURA MURO.. DE 10400.10 DE SANTO ANTONIO 
ATRO DE MILAMENITO 

PRIMA° ELETRÔNICO 01 6000100025 
A P.9oelre Meai a..401 o aor.res04 ea a.nua da se., oltilica do Preeao 0000124 

n• .16 -2026, ma o de 1,  de Mai de .6 às 04 90 braes, e . inloo de fiese de len, mire 
o eia r oe Acni de JoJe se oe.uf nor. Hereren. Nem. er orIte. nemlitoeta 
0850 as 12-00 Mu. dos Mu Meis. na Rua ~Dr NIHMe da Cm., SfN • C.. • Nem. ele 
Sento 40010100 .0* Ee1*000000104505441104050m0 

500146406o.Idec0een000,a15001 
Ra.. de Sante N.= • FEL 11 de MN... 

1000*0232*721 
R...LUC. BAR... 

70*0,07120250520705000
EXTRATO DE CONTRATO 

004ET0i 5,9000 3, Preço. para Contrata.° de veiculo. som motoristas para a,di-
mem as Secretaries 5a00e, Ame.. Soced e Agnouturo e Melo Ambiente de Munielpio 
de Sente ,nesme FUNDAMENTO LEGAL Preoão fe 000040025. VIGENCIA. 
atá 31/030028 PARTES CO.TRATANTES R-Madura M.e.] de Senta MA e CT N.
89401.1326 .1025 CICERO CAMPOS NETO.C... 48.1 601.01.33, VaGr 
76.800.00 CT W904002026 - 31.03.2025 -.ELMO ANTONIO NUNES LOPES CINPJ 

724,642.001.8 VALOR RS 67.200,00, CT 50403/2025 - 31 03.25 - LEANDRO RO-
DRIGUES BARBOSA COPO 04 467237183001021, VALOR 51 0200,00 0000 004040020 
- 31.032025 • OSM.I0 SLIELIO PEREIRA DOS SANTOS, .1,1 46.700.557/0001-71. 
V.OR RS 41.400.09, CT N• 900050026 . 31532025 - FRANCISCO GE SOUSA FERRA2(
CNPJ M1.95.310.0140 VALOR: R$ 36500 00 CT 9040012025 - 11.03.2025 
- MARIA LOPES XAVIER, CIIP2 N. 46 732-252•0001-06 VALOR• RS 08100.00 CT N•
304070016 - 31.09.2025 - VAIDEMAR NICOL AU BEZERRA. .111 al° 46 n50600001. 
*7 VA-LOR 10 00.00,00 CT N. 0040.025 - 3103.2025 0020 1.5001.150 VIEIRA 
NETO, CNN n.0.608..541001-12, VALOR R$ 80.400.00 CT PM 0.00.25 -31.03,202S 
- FLAVIO PEREIRA DE SOUSA, CrIPJ N• 00.019.,3071001-64 VAI. - RS 36.01.00- CT N• 
9041012025 - 31.03.2425 • MEM. LOCAÇÕES CNN 03.955077.001. VALOR RE 
17.00,00. CT N° 9041112025- 3153.2025- AM...VINICIO DE 1.0L0 RAMAINO,CNPJ 
N° 52.011 791.901-12, VAL. 54.000,00 CT 90.1212025 - 31 0,31225 JOSAFA 
FERRE. DE IX P.., CAPO 047075.1700001-83 VALOR RS 36.000 000 

Some Na .P11, 31 de Ida, de 21125 
MIM NEN... 15170 00054 

▪ 047-74.7. - ^1

PREFEITURA 111.111CPAL ITE MINTA LUZIA 
EXTRATO...MIAM CONOENEUM. 

AO CONTRATO 001110/1934 
'TNEXICIMILMADE 0002112024 

CONTRATANTE GREFETTLIRAMUNICIROLDE SANTALIM2A- PR CNN 00.090.559/0001-67 
CONTRATADA SONARARODRIGLIES DO NAECMENTO, CPF NI  041.34.02420. 
OBJETO 0 presente MT por oMeto e RESCISÃO CONSENSUAL. de ConneeAd.nim 

tre.o.0018612020 mulancernerto R empates a Refluionais A.M.. para 
prestação . aereçoa de consultes fc.icea. mas* de bre.. ente eme. iimmito• . M.a 
fs. n latinict. S.a lenaRB, conto.. Meue• o 138, § 1.  da Lel Fa.ml n4 14 1002021 
s e C.a.. Conaelo, • mnir da amemfure de. Turno Reser.o. 

FUNDAMENTO Opor.. Termo da Roa.. Pialratial lem como PRI a CIA.. 
SUCO DECIMA - DA ALTERAÇÃO E RES.., 130 CONTRATO are dieMeado e o dep... 
s.. 130, 11, § 17 de Lei F.. ne 14 1330021 

Se, 1.• PB. 21... de 2025 
MEAR MALDOOR DO LEU NOWA. 

PM•Ra ConstamicataI 

PREFEITURA MUNICPAL DE BAETA LULA 
AVISO DE PRFOÃO ELETRÔNICO Mi  0031112.1 

OBJETO contr... ampresa paralorneornento per... de ll.t,000001000102 4400. 
topo. pare rnenIerie Epurpea e Centro de M.a., 0..1.9. (DEO) 
do mun.. de Santa Mau - PB 

ratraler PREÇO. 
GATA DA...GIRA 1.00,7026. MORARIO 03 00 HORAS, 
LectialanA.0000006071007101001*50402000*
LOCAL Pote de 0201040511.14204 worolperaMemnpraspubloaa.como. 
Mode de Dm., Mede, 
01400*004*'e000.4ep00er00 Sele da Carmadode 000020, nor.. Seda 

de Prete.. •Peria 06152441.  das 0000. 10005t 014 ,00.1(001002 E..au 0,5.0002,
• Br.o A.n.o Bento de Mo.s. os o.. de Se, 176.015 CEP n• 51180134400, ou pelo 
Fone 037 3142.5E 5011*11. holacao.samarea 09.0 

Same Ima/P11 01.e. 2525 

9*0*0100 
FRANCISCO MOISÉS ALV. =ALMEIDA 

...~i dl c•aa. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 100 RIR DE ESPINNARAS 
RIMAM GO CONTRATO 

PREGÃO RETRO... P06*10021 
OBJETO C...st empreee pra o fomminerdo de mater. de 201ps2a, decinar00 

te ecoem eeer.nes e Fundes Mund.& de Maude e Aum.. Bee. de Peo Joe!. Elspi• 
ribard•MB, FUNDAMERTO LEGAM Primar 000052025, DOTAMO CONFORME 
CONTRATO. AGENCIA, 12 (doze( mese& PARTES CONTRATANTES Prefeito. 01.4107 de 
Mio de E... • IDEO LIC.COES P006000010. NP 04910279/9001.600 
CONTRATO N. 90501 VAI.. R$ 2.532,50 BEETROVEN DOS SANTOS DA SILVA - CINPJ Ir 
09.323.7452000150 CCMTRATO al• 90502, VALOR RI 416.51254: DMETINALU. DA 53. 
NETA - 01.54.518.1001.45 °MIMAM R' 126500 V.OR .4 123217051 MORAL 
niNTRIRDNIARA RAM NOA TOÁ - ^Nur N• de nal 1 mainr.... orm.ain N• 

VALOR R.$ 2,785,50,54010101100 E COMERCIO DE PRCOLITOS DE LIMPEZA CAMPIENNSE 
ITDA 4070 0070 161.080.001-95; CONTRATO N.  110. 00005, 00 14.7 54, INFEIM 
E514.00002E0000 LTDA- CNP!. 23525.338020140 CONTRATO N. 905011 VALOR.. 
3027520i 441004E0 EOUIP.ENTOS 04 020000001100. 17.408.607.01•70 
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DIÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

ESTERBAN NÓBREGA DE SOUSA 
Secretário de Controle Interno 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretária de Saúde 

ALUISO ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 

Habitação 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura E Serviços Públicos 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N°. 047 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 
DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições que lhe I 
confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter I 
gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a I 
vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

RESOLVE: 

I — DESIGNAR, o Sr. THIAGO DA SILVA LAURENTINO, 
Matricula n°. 1385, para atuar como Gestor de Contratos, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas em 
legislação pertinente. 

II — Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

PORTARIA N°. 048 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDOR PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO Página 2 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, 
de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 70, § 1°, da lei n° 
14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos 
de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB; 

RESOLVE 

illt . 1°. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 
1 DEIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 
1 exercer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 
1 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 
1 tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 
requisitados no exercício de 2025, com as atribuições nos 
termos da Lei n°14.133/2021. 

Art. 2°. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam as disposições em contrário. 

L
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade 
financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025, específica para Prestação de 
serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao 
Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos 
legislativos e normativos da administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, 
portarias e demais interesses do município de São José de Espinharas/PB, conforme 
detalhamento a seguir: 

DOTAÇÃO: FONTE DE RECURSOS: 02.030 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS — 2005 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO 
E RECURSOS HUMANOS - 3.3.90.39 00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA - FONTE DE RECURSOS: 1.500.0000 Recursos não Vinculados de Impostos — 
LIVRE. 

São José de Espinharas - PB, 26 de março de 2025. 

Ruy Rakson Cordeiro Alves Junior 
Secretario de FinarnaS 

e Serviços de Tec ouraria 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças 
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CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS "DELMIRO GOMES 
DA SILVA NETO 8, HÉBER TIBURTINO LEITE ADVOGADOS ASSOCIADOS" 

Pelo presente instrumento particular de constituição de sociedade de advogados 
comparecem as partes a seguir denominadas: 

a) HÉBER TIBURTINO LEITE, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
carcia! de bens, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção 
do Estado da Paraíba, sob o n'. 13.675. portador do CPF n". 041.347.864-52. 
residente e domiciliado na Rua Pedro Peixoto, 214, na cidade de Patos. Estado da 
Paraíba. CEP n°. 58704-150, Telefone (83) 3421-4258; e 

b) DELMIRO GOMES DA SILVA NETO, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do 
Brasil. Seção do Estado da Paraíba sob o n'. 12.362. portador do CPF no. 
044.435.284-82, residente e domiciliado na Rua Cícero Bernardo. 208, na cidade 
de Patos, Estado da Paraíba, CEP n°. 58701-450. Telefone (83) 3421-4258: 

que. estando livremente ajustadas, resolvem nesta oportunidade e na melhor 
forma de direito constituir uma sociedade de advogados, doravante designada 
simplesmente "Sociedade", que se regerá pelo Estatuto da Advocacia e da Ordem 
dos Advogados do Brasil (EAOAB), por seu Regulamento Geral, pelo Provimento 
n°. 112/2006 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e, ainda, 
pelos seguintes termos e condições: 

Da Razão Social 

Cláusula Primeira: A Sociedade utilizará a razão social "GOMES E TIBURTINO 
ADVOGADOS ASSOCIADOS". 

Parágrafo Único: Em caso de falecimento de um sócio que tenha dado nome à 
sociedade, a razão social não sofrerá alteração, permanecendo com o outro a sua 
responsabilidade. 

Da Sede 

Cláusula Segunda: A Sociedade tem sede na Avenida Doutor Pedro Firmino, 107 
— 1° andar sala 109— Centro de Patos, Estado da Paraíba, CEP: 58700-070. 

Parágrafo Único: A Sociedade poderá abrir filiais em qualquer outra cidade do 
território nacional, na forma que vierem a deliberar os sócios, devendo nesta 
hipótese averbar o ato de constituição da filial junto ao registro da sociedade e 
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arquivá-lo também junto ao Conselho Seccional onde se instalar, ficando os sócios 
obrigados a inscrição suplementar. 

Do Objeto 

Cláusula Terceira: A Sociedade terá como objeto exclusivo a prestação de 
serviços de assessoria juridica pública em geral. sendo expressamente vedado o 
desenvolvimento de qualquer outra atividade estranha a esse objeto. 

Do Prazo 

Cláusula Quarta: O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, tendo 
iniciado em suas atividades em 01 de janeiro de 2013. 

o'Ne Cláusula Quinta: Na hipótese de os sócios decidirem extinguir a sociedade. será 
levantado o Balanço de Encerramento e divididos os haveres e deveres na 
proporção da participação de cada qual no capital social. 

Parágrafo Único: O pagamento integrai deverá ocorrer no prazo máximo de 90 
(noventa) dias após o fechamento do Balanço de Encerramento. 

Do Capital Social 

Cláusula Sexta: O capital social da sociedade, inteiramente subscrito e 
integralizado nesta oportunidade pelos sócios, é de RS 10.000,00 (dez mil reais), 
dividido em 02 (duas) quotas, com valor nominal de RS 5.000,00 (cinco mil reais) 
cada uma, distribuído entre os sócios da seguinte forma: 

Sócios Qde. Quotas Vir. Unit. Vir. Total 

DELMIRO GOMES DA SILVA NETO 01 5.000,00 5.000,00 
HÉBER TIBURTINO LEITE 01 5.000,00 5.000,00 

TOTAL 02 10.000,00 10.000,00 

Parágrafo único: Ficara a cargo do sócio de mais velho a palavra final na 
deliberação dos resultados; 

Da Responsabilidade dos Sócios 

Cláusula Sétima: Além da própria Sociedade, cada sócio também responderá 
subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou 
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1% 000016 
omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabiiidade disciplinar 
em que possa incorrer. 

Parágrafo Único: Se os bens da sociedade não cobrirem as dividas, responderão 
os sócios pelo saldo, na proporção em que participem das perdas sociais. 

Da Administração 

Cláusula Oitava: Todos os sócios são considerados administradores, podendo 
praticar atos de gestão em conjunto ou isoladamente. Para a venda de bens 
imóveis e para a assunção de obrigações em valor superior a RS 3.000,00 (três mil 
reais) será necessária a anuência expressa da unanimidade dos sócios, 

Cláusula Nona: A administração dos negócios sociais cabem aos sócios a todos 
os participantes da sociedade, que usarão o título de "Sócios-Administradores". 

Parágrafo Primeiro: Os Sócios Administradores poderão praticar, em conjunto ou 
separadamente, todo e qualquer ato regular de gestão. 

Parágrafo Segundo: É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à 
Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e 
interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos gratuitos. 
mesmo que em beneficio dos próprios sócios. 

Parágrafo Terceiro: Serão atribuídos "pro labore" mensais aos Sócios 
Administradores, fixados de comum acordo pelos Sócios. 

Parágrafo Quarto: Os sócios terão o dever de lealdade entre si. em todas as 
operações relativas à Sociedade, e cada um deles prestará contas aos demais 
sócios. 

Parágrafo Quinto: Fica vedado a qualquer dos sócios, administradores ou não, 
assim como aos advogados a este sociedade associados, integrar, ou se associar 
a outra sociedade inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil - Conselho 
Seccional da Paraíba, enquanto esta estiver vigente. 

Parágrafo Sexto: Fica vedado a qualquer dos sócios, administradores ou não, 
representar em juízo clientes de interesses opostos. 

Da Reunião de Sócios 

Cláusula Décima: As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, 
obedecidas às regras dispostas nesta cláusula. 
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Parágrafo Primeiro: A reunião sera dispensada quando todos os sócios 
decidirem, por escrito, sobre a matéria objeto da deliberação. 

Parágrafo Segundo: As reuniões serão realizadas sempre que necessário e 
deverão ser convocadas por Sócio Administrador ou por sócios representando, no 
m imo. 1 5 iurn quinto) do capital social. 

Parágrafo Terceiro: A convocação para a reunião dos sócios será feita por 
escrito. com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

Parágrafo Quarto: As formalidades de convocação serão dispensadas quando 
todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, estar cientes do local. 
data. hora e ordem do dia. 

Parágrafo Quinto: A reunião será instalada mediante a presença dos sócios 
representando a maioria do capital social, em primeira convocação. ou por 
qualquer quorum nas demais convocações. 

Parágrafo Sexto: As deliberações tomadas em conformidade com este Contrato 
Social e com a legislação aplicável vinculam todos os sócios, ainda que ausentes 
ou dissidentes. 

Da Cessão e Transferência de Quotas 

Cláusula Décima - Primeira: Os sócios não poderão ceder e/ou transferir, total ou 
parcialmente. suas quotas no capital social, ou seu direito de preferência na 
subscrição de novas quotas, a terceiros estranhos à Sociedade, sem o 
consentimento expresso de todos os demais sócios. 

Dos Resultados Patrimoniais 

Cláusula Décima - Segunda: Fica estabelecido que a Apuração do Resultado 
Financeiro e do Balanço Patrimonial da sociedade ocorrerá anualmente e 
coincidirá com o término do ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano. 

Parágrafo Primeiro: Os eventuais lucros serão distribuídos entre os sócios na 
proporção de suas quotas de capital. 

Parágrafo Segundo: Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos 
exercidos seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelos sócios 
proporcionalmente as suas respectivas participações no capital social. 
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Nano. 
Parágrafo Terceiro: Os sócios poderão advogar individualmente, sem que os 
honorários auferidos revertam em benefício da Sociedade, na hipótese de ações e 
clientes particulares e estranhos à Sociedade, desde que haja expresso 
conhecimento dos demais sócios. 

Da Retirada de Sócio 

Clausula Décima-Terceira: O sócio que desejar se retirar da Sociedade deverá 
manifestar sua intenção, com 60 (sessenta) dias de antecedência, por meio de 
carta protocolada ou notificação extrajudicial ou judicial. 

Parágrafo Primeiro: A apuração dos haveres do sócio retirante deverá ser 
realizada com fundamento em balanço especial, com data-base na data de 
recebimento pela Sociedade da comunicação de retirada, e deverá considerar o 
valor atual dos ativos da Sociedade. 

Parágrafo Segundo: Os haveres do sócio retirante deverão ser pagos pela 
Sociedade em 12 (doze) prestações mensais, iguais e consecutivas, acrescidas 
dos juros à taxa de 12% (doze por cento) ao ano e correção monetária. de acordo 
com a variação do indice IGP-M, incidentes a partir da data da comunicação da 
retirada. 

Da Continuação da Sociedade 

Cláusula Décima-Quarta: A Sociedade não será dissolvida pela retirada ou morte 
de qualquer um dos sócios. Em caso de redução do número de sócios à 
unipessoalidade, a pluralidade de sócios deverá ser reconstituída em até 180 
(cento e oitenta) dias, sob pena de dissolução da sociedade. 

• 
Mik 

Parágrafo Único: Em caso de morte de um dos sócios, caberá ao(s) sócio(s) 
remanescente(s) decidir(em) sobre a continuação da Sociedade com o herdeiro ou 
herdeiros do sócio falecido, desde que cumpram com os requisitos legais e 
regulamentares aplicáveis. Aplica-se aos herdeiros do sócio falecido que não 
ingressarem na Sociedade as regras de apuração e pagamento de haveres de 
sócio retirante, previstas na cláusula anterior. 

Da Exclusão de Sócios 

Cláusula Décima - Quinta: É facultada a exclusão de quaisquer dos sócios, por 
maioria do capital social, nos termos do art. 40 do Provimento n° 112/2006, do 
Conselho Federal da OAB e desde que cumprida a exigência contida no parágrafo 
aflige deste dispositivo. 
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Parágrafo Único: A apuração e pagamento dos haveres do sócio exclu ido deverá 
seguir o mesmo procedimento aplicável ao sócio retirante. 

Declaração de Desimpedimento 

Cláusula Décima-Sexta: Os sócios DELMIRO GOMES DA SILVA NETO e 
HÉBER TIBURTINO LEITE declaram, sob as penas da lei. que não estão sujeitos 
a qualquer hipótese de incompatibilidade ou impedimento para o exercício da 
advocacia ou participação nesta sociedade. Declaram, ainda, que não participam 
de nenhuma outra sociedade de advogados inscrita nesta seccional e que não 
estão incursos em nenhuma penalidade que os impeçam de participar desta 
Sociedade. 

-\ Do Foro 

Cláusula Décima - quinta: Fica leito o foro de Patos/PB para dirimir qualquer 
dúvida or nda do presente Contrat 

Par 

DELMIR 

Testeoun 

A. 01 janeiro de 2013. 

ILVA N 

1. ISCA t ISCA VIANA 
RG:315711 SSPPB 
CPF: 067.471.734-14 

HÉBER TINO LEITE 

NTEIRO 
' C)"'C Q.C4VtLe 

2. IVANILDO RODRIGUES OLIVEIRA 
RG:1285933 SSPPB 
CPF: 629.349 964-68 

19 
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.. REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
20.273.733/0001-07 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA D /E2013 ABERTURA 
27/12 

NOME EMPRESARIAL 
GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS 

PORTE 
ME 

'- CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocatícios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
224-0 - Sociedade Simples Limitada 

LOGRADOURO 
AV DOUTOR PEDRO FIRMINO 

NUMERO 
107 

COMPLEMENTO 
ANDAR 1 ANDAR SALA 109 

CEP 
58.700-070 

BARRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNIC{P10 
PATOS 

UF 
PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
rrescritorio@ig.com.br 

TELEFONE 
(83) 3421-2847/ (83) 3421-2847 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
**Ir** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
27/12/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 
Ink****** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 02/01/2023 às 10:10:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 
CNPJ: 20.273.733/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:12:39 do dia 30/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 29/07/2025. 
Código de controle da certidão: BD9F.0C41.6C82.DOEB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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>I' GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

2023 

CÓDIGO: B842.472F.B6FF.CE1C Emitida no dia 30/01/2025 às 08:36:44 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 20.273.733/0001-07 
R.G. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 

2024 

COORDENADORIA DA RECEITA MERCANTIL 
End Av Presidente Epitácio Pessoa. n°91. Centro, Patos, Paraiba, CEP 58700-020 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA 

CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° null e com base na legislação 
em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com o parcelamento da Receita Mercantil até 
19/030025 
Contribuinte: 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

Localização: RUA DR. PEDRO FIRMINO, 107, 1° ANDAR - SALA 09- Bairro: CENTRO PATOS, CEP: 58700-350 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

Razão Social: 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

CNPJ/C.P.F. Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

20.273.733/0001-07 isento 3598172 

Código Atividade: 6911-7/01 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS 

Validade: 
17/05/2025 

-Õbservações: (Cad. Mercantil) 

Responsável pelo Departamento 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS se reserva o direito de cobrar futuramente, quaisquer dívidas que 
porventura venham a ser apuradas posteriormente relativas ao período a que se refere a presente certidão 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 

https://qestortributosmunicipais com.bdredesim/prefeitura/patosilviews/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticacao 
.xhtml 

00647F0CDA8C3AC34A4728277DF81175E0024B85 

Tnbutus Informática LTDA Versão 3 O R, Usuário: 31551296 Emissão' 19/03/2025 Página 1 de 1 
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CAIXA 
CAIXA ECONÕM CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 20.273333/0001-07 
Razão 

Social: 
Endereço: 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA ME 

R DOUTOR PEDRO FIRMINO 107 ANDAR 1 SALA 109 / CENTRO / PATOS / 
PB / 58700-070 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/03/2025 a 04/04/2025 

Certificação Número: 2025030606532289585803 

Informação obtida em 17/03/2025 10:45:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

‘? 025 
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,.026 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 20.273.733/0001-07 

Certidão n°: 6968567/2025 

Expedição: 06/02/2025, às 11:45:10 

Validade: 05/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.273.733/0001-07, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAIBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

ü-r-'0027 
r;) 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 20.273.733/0001-07 

Razão Social: GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA 

Nome Fantasia: GOMES E TiBURTiNO ADVOGADOS 

Certidão emitida às 10:49 de 17/03/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

Csta certidão não tera validade para fins de instrução cie processos judiciais, exceto ^IN i utLic 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tIpb.jus.bricertoNalidarcertidao e insira o 
código de validação: AcHS.E9aC. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 
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CONDESSUS 

CERTIFICADO 
Certificamos que 

HEBER TIBURTINO LEITE 

'10 

Participou na qualidade de congressista do Congresso Online de Desenvolvimento sustentável - 

CONDESSUS ocorrido nos dias 14 a 16 de abril de 2021 com carga horária de 05 horas referente a 

participação no dia 14 de abril. 

tLtM fitUSUW\ 
Bruno Barcelos 

Embaixador do CONDESSUS 

Código de verificação: 7Z8tryH2bvHs 

Para validar, acesse https://eventos.congresse.mekertificatiosivalidar-certificado 

E CONGRESSE.ME 
Realização 
CNN 28,289.385/0001-78 

e 

Ok-ir Cltk' c-- (r2., k.7c..17
Natalia 4<eibert 

Embaixadora do CONDESS 
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C\i 

C) 

ák 

CONDESSUS 

CONGRESSO ONLINE DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

PROGRAMAÇÃO 

14/04/21 13:00 - Palestra de Abertura - Uma reflexão sobre Sustentabilidade e 

Regeneração 

14/04/21 14:00 - Sustentabilidade na Construção Civil: tendências e inovação 

14/04/21 15:00 - A indústria da energia e o desafio da descarbonização 

14/04/21 16:00 - Gestão Ambiental 4.0 

14/04/21 17:00 - Energia e Gênero: repensando processos e tecnologias para 

promover a inclusão social de mulheres 
14/04/21 18:00- Economia Circular no varejo - o caso Carrefour 
14/04/21 1900- Gestão de Resíduos- o caso Cidade Center Norte 

14/04/21 20:00 - Biomassa como fonte de combustível e desenvolvimento local - o 

caso Intercement 
14/04/21 21:00 - Oportunidades e desafios para os 17 ODS: o que podemos aprender 

com Portugal 
15/04/21 13:00 - Desafios e conceitos para uma obra limpa - Engenharia Sustentável 

15/04/21 14:00 - Desafios e tendências para um transporte público mais inteligente e 

sustentável 

15/04/21 15:00 • A Bicicleta como ferramenta de Mobilidade Urbana e sua relação 

com os 17 ODS 

15/04/21 16:00 - Futuros emergentes e novas formas de produzir e consumir na 

Economia Circular 

15/04/21 17:00 - Gestão Estratégica da Sustentabilidade nas Organizações 

15M4/21 18:00 - ESG -Agora é pra valer? 

15/04/21 19:00 - Direito ambiental, direito do consumidor, ESG e os produtos sem 

caráter 
15/04/21 20:00 - Sustentabilidade Empresarial na Prática - ocaso Mercado Livre 

15/04/21 21:00 - Destinação final dos resíduos sólidos durante a pandemia Covid-19: 

Desafios e impactos ambientais -Jeovana Cecilia Fernandes da Silva 

15/04/21 21:15 - Os princípios do desenvolvimento sustentável alinhados ao 

planejamento urbano: o caminho para cidades sustentáveis - Carolina Rezende Felipe 

de Bem 

15/04/21 21:30 - Uso de Biodigestores para o manejo sustentável na atividade 

Suinicola - Maria Gabriela Strechar 

15/04/21 21:45 - Gestão de resíduos em supermercados beneficia produção orgânica 
no DF -André Alves Matos de Lima 
15/04/21 22:00 -Tratamento de água de um gerador de vapor na indústria alimentícia 

- Karina Garcia Mareti 
16/04/21 12:00 - Modernização do Setor Elétrico Brasileiro e Fatores ESG: Impacto no 

Desenvolvimento por meio de Fontes Sustentáveis de Energia 
16/04/21 13:00 - Startups com impacto no setor de Moradia - ocaso HousingPact 
16/04/21 14:00 - Como mensurar o retorno de investimento em Sustentabilidade 

Corporativa 

16/04/21 15:00 - Gestão de riscos socioambientais em comunidades indígenas 

16/04/21 16:00 - Licença Social para Operar em mineração - o que é e como se aplica 

16/04/21 17:00 - Mudanças climáticas e seus impactos na gestão empresarial 

16/04/2118:00 - Relatórios de Sustentabilidade como ferramenta para a gestão de 
processos nas empresas 
16/04/21 19:00 - A importância do Voluntariado Corporativo para o Desenvolvimento 

Sustentável 

16/04/21 20.00 - Como alinhar Estratégia Organizacional, Inovação e Sustentabilidade 

na escolha de projetos como instrumentos de mudança 

16/04/21 21:00 - Alternativas para o reaproveitamento de resíduos têxteis pás-

consumo - o case Retalhar 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: FA05.E36A.AB37.EBE8.5BA1.020A.9C75.743E. 
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Ir 

CERTIFICADO 
Certificamos que 

HEBER TIBURTINO LEITE 

Participou na qualidade de congressista do Congresso Internacional de Direito e Tecnologia - 

CONDITEC ocorrido entre os dias 10 e 13 de maio de 2021 com carga horária de 5 horas. 

Código de verificação: ggZQWsWUm6kM 
-Prof i iogo de Calasans Melo Andrade 

Presidente do CONDITEC 
Para validar, acesse: https://eventos.congresse.me/certific_ados/validar-certificado E CONGRESSE.ME 

Realizaçao 
CNPJ 28 289.385,i 0001- 78 e 

vk.íã) 
),À11 1 

s1/4"-f 
CONDI 

ongi osso Inter nac,onoi de Direito e Te.,.:rxicgiii Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: FA05.E36A.AB37.EBE8.5BA1.020A.9C75.743E. 
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CONCH 

CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO E TECNOLOGIA 

10/05/21 18:00 - Abertura [AO VIVO] 
10/05/21 18:30 - Saudação de Boas Vindas 
10/05/21 19-00 - O consentimento como concretização do direito à autodeterminação 
informativa na regulamentação europeia sobre proteção de dados [AO VIVO] 
10/05/21 20:00 - Crimes cibernéticos [AO VIVO] 
11/05/21 18:00 - Lei Geral de Proteção de Dados: princípios e bases legais de 
tratamento [AO VIVO] 
11/05/21 18:45 - A proteção de dados pessoais e a autonomia da vontade em um 
mundo tecnológico 
11/05/21 19:00 - A privacidade como um conceito habilitante [AO VIVO] 
11/05/21 20:00 - Tecnologia e atuação dos movimentos sociais [AO VIVO] 
11/05/21 21:00 - Cidades Inteligentes e a proteção dos dados [AO VIVO] 
12/05/21 18:00 - Autorregulação regulada das redes sociais e Fake News [AO VIVO] 
12/05/21 18:30 - O DEBATE PÚBLICO NA SOCIEDADE HIPERCONECTADA: Da evolução 
tecnológica à manipulação de dados e narrativas 
12/05/21 19:00 - Privacidade x Proteção de Dados [AO VIVO] 
12/05/21 20:00 - Direito, Tecnologia e a Lei Geral de Proteção de Dados [AO VIVO] 
12/05/21 21:00 - Biotecnologia, Bioética e Biodireito [AO VIVO] 
13/05/21 18:00 - A missão do Direito rio desenvolvimento tecnológico [AO VIVO] 
13/05/21 19:00 - Racismo algorítmico [AO VIVO] 
13/05/21 20:00 - As decisões do Tribunal de Justiça da União Europeia como vetores 
interpretativos para a aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais [AO 
VIVO] 
13/05/21 21:00 - A 'dignidade da pessoa humana perante a Inteligência Artificial, 
algumas reflexões a propósito da LGPD 

PROGRAMAÇÃO 

e 
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CERTIFICADO 

O INEPRO — Instituto Nacional de Educação Profissional, 

CNPJ 07.278.198/0001-19, com sede à 

Av. do Contorno, 5.599 - 60 andar, em Belo Horizonte/MG, 

por meio do projeto de cidadania JurisWay, certifica que 

Héber Tiburtino Leite 
participou dos estudos temáticos JurisWay, à distância, 

cumprindo carga horária de 18 horas de dedicação, 

com coordenação de Patrícia Salomão, 

no período de 01/02/2010 a 29/04/2010, na área de 

Direito Previdenciário 
com foco na especialidade de 

Aposentadoria por Invalidez e Auxílio-Doença, 
abordando o seguinte conteúdo programático 

1.Aposentadoria por invalidez: conceito; requisitos; inicio do beneficio; valor do 
beneficio; recuperação da capacidade de trabalho; transformação em aposentadoria 
por idade. 2 Auxilio-doença: conceito; requisitos; inicio do benefício, valor do 
beneficio; doença preexistente; atividades concomitantes, com fica o contrato de 
trabalho; cessação do beneficio. 3. Acréscimo de 25% na Aposentadoria por invalidez. 
4. Qualidade de segurado: conceito; prazos para a manutenção da qualidade de 
segurado. 5. Diferença entre o Período de Carência e Tempo de Contribuição 6; O 
salário-de-beneficio e a renda mensal 7 Lei n°8.213I91; artigos10 ao 47 e 59 ao 64.8. 
Jurisprudências. 

Belo Horizonte, 30 de Abril de 2010. 

Diretor INEPRO 

INEPRO 
1,d;m0 4OIOPOI dr dturmd Noilvdonol 

6 000031 

p3ordenador JurisWay 

CDAA - Código Digital de 
Aferição de Autenticidade 

APIA1969651 
Aferição Digital de Autenticidade: 

http://www.jurisway.org br/certificado 

Jurig/ 
Sistema educacional online 
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Verifique4digo de autenticidade 291942.0456180.072254.8.5650280346788122307 em httpsfieventos.caedtus.comildocumentos 

ro) 

(2) 

4•-›*' 
1NTERDH 

Congresso Interdiscipiinat 
de Direitos Humanos 

CERTIFICADO 

CERTIFICAMOS QUE 

Héber Tiburtino Leite e Enio Silva Nascimento 

CAED-JUS 

PARTICIPOU(ARAM) DO CONGRESSO INTERDISCIPLINAR DE DIREITOS HUMANOS 
- INTERDH 2020, EVENTO INTERNACIONAL QUE OCORREU ENTRE OS DIAS 29 E 31 
DE JULHO DE 2020, NA QUALIDADE DE AUTOR(RES) E APRESENTADOR(RES) DO 
TRABALHO O POVO XUKURU DO ORORUBÁ E O CASO LEVADO À CORTE 
1NTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS — ANÁLISE HISTÓRICA E DE MÉRITO. 

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 2020. 

GISELLE LIMA 
PRESIDENTE DO CAED-Jus 
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INTERDH 
4 

CONFERÉNCIAS ESPECIAIS DO INTERDH 2020 (29 a 31/07) 

PROGRAMAÇÃO ::: INTERDH 2020 (29 a 31/07/2020) 

Cela Sales de Almeida (UF SB) - Ferririsru Negro luta oc,r reccnrec meio :a rni.iner negra no B,asil 
Célia Souza da Costa (Centro Latino-Americano de Estudos em Cultura - CLAEC) - POVOE t'3:ic,Dr3i5 e 
decc c - islidade 
Cleifson Dias (UFBA) - A Re'acàc en:re acis c e Sis:erra 2er 31 aço r:agern ao s:errológ,ca 
°andara Lucas Pinho (Presidenta da Comissão de Promoção da Igualdade Racial da OAB da Bahia) - Os Desaf os 
da Advocacia Negra 
Eva Dayane A. de Góes (UF SB) - As aches atirmarvas corro carrinho para a -c ..sào ed.;:aCi013 dc Brasil 
KarKaju Pataxó (Coordenador Técnico Jogos Indigenas Pataxá) - Cs Jogos kid,ge-as P3:3KO Cortex:o e Avancos 
Pituka Nirobe (Fundadora INEAC • Instituto Núcleo de Estudos Afro Comunitários) - Par rièn,: e Ancestra da:e 

-çmo,o!a 
Maria do Carmo Rebouças dos Santos (UF SB) - O :::c mba:e ao Sacism no Sis:erna In:arar-afio-3r o :e :rotecic dos 
D' ireitos H.-mar os 
Mariia Martins de Araújo Reis (UNEB) -O racismo e os in-,pactcs os ouso: a s - -e an do 3 ". storia :e sina Simone 
Rafaela Cristina Bonifácio Albergaria (Membro Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate a Tortura) - A 
d.es:ão pris,:ral e d -atos n..ra-os 
Simaia Santos Barreto (Coordenadora do Centro Público de Economia Solidária de Lauro de Freitas) - Economia 
soldá'a nlu 'eras e penierias 
Vera Lúcia da Silva (UF SB) - Jane:o Z3'3 a eckicacão es:c a' incrgena a part • da experiéncia :3 EscoJ Inzigera 

,etxakvi. Zabe 

PROGRAMAÇÃO AO VIVO 

29/07 - QUARTA 
1:EP às • 71, -Mesa redonda 'A re.nid-a dcs oovos ind r o Bras corno reaírrnação dos D 'elos -iurnancs' (Fáv c 
de Leão Bastos Pere,ra - Matkenzie-SP Wagner Wilson Derd Gundint - Annerrti Morurnbi e A..thur Bezerra :e Soas 
.unc- Jn Ur inove'j 
1 n ás • 5h -Encontro :e Dád vas Pa-cenas :pode se" antecipado se a rasa-Ne:onda encerra" antes 
30/07 -QUINTA 
91 às 12h - "Ndrkshoz P3530 a :asso para NI-s.:ruir proleto :e :esq'.,isa“ ,'.Dan eie Anjo - MB e J Amace 
Carvalho -
15n às '7h -Mesa redonda "RelacBes etnico-raciais e rn.inici.ltáralismo' (Wolkyna Cagas - (Ag ..eonarde CarrODS 

e Pau c Fabr',:x Roduete -Gomes - FE?) 
17n ás • 8h -Encontro :e Dadas & Pa-cenas rode ser antecipado se a rresa-redonda encerrar antes 
31/07 - SEXTA 
9n as 12h - Praxas que hsptram 
15 .r ás • 7h - Worksnic o ' :cito produzir 'na a e rnelhc- ode:ardente :3 sua Opcão ou área zo coiec Trento. iFelipe 
A.sensi CAE:i-..LE e Progra.na de Producão Aoaárnica 
17n Os '811 - Encontro :e Dad vas 5 Pa-cenas ::oode ser antecipado se c Worksho: encerra' antes 

CONFERÉNCIAS ESPECIAIS DO CMPA 2020.3 

CAED-JUS 

André Peralva Barbirato de Assis - Corte I-.:erarre-cana de C 'e:os 1-manos a vedacão do 
tra:a 14 escravo e o julgamer:o - Fazenda Brasil Verde 
Andrezza Cucinelli - Eoucacào superior "C 6f35 -P'3 que. e • :3'3 quer'.
António Cicero de Andrade Pereira - C princJpio da indissoc a: Cada na versuda E 
es:rateg a; cara aprove ar suas aC:ctS3 extensionis:as em outras orrras de produção 
Aparecida Dias Terras Gomes - As se:e a:uao'oes ed.ácatV3S de éxitc que rnpac.:am 3 
3prentizage1l 
Bruna Cristina Pinto - C lixo e n roo ema''O.. SCTIOS nós o oro:ema." 
Claudia Monteiro - O Acesso e a 2c:enc a dade do Doutorado Sanduiche :-:(elato de 
Ex:e-ència de uma Estudante Bois sta er Port.ága 
Fabiana Nunes Merhy-Silva - Jr. alerta sz. re o 3.,rro Cj o 2?-4.: cor-c ur alena 
Felipe da Silva Lopes - Comc o Direito a Arte e a Litera:ura cocem a.ixibar c Ens r c j,-"dicc'7
Ivanice Nogueira de Carvalho Gonçalves - C roo aches de sucesso para erga.ar as fali( as 
nas 3U135 não resenca s 
Laelma Alves Barros - A ir:c-inc a e cs :eneficws da mUsca a Educ.acão nfa-:il 
Leandro Lucas Faccin - C sc.irso de ódio :a-a/lenta. :o-deracões jun'd ás e tiloseicas 
Mariane Silva Camargo- O Acesso á . .istca corro um direito hurarc e fundarrer:al: A 
assis:enc 3 jurio C3 TatLita no anasil e 3 C3'1(1%51113 de Covid - 19 
Marissol Pinheiro - Sur;imr:o da liberdade de imorensa em zciugal. 
Mateus Alem Silva Lima - C 1-npac:o das Terc cg as Sore os Alunos dos Anos I". Ciais do 
Ens nc Fálaamenta 
Rafael Façanha Marques - Cs Direitos da Na:ureza e c Novo Cons:it.icionalismo 
are-cano 
Roselita Soares de Faria - C coo-de-2dd. pedagógico como ager:e de transformação 
Shirley Santos Nascimento - C -co mot vos para J:ilizar 35 es:rateg as a:ivas r,o tra:a 10 vom 
sexualidade 

GRUPOS DE TRABALHO DO INTERDH 2020 (29 a 31)07) 
Apresentacàc de '531.0"CS e artgcs 

GRUPOS DE TRABALHO DO Ch1PA 2020.3 (29 a 31/07) 
Aprese-ta0c de -esurcs e artgos 

GISELLE ..t MA 
PRES.DENTE DO CAED-1.15. 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: FA05.E36A.AB37.EBE8.5BA1.020A.9C75.743E. 
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o código de autenticidade 2665891.0456180.5.8.334601924316946 em https://eventos.caedjus.comildocumentos 

I TERDH 2021 

CONGRESSO INTERDISCIPLINAR DE DIREITOS HUMANOS (())) 
• 

CERTIFICADO CAED-JUS 

CERTIFICAMOS QUE 

HÉBER TIBURTINO LEITE 

PARTICIPOU DO CONGRESSO INTERDISCIPLINAR DE DIREITOS HUMANOS - 
INTERDH 2021, EVENTO INTERNACIONAL QUE OCORREU ENTRE OS DIAS 28 E 30 
DE JULHO DE 2021, CONTABILIZANDO CARGA HORÁRIA TOTAL DE 30 HORAS. 

RIO DE JANEIRO, 13 DE AGOSTO DE 2021. 

GISELLE LIMA 

PRESIDENTE 
CAED-JUS 

II 
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INTERDH 

PROGRAMAÇÃO: INTERDH 2021 (28 a 30/07/2021) 

GRUPOS DE TRABALHO DO INTERDH 2021 (28 a 30/07/2021) 

GT 1 — Dimensões Jurídicas dos Direitos Humanos 
GT 2 — Direitos Humanos e Fundamentais 
GT 3 — Direitos Sociais e Políticas Públicas 
GT 4 — Instituições e Estado 
GT 5 — Globalismos 
GT 6 — Interdisciplinaridade dos Direitos Humanos 
GT 7 Sociedade e Mobilização 
GT 8 — Teoria e Empina nos Direitos Humanos 

GRUPO DE TRABALHO DO CMPA 2021.4 (28 a 30/07/2021) 

Apresentação de resumos e artigos 

CONFERÊNCIA ESPECIAL DO CPMA 2021.4 (28 a 30/07/2021) 

Ana Carolina Souza Lima (Universidade Europeia do Atlântico) — 
Analfabetismo funcional um grande problema ignorado pela sociedade 

MESA REDONDA — Direitos Humanos dos Povos Indígenas (28/07/2021) 

• Vanda Ortega Witoto (UEA) 
• Marcivana Sataré-Mawé (COPIME) 
• Clayton de Souza Rodrigues (ILMD - Fiocruz Amazonas) 

MESA REDONDA — Direitos Humanos e a pandemia da Covid-19 (29/07/2021) 

• Ana Maria Klein (UNESP) 
• Castor Mari Martín Bartolomé Ruiz (Unisinos) 

CONFERÊNCIAS ESPECIAIS DO INTERDH 2021 (28 a 30/07/2021) 

Ana Laura Schliemann (PUC-SP) - Direitos Humanos e Saúde mental 
Cuidando de você na Pandemia 

Antônio Eduardo Ramires Santoro (UCP/ UFRJ / IBMEC) - A Genealogia 
dos Desenhos Processuais Penais Desumanizantes no Brasil 

Claudia Lima Monteiro (Universidade de Coimbra! ABRASTT) - O direito 
à delimitação da jornada de trabalho na contemporaneidade 
considerações sobre os novos tempos 

Dorival Fagundes Cotrim Junior (UERJ/ PUC-RIO) - Estado. 
Neoliberalismo e Pandemia de COVID-19 

Fabiana Bazilio Farias (SME-RJ) - O Slam e as lutas sociais 

Juliana Carvalho deAraujo de Barros (UNIP/ BRASILIA) — Dos 
Tumbeiros às Periferias Dominação Resistência e Luta 

Marlise Regina Meyrer (PUC-RS) - Direitos humanos e gênero na 
fronteira entre o público e o privado 

Roberta Gregoli (Universidade de Oxford) - Prevenção à violência contra 
as mulheres Uma revisão das práticas internacionais e a urgência da 
atuação no Brasil 

Roberto Dalmo Varallo Lima de Oliveira (UFPR) - Um ensaio sobre a 
cegueira covid-19 e a humanização das ciências da natureza 

Telho Macedo Rosa e Silva (UEA) - Inspirações do sindicalismo alemão 
para a superação da unicidade sindical no Brasil 

19‘4-GISELLE LIMA 
C PRESIDENTE DO CAEduca 
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Enap Escola Nacional de Administração Pública 

CERTIFICADO 
A Escola Nacional de Administração Pública Enap certifica que 

HEBER TIBURTINO LEITE, concluiu o curso Regulamentação da Lei 
de Acesso à Informação nos Municípios (Regulamentação da Lei de 
Acesso à Informação nos Municípios - Turma 1/2015), disponível no 
período de 14/04/2015 a 04/05/2015, com carga-horária de 20 horas. 

1 

Francisco Gaetani 
Presidente - Escola Nacional de Administração Pública 

Enap 
MINISTÉRIO DO 

PLANEJAMENTO, GOVERNO 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO FEDERAL 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: FA05.E36A.AB37.EBE8.5BA1.020A.9C75.743E. 
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HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

HEBER TIBURTINO LEITE 041.347.864-52 17/07/1982 Brasil 

Regulamentação da Lei de Acesso à 14/04/2015 a 
Informação nos Municípios 04/05/2015 

20 horas 73 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Módulo 1 - Acesso à Informação - Um direito de todos 

1. O que é Acesso à Informação? 

2. Acesso à Informação Pública: Um Direito Universal 

3. Abrangência da LAI 

Módulo 2 - Regulamentando a LAI no Município 

1. Introdução 

2. Regulamentação Local 

3. Dispositivos De Regulamentação Obrigatória 

4. Dispositivos De Regulamentação Recomendável 

5. Dispositivos De Regulamentação Auxiliar 

Certificado registrado na Escola Virtual Enap sob código JoBr2276178cDkC. 

Este certificado foi gerado em 10/03/2021 às 07:03 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, 
informando código acima na página da EVG, opção "Validação de Documentos". 

tA data de emissão pode ser ante ‘1 data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
mínimos para aprovação antecipaI cimente. 

r Enap 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: FA05.E36A.AB37.EBE8.5BA1.020A.9C75.743E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 09:08. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Enap Escola Nacional de Administração Pública 

Ce ificado 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 
HEBER TIBURTINO LEITE, nascido(a) em 17 de julho de 1982, CPF 

041.347.864-52, concluiu o curso Turma 2/2017 - Logística de 
Suprimentos - Lei n° 8.666/93, pregão e registro de preços, realizado 

no período de 22/08/2017 a 18/09/2017, 
com carga-horária de 30 horas. 

Francisco Ga tani 
Presidente - Escola Nacional de Administração Pública 

Curso Desenvolvido pela Enap em parceria com o Tribunal de Contas da União e Controladoria-Geral da União 

"CU TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃOC 
Controladoria-Geral 

da União 
Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: FA05.E36A.AB37.EBE8.5BA1.020A.9C75.743E. 
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INTERDH 

PROGRAMAÇÃO: INTERDH 2021 (28 a 30/07/2021) 

GRUPOS DE TRABALHO DO INTERDH 2021 (28 a 30/07/2021) 

GT 1 — Dimensões Jurídicas dos Direitos Humanos 
GT 2 — Direitos Humanos e Fundamentais 
GT 3 — Direitos Sociais e Políticas Públicas 
GT 4 —Instituições e Estado 
GT 5 — Globalismos 
GT 6 — Interdisciplinaridade dos Direitos Humanos 
GT 7 — Sociedade e Mobilização 
GT 8 — Teoria e Empina nos Direitos Humanos 

GRUPO DE TRABALHO DO CMPA 2021.4 (28 a 30/07/2021) 

Apresentação de resumos e artigos 

CONFERÊNCIA ESPECIAL DO CPMA 2021.4 (28 a 30/07/2021) 

Ana Carolina Souza Lima (Universidade Europeia do Atlântico) — 
Analfabetismo funcional um grande problema ignorado pela sociedade 

MESA REDONDA — Direitos Humanos dos Povos Indígenas (28/07/2021) 

• Vanda Ortega Witoto (UEA) 
• Marcivana Sataré-Mawé (COPIME) 
• Clayton de Souza Rodrigues (ILMD - Fiocruz Amazonas) 

MESA REDONDA — Direitos Humanos e a pandemia da Covid-19 (29/07/2021) 

• Ana Maria Klein (UNESP) 
• Castor Mari Martín Bartolomé Ruiz (Unisinos) 

CONFERÊNCIAS ESPECIAIS DO INTERDH 2021 (28 a 30/07/2021) 

Ana Laura Schliemann (PUC-SP) - Direitos Humanos e Saúde mental 
Cuidando de você na Pandemia 

Antônio Eduardo Ramires Santoro (UCP/ UFRJ 1 IBMEC) - A Genealogia 
dos Desenhos Processuais Penais Desumanizantes no Brasil 

Claudia Lima Monteiro (Universidade de Coimbra 1 ABRASTT) - O direito 
à delimitação da jornada de trabalho na contemporaneidade 
considerações sobre os novos tempos 

Dorival Fagundes Cotrim Junior (UERJ/ PUC-RIO) - Estado. 
Neoliberalismo e Pandemia de COVID-19 

Fabiana Bazilio Farias (SME-RJ) - O Siam e as lutas sociais 

Juliana Carvalho de Araujo de Barros (UNIP/ BRASILIA) — Dos 
Tumbeiros às Periferias Dominação Resistência e Luta 

Marlise Regina Meyrer (PUC-RS) - Direitos humanos e gênero na 
fronteira entre o público e o privado 

Roberta Gregoli (Universidade de Oxford) - Prevenção à violência contra 
as mulheres Urna revisão das práticas internacionais e a urgência da 
atuação no Brasil 

Roberto Dalmo Varallo Lima de Oliveira (UFPR) - Um ensaio sobre a 
cegueira covid-19 e a humanização das ciências da natureza 

*Mio Macedo Rosa e Silva (UEA) - Inspirações do sindicalismo alemão 
para a superação da unicidade sindical no Brasil 

givroWes k"..-

GISELLE LIMA 
PRESIDENTE DO CAEduca 
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re) 
CD 

ec -fiome: HEBER TIBURTINO LEITE, CPF: 041.347.864-52, Data de Nascimento: 17/07/1982, País de Origem: Brasil 
C.JCurso: Turma 2/2017 - Logística de Suprimentos - Lei n° 8.666/93, pregão e registro de preços - Período: 22/08/2017 a 18/09/2017 - Carga-horária: 30 horas. 

ATIVIDADE AVALIATIVA 

Exercício Avaliativo 1 

Exercício Avaliativo 2 

Exercício Avaliativo 3 

Exercício Avaliativo 4 

Exercício Avaliativo 5 

Exercício Avaliativo 6 

Exercício Avaliativo 7 

Exercício Avaliativo 8 

Exercício Avaliativo 9 

Exercício Avaliativo 10 

Exercício Avaliativo 11 

Exercício Avaliativo 12 

Exercício Avaliativo 13 

Exercício Avaliativo 14 

Total do curso: 

Histórico do Participante 

NOTA CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

6,60 

4,00 

6,00 

9,50 

5,50 

7,00 

9,50 

4,71 

5,00 

9,00 

10,00 

4,50 

5,86 

4,00 

91,17 

• A importância e necessidade da Lei de Licitações. 

• A Lei de Licitações. 

• Tipos de Licitação. 

• Modalidades de Licitação. 

• Dispensa, dispensabilidade e inexigibilidade de licitação. 

• Regime de Execução Indireta. 

• O Edital. 

• Registro Cadastral. 

• Comissão de Licitação. 

• Habilitação dos Interessados. 

• Os Autos do Processo de Licitação. 

• Julgamento e Encerramento da Licitação. 

• O Pregão. 

• O Sistema de Registro de Preços. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos catem que o participante alcançou os requisitos mínimos paC.provação antecipadamente. 

Certificado registrado na Escola Virtual Enap sob código wPgjqSmVar , em 03/09/2017 às 17:59 horas. 

00.627.612/0001-09 

Enap 
Escola Nacional de 

Administraçáo Pública 
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NTERDH 2021 
C:-.) 

k CONGRESSO INTERDISCIPLINAR DE DIREITOS HUMANOS X ' ) 111) ." 

: 
c--.)

4.--

CERTIFICADO 
CERTIFICAMOS QUE 

Enio Silva Nascimento Bruno de Macedo Grangeiro e Héber 
Tiburtino Leite 

CAED-JUS 

PARTICIPOU(ARAM) DO CONGRESSO INTERDISCIPLINAR DE 
DIREITOS HUMANOS - INTERDH 2021, EVENTO INTERNACIONAL 
QUE OCORREU ENTRE OS DIAS 28 E 30 DE JULHO DE 2021, NA 
QUALIDADE DE, AUTOR(RES) E AF'RESENTADOR(RES) DO 
TRABALHO ANALISE, DA TAXAÇAO DOS INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA POLICIA MILITAR DO BRASIL À LUZ DO CASO 
DOS CINCO APOSENTADOS VS PERU DA CORTE 
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. 

RIO DE JANEIRO, 13 DE AGOSTO DE 2021. 

GISELLE LIMA 

PRESIDENTE 
CAED-JUS 

C 
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INTERDH 

PROGRAMAÇÃO: INTERDH 2021 (28 a 30/07/2021) 

GRUPOS DE TRABALHO DO INTERDH 2021 (28 a 30/07/2021) 

GT 1 — Dimensões Jurídicas dos Direitos Humanos 
GT 2 — Direitos Humanos e Fundamentais 
GT 3 — Direitos Sociais e Políticas Públicas 
GT 4 — Instituições e Estado 
GT 5 — Globalismos 
GT 6 — Interdisciplinaridade dos Direitos Humanos 
GT 7 — Sociedade e Mobilização 
GT 8 — Teoria e Empina nos Direitos Humanos 

GRUPO DE TRABALHO DO CMPA 2021.4 (28 a 30/07/2021) 

Apresentação de resumos e artigos 

CONFERÊNCIA ESPECIAL DO CPMA 2021.4 (28 a 30/07/2021) 

Ana Carolina Souza Lima (Universidade Europeia do Atlântico) — 
Analfabetismo funcional um grande problema ignorado pela sociedade 

MESA REDONDA — Direitos Humanos dos Povos Indígenas (28/07/2021) 

• Vanda Ortega Witoto (UEA) 
• Marcivana Sataré-Mawé (COPIME) 
• Clayton de Souza Rodrigues (ILMD - Fiocruz Amazonas) 

MESA REDONDA — Direitos Humanos e a pandemia da Covid-19 (29/07/2021) 

• Ana Maria Klein (UNESP) 
• Castor Man fVlartín Bartolorné Ruiz (Unisinos) 

CONFERÊNCIAS ESPECIAIS DO INTERDH 2021 (28 a 30/07/2021) 

Ana Laura Schliemann (PUC-SP) - Direitos Humanos e Saúde mental 
Cuidando de você na Pandemia 

Antônio Eduardo Ramires Santoro (UCP/UFRJ IBNIEC) - A Genealogia 
dos Desenhos Processuais Penais Desumanizantes no Brasil 

Claudia Lima Monteiro (Universidade de Coimbra / ABRASTT) - O direito 
à delimitação da jornada de trabalho na contemporaneidade 
considerações sobre os novos tempos 

Dorival Fagundes Cotrim Junior (UERJr PUC-RIO) - Estado. 
Neoliberalismo e Pandemia de COVID-19 

Fabiana Bazilio Farias (SME-RJ) - O Slam e as lutas sociais 

Juliana Carvalho de Araujo de Barros (UNIPt BRASILIA) — Dos 
Tumbeiros às Periferias Dominação. Resistência e Luta 

Marlise Regina Meyrer (PUC-RS) - Direitos humanos e gênero na 
fronteira entre o público e o privado 

Roberta Gregoli (Universidade de Oxford) - Prevenção à violência contra 
as mulheres Uma revisão das práticas internacionais e a urgência da 
atuação no Brasil 

Roberto Dalmo Varallo Lima de Oliveira (UFPR) - Uni ensaio sobre a 
cegueira covid-1 9 e a humanização das ciências da natureza 

Túlio Macedo Rosa e Silva (UEA) - Inspirações do sindicalismo alemão 
para a superação da unicidade sindical no Brasil 

sgor iwo 
GISELLE LIMA 

PRESIDENTE DO CAEduca Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: FA05.E36A.AB37.EBE8.5BA1.020A.9C75.743E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 09:08. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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Acesse https://doity.com.br/validar-certificado para verificar se este certificado é válido. Código de validação: Z1013UPU 

Cr) 

Direito 
CONGRESSO 

JURIDIC 
UN IF I P ,

CeRTIFICaDO 

OVIRP 

Certificamos que HEBER TIBURTINO LEITE ministrou o Workshop TRIBUNAL 
PENAL INTERNACIONAL E O ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO, durante o 
17° CONGRESSO JURÍDICO UNIFIP: CIÊNCIAS CRIMINAIS, promovido pelo 
Centro Universitário de Patos, em Patos-PB, entre os dias 05 a 07 de novembro de 
2019, com carga horária de 04 horas. 

I _ ;,'`'„ -; ;;,--'• - 

JOÃO LEUSON PALMEIRA G. ALVES 

•

/ 

AN RE-GOMES DE SOUSA ALVES 
COORDENADOR DO CURSO DE 

BACHARELADO EM DIREITO UNIFIP 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: FA05.E36A.AB37.EBE8.5BA1.020A.9C75.743E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 09:08. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.
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CERTIFICADO DE PARTICIPAÇÃO 

Certifico que 

Heber Tiburtino Leite 

participou do evento como palestrante 

WEBINAR - RETRATOS DO DIREITO INTERNACIONAL 

Carga horária - 10 horas 

no dia 19/05/2021. 

Gomes e Tiburtino Advogados 
Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: FA05.E36A.AB37.EBE8.5BA1.020A.9C75.743E. 
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Universidade Anhanguera-Uniderp 

CERTIFICADO 

Certificamos que Héber Tiburtino Leite, portador do RG 2515664 e CPF 04134786452, concluiu 

o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Público, com Formação para o Magistério Superior, na área 

de Direito, aprovado pela Resolução n.° 092/CONEPE/2008 e Resolução n° 001/CONSU/2009, bem como nos termos da 

Resolução n° 01/07/CNE, realizado no período compreendido entre março 2009 e março 2010 com carga horária de 435 

(quatrocentas e trinta e cinco) horas de atividades teóricas e práticas. 

Campo Grande - MS, 06 de setembro de 2011. 

Prof. Dra. Luciana Paes de Andrade 
Pró Reitora de Pesquisa e 

Pós-Graduação 

Acadêmico 
_ 

Prof. Dr. uilherme-Marback Neto 
Reitor 
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PROGRAMA DO CURSO 
CONHECENDO O NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO - TURMA 1 

• Módulo I - Contexto do Novo Acordo Ortográfico 
o Unidade 1 - O acordo ortográfico 
o Unidade 2 - A presença da língua portuguesa no mundo 
o Unidade 3 - Como fica o nosso dicionário? 
o Unidade 4 - Breve histórico do acordo ortográfico 

Fundamentação legal: Resolução n°11, do Senado Federal, de 07/07/2017. 
CNPJ Senado Federal - 00.530.279/0001-15 

• Módulo II - Mudanças Trazidas pelo Novo Acordo Ortográfico 
o Unidade 1 - Regras da acentuação gráfica 
o Unidade 2 - O emprego do hífen 
o Unidade 3 - Composição do alfabeto 
o Unidade 4 - Eliminação do trema 

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO 

kGJKOKT52s 
Para verificar a autenticidade deste certificado, acesse http://saberes.senado.leg.br/ e informe o código acima 

1%1 SENADO 
FEDP-1. 
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CERTIFICADO 

O Instituto Legislativo Brasileiro certifica que 

HÉBER TIBURTINO LEITE, CPF n° 04t347.864-52 

realizou, na modalidade a distância, o curso sem tutoria 

CONHECENDO O NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO - TURMA 1 

no período de 12 de fevereiro de 2021 a 3 de março de 2021 

com carga horária de 20 horas/aula, 

tendo obtido aprovação com nota: 81,30 

41,2,1'0 Cbr.WfVe et.h.riXbrá. 

lk J JV • .e • dl' 

Brasília, 3 de março de 2021 

RI.r?ãitiv Litg: L rife °lureis 
: +!.. 5 
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1 CONGRESSO BRASILEIRO 
DE DIREITO URBANÍSTICO DA OAB 

A Ordem dos Advogados do Brasil certifica que 

HÉBER TIBURTINO LEITE 

participou do "I Congresso Brasileiro de Direito Urbanístico da OAB", 

realizado no dia 02 de julho de 2021, perfazendo um total de 10 (dez) horas 

de atividades complementares. 

Brasília/DF, 02 de julho de 2021. 

Felipe de Santa Ctz 0 iveira Scaletsky 
Presidente do Conselho Federal da OAB 

GÁI 
NA" 

RI-1641MR 
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Declaração 

Declaro, para os devidos fins de direito que o Sr Heber Tiburtino 

Leite portador do RG n° 2515664 SSPPI3 e do CPF n° 041 347 8,34-52 

desenvolveu atividades no instituto Federal da Paraíba — Polo Patos, no curso 

EAD de Segurança do Trabalho como TUTOR PRESENCIAL BOLSISTA 

através de uma carga horana de 20 horas semanais no periodo de Janeiro a 

Junho de 2015 cuia fiscalização e orientações eram realizadas pelo 

declarante. 

Patos PB, 12 de fevereiro de 2016 

4,n2ck,jos Ronaldo de Lima 
Coordenador do EAD — Polo Patos, 

IFPB 
Josá Ronaldo d. Uni 

tr--wroa CIERAt. 
IMPE-101mi 

iFr.)-c.AmPtiS
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FACULDADE CATÓLICA SANTA TERESINHA 
Autorizada pela Portaria n" 3 802 - MEC - DOU 26 I I 2004 

Rua 1.''s1adpf Fern3rdes 78 - Cent,o - Ca cc. RN - CEP 59 3c3 Oco 
Fone: (84) 3417.2316 - www.fcstedti.br 

ECL A It A .31 O 

° O''004 

Declaramos para os devidos fins que. Héber Tiburtinn Leite. sob CPU n 0-11 .3.47.86-1-52. 

leciona na Faculdade Católica Santa Teresinha ministrando disciplinas no Corso de Direito. 

conforme quadro abaixo: 

PERibDO DISCIPLINA CI TURNIA TURNO 
10'1? Direito Constitucional I 80 horas Direito 2' período Noturno I 

_1 

Caieó - RN. lo de janeiro de 20". 

d-, mi ,...,,,„,,,o,„.,NaSCI-111C1 to 

Secretária Geral 

Sociedade de Ensino Superior 

Madre Francisca Lechner • Caicá/RN 

Faculdade Católica Santa Teresinha 

CI4P.I 05.845.28810001-19

Digitalizado com CamScanner 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

ESTADO DA PARAÍBA 

DECLARAÇÃO DE RVALVLAÇÃO 1)V A I [AMAI»: PROFISSIONAL 

DECLARO. paia os devidos fins de direito que o escritório de advocacia 

GOMES & riERJRTINti -NI)VOtrADOS ASSOC1 DOS, inscrita no CNI).1 n. 

20.273.733/0001-07, através de seus representantes letjalS Delmiro Gomes da Silva 

Neto. advogado inscrito na OALVP13 n". 12.362 e 1 léber Tiburtino Leite. Inscrito na 

OABT13 n". 13.675, prestou seus serviços técnicos especializados na área da assessoria 

J'urídica municipal, iunto à SLCRLT \ Dl ADMINISTRAÇ.k0 do município de 

Salgadinho - PR, no período de 01'01,2018 a 31:12,2018. quando do atendimento no 

àtlIbito administrativo, aos processos e COliSilitas que lhe lerem submetidos por esta 

secretaria: emitiram pareceres e interpretações de textos legais: confeccionaram 

minutas: mantiveram a legislação local atualizada. atenderam a consultas. no ambito 

administrativo desta secretaria, sobre questões Joridicas; revisaram. atualizaram e 

consolidaram toda a legislação municipal, airaVéS de confecção de nunutas. que depoi.: 

se trans Futuro em projetos de lei de autoria do CXeCtliik.o; observaram as normas federais 

e estaduais que possam tei implicações na legislação local. á medida que tOrcm sendo 

expedidas, e providenciar na adaptação desta, estudaram e revisaram minutas de temais 

de compromisso e de responsabilidade. contratos que se fizerem necessários a sua 

legalização: acompanhar e representar o município nas ações adminisuativas e judiciais. 

Acompanharam e emitiram pareceres juridicos. Rimo aos processos licuatorios cio 

trâmite na eslera municipal. 

Declaro que dou fé ao presente termo, estando ciente das cominações 

legais. 

Salgadinho PB. 22 de outubro de 2059. 

Ger blikeira 

Secretário de Administração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 
ESTADO DA PARAÍBA 

DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL 

DECLARO, para os devidos fins de direito que o escritório de advocacia 

GOMES & TIBURTINO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNN n". 

20.273.733/0001-07, através de seus representantes legais Delmiro Gomes da Silva 

Neto, advogado inscrito na OAB/PH n". 12.362 e lléber Tiburtino Leite, inscrito na 

OABIPB n". 13.675, prestou seus serviços técnicos especializados na área da assessoria 

jurídica municipal, junto à SECRETARIA DE FINANÇAS do município de Salgadinho 

— PB, no período de 01/01/2018 a 31/12/2018, quando do atendimento no âmbito 

administrativo, aos processos e consultas que lhe tbrem submetidos por esta secretaria; 

emitiram pareceres e interpretações de textos legais; confeccionaram minutas; 

mantiveram a legislação local atualizada; atenderam a consultas, no âmbito 

administrativo desta secretaria, sobre questões jurídicas; revisai uni, atualizaram e 

consolidaram toda a legislação municipal. através de confecção de minutas, que depois 

se transforam em projetos de lei de autoria do executivo; observaram as normas federais 

e estaduais que possam ter implicações na legislação local, à medida que forem sendo 

expedidas, e providenciar na adaptação desta; estudaram e revisaram minutas de termos 

de compromisso e de responsabilidade, contratos que se fizerem necessários a sua 

legalização; acompanhar e representar o município nas ações administrativas e judiciais; 

Acompanharam e emitiram pareceres jurídicos, junto aos processos licitatórios em 

trâmite na esfera municipal. 

Declaro que dou fé ao presente termo. estando ciente das cominações 

Salgadinho — PB. 22 de outubro de 2019. 

. t•,. • 
Maria Apárecida Alves 

Secretária de Finanças 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 
ESTADO DA PARAÍBA 

Dr( NK I RE ALIZAÇ AO DF 1T15. XDF PROFISSIONAL 

DIJ..LARt.), paia os dex idos fins de direno que o escritório de adkocaeia 

ES & TIBURTINO :NDN'(")ti.A1)(1")S ASSOCIADOS, inscrita rii) (Npt 

', 311001-07, através de sciis representantes legais Definir() Gomes dá Sil% 

Nu,. advogado inscrito na 1 tAlt 141 n 12..14, ' e I leher Tiburtino Leite. inscrito na 

OAR.4'11 n". 13 (0.5. prestou , LIIN "d:rt 1,.çlti técnicos especiabiatdos na arca da assessoria 

juridica municipal, junto à SI URFTARIA OF. AGRICULTURA do municipio de 

Salgadinho — N3, TiOperiodo de 0110112018 a 31:12.201N. quando do atendimento iio 

‘inthitti administrativo, aos rocessos e consultas que lhe forem submetido.; por eçta 

secretaria, emitiram pareceres e interpretações de textos legais: confeccionaram 

minutas; maniiverain a legislação local atualizada: atenderam a consultas, no ámbito 

administrativo desta NeCrCiarliii; %obre quesu'res nidificas. revisaram, atualizaram e 

consolidaram toda a leg,islação municipal. atraves de confecção de minutas. que depois 

st- tránsforarn em projettis de lei de autoria do executivo. observaram as ilorillaS federais 

e estaduais que possam ter impiicaçõe% na leuislação local, á medida que forem sendo 

expedidas. e providenciar na aduptação desta: CSILIdaraTil e revisdrarn fillrilltas (1C termos 

de e cimpromiss1) e de reNponsahilidade. contrato:, que se lizeicin necessários a sua 

legallZaÇãO; acompanhar e representar o municipio nas açõe.s administrativas c judiciais: 

Acompanharam e emitiram pareceres Jurídicos, .iiinto aos processos liciutorios cru 

tràmite na esfera municipal . 

Declaro que dou ti:. áo presente (elmo. ess.ando eit.we das comutações 

ICLIA /S. 

Salgadinho P13, 2 11t.  outubro de 2ffi '1, 

r '!"4-7

ctorq3ezerra

Secretário de Agi ictúraWa 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 
ESTADO DA PARAÍBA 

t't. \RA(.,Ã() i» RI E 1/ ( o i» rn . IDAI» pRovissioN.u, (rd 

o 
o 

3 -o 
-ci 

DECI_ARO. paia os de ido rins de direito que o escritório de advocacia 
< o > 

iONILS & IiI3URTINO ADVOGADoS ASSOCIADOS. itv:erna nn CNPJ n" O > o 
o • o 2ii2-"_z '3110001-07. através de seus representante; legais Debilito Cromes da Silva m 
a 2 Neto. ai1t. ogado inscrito na (1\11 PB n" I: ;62 e 1 leber Tihurtino Leite, inscrito na 
o 

(iAB,PB n'. 11675, prestou seu,.; :erviços técnicos especializados na arca da assessoria 
N 

Jurídica municipal, junto SI CRI • 1 \RIA DI SA I» h municipio de Salgadinho - O 73m
N 
O > PB, no periodo de 0) •01 201 a 31 12.2018, quando do atendimento no ambito 

o 
administrain o. aos proeessOS e consultas que lhe forem u met ttl os por esta secretaria, 

o emitiram pareceres e interpretações de textos legais. confeccionaram minutas; 
a) 
a 3, ) mantiveram a legtStaÇao local atualizada: atenderam a consultas. no imbuo 
Si) o 

,C) o 
• - 
°. administrativo desta secretaria, ,•;ohre questões iutidicas: revisaram. arualintum e • CD 

kitla a legiSlaÇào niun iu 1 pai. atraVes de eorike0o de minutas, que depois • ----
cri - (c) tic transffiram em projetos de lei de autoria do executivo; observaram as normas federais 
co 
'N E') 

estaduais que possam ter implicaçOes na legislaçao local. à medida que forem sendo N.) 
expedidas. e providenciar na adapt4ão desta; estudaram e re% [saram minutas de termos 

110 de compromisso e de responsabilidade. contratos que se fizerem necessários a sua 
cr, 

bl .C3 legalização, acompanhar e representai O municipio me‘ ações adinmistratisas e judiciais: 

Acompanharam e emitiram pareceres jurídicos. Rira° aos processos lienatOrios em 
com
O o tramite na esI-era municipal . 
cot> 
N o Declaro que dou fe ao presente termo, estando ciente das cominueeies 

CD, legais. 
() 

Salgadinho P13, 22 de outubro de 201 (). 

O 
-

o 

'L ) - 
Maria Aparecida F irmino 

Secretária de Saúde 

o 

(o 
CD
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 
ESTADO DA PARAÍBA 

Dl ‘R.,x(r ;kt) Dt. REALIZV, -10 DF XTIVID11)E PI-20E1 

7;) 
c-31 O 
cn < 

> 
o ,C) 

> DECLARO. paia os devido!, fins de direito que o escritório de advocacia o o 
o 
o C) GOMES & TIBURTINO ,NDVOGADOS ASSOCIADOS. inscrita no CNP.I 
a (I)
• tri 20.2-3 7330001-07. através de seus representantes legais Dchniro Gomes da Silva 
O 
CD , Neto, adkogado inscrito na OAB" n". i2.3K2 e 1.1eber Tibunino Leite, inscrito na 3 O 

-13
23 73 4 \ 1-1 PH n". 13.675. prestou seus serviços técnicos especializados na área da assessoria 

ni 
R3%)o> juridica municipal. junto à SECRFTARIA DE GABINETE do município de Salgadinho 
N)-
-o MI iw penodu de 01 '01 20 I S a .3 1:1 2;2018. quando do atendimento no âmbito 

!TI 
r-

. o administrativo, aos processos e consultas que lhe (Orem submetidos por esta secretaria; 
• : 

emitiram pareceres e interpretações (te textos legais. confeccionaram minutas: O) 3 
• o 
CW • 

mantiveram a legislação io..11 atualizada: atendeiam a consultas. no âmbito • CS) 

rrl 
-1=‘• administrativo desta secretaria sobre questões lundu:as: revisaram. atualizaram e CO 'II 

(13 • consolidaram toda a legislação municipal, atraVCS de confecção dc minutas. que depois 

m • se trariStinalll cm poleio!, de lei dc autoria do executivo, observaram as [IMITI:E.; federais 
0 1•-)

e estaduais que possam ter implicações na legislação local, á medida que forem sendo 
•-•./

CA 
(") 
•-à• 

.(••••) 

CO 
X1

CO-o 
O O 
"•••••I 
•-•, J 

12).
N) o<

0. 
CY 

5-1), 

expedidas, e providenciar na adaptação desta: estudaram e revisaram minutas de termos 

de compromisso e de responsabilidade, contratos que se fizerem necessários à sua 

legalização: acompanhar e representar o munieipie nas ações administrativas e indiciais: 

Acompanharam e emitiram pareceres jurídicos. mino ;tos pilleeSsOS licitatános cm 

trâmite na esfera municipal. 

Declaro que dou fé ao presente termo. estando ciente das cominaçócs 

Salgadinho P112: de outubro de 201'). 

„.„11-;) 
Fábio i mor dos Santos 

Secretário de Gabinete 

- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

ESTADO DA PARAÍBA 

DECL 1.1t O »E RE 11.1/.‘(' io DE v1iv1DA1)F, Piton I NAL 

DECLARO. para 41s devidos fins de direito que o escritório de advocacia 

GOMIS 4& TIBURTINO ADVOGADOS ASSOCIADOS. inscrita no CNN ri" 

20 2r7 3 73i:0001-07. através de Seus representantes legais Delmiro Gomes da Silva 

Neto. advogado inscrito na OAB/PB n' 12.362 e lieber Tilmirtino Leite. inscrito na 

OAB.Pft n". 13.675. prestou seus serviços teenicos especializados na iirea da assessoria 

suridica municipal, intuo a SI t R.11-ARIA CUIA. UR A e DL SPORT0S do 

municipio de Salgadinho - PB, no penudo de 01:01:2018 a 31 . 12 201S, quando do 

atendimento no âmbito administrativo. aos processos e consultas que lhe ha-em 

subm etidos por esta secretaria: emitiram pareceres e interpretações de temos legais. 

confeccionaram minutas; mantiveram a legislação local itualizada, atenderam a 

consultas. no âmbito administrativo desta secretana. sobre questões Juridieas: 

re% isaram. atualizaram e el/IISOlithiraln [MI legiSkRAO municipal. atraVès (te confecção 

de minutas, que depois se transtbram em projetos de lei de autoria do executivo: 

obsemarain as normas icderais e estaduais que possam ter implicações na legislação 

local. à medida que tOrem sendo expedirias. c' providenciar na adaptação desta; 

estudaram e revisaram minutas de termos de compromisso e de responsabilidade. 

contratos que se fizerem necessários a sua legalização, acompanhar e representar o 

munieipio nas ações administrativas e judiciais: Acompanharam e emitiram pareceres 

jurídicos. junto aos processos licitatónos em tranute na esfera municipal. 

Declaro que dou fé ao presente termo, estando ciente das cominações 

legais 

Salgadinho - P13. 22 de outubro de 201t). 

1-nnaldo Franeiseo da Silva 

Secretária de Cultura e Desportos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 
ESTADO DA PARAÍBA 

DL( I_ NRAÇ- À0 DF. RI i0 IR IDADE PROFIsSION 

tin- c [ARO, p. idos lin, de tIii tIt tlU :Nit $1( 4)11 lie JiiVi 

.1 1\11 .. & II R 1 IM) 1.f)\( /1 • ‘110-s .,s1)( 11)(P., ni•eina tu) t 'NPI 

' I) -11- •IC (10irr.'N 

s • T::,;t11 , ¡Ia 1 \ I." ' i I (' 1.•I r 1 

)tJ it».)N nix,,:1/4 101 /mit • i J ,ae,1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

ESTADO DA PARAÍBA 

DE(.1„ R.AÇÃO DE REALIZAÇÃO DE ATIVIDADE PROFISSION.Xt. o 

o 
o 

- 
3 -13 

DECLARO. para os devidos u ns de direito que o e •ritúrio de idvociteia 
o > 

GOMES & TIBURIPM ADVOGADOS ASSOCI..‘ DOS, inscnta no (.-*N1',I o - O 
o • tu 20.27A.733,11001-07. atraves de seus representantes legais Dclnuro Gomes da Sil‘a • m 
a• 'n Neto, ad‘otiado inscrito na OA8,1'1.3 11 12 142 e licher Tihurtino Leite. inscrito na o. o 

0,A171.PH O'. 13_673. prestou seus serviços tecnicos especializados na área da assessoria 3 o 

jurídica municipal. junto á tinfRI.TAR1A I:DUCAÇÃO 410 MUITICipt0 de T°1
In
—{ c) ),. Salgadinho -- PH. no período de 01411?2018 a 31:12;2018, quando do atendimento no N.) -o 

_o àmbito administrati‘o. aos Rocei:80S e consultas que lhe forem submetidos pela - 

secretaria de educação: emitiram pareceres e innerpretacões de textos legais; 

confeccionaram minutas: mantiveram a legislação h leal atual i7ada: diendefaill 3 sl) 
• o 
III, • 
O COitu I ta N. no ilmbito administrativo desta sei:retalia. sobre questões juridicas: • • o) 
fri 
N revisaram. atualinram e consolidaram toda a legislação municipal, através de confecção OD 

co co • 
CO C) de minutas. que depois se transforam em projetos de: lei de autoria do executivo: co 

er) -n • • obSCI‘al"iiM as normas federais e estaduais. que possam ter implicações na legislaçào 

j•s) local, á medida que forem sendo eNpedidas. e Ivo., idenciar na adapiação desta, 
oink w estudaram e revisaram minutas de termos de compromisso e de responsabilidade. 

O 
- .0..) contratos que se fizerem iireeNsánus â sua legalização. acompanhar e representar o 
o g) co 
I\.) município nas ações administrativas e judiciais, Acompanharam e emitiram parecere; 
03- -p 

/) juridicos, junto aos processos lieitatOrios em iramite na esfera municipal. 

N cr) Declaro que dou fé ao presente termo. estando ciente das comutações 

cr 
CD 

C7t Sill2adinhO PB, 22 de (malha) de 2019. 

Ieda iaqueline Dias 

Secretária de hducação 

0048 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 
ESTADO DA PARAiBA 

( I A 41( E N, .11 >c, io vi IN II),1D1 PROFI. 01 XI. 

'C 048 1

DECLARO, para os (1,.‘vidos fins de direito que o eseritOrio (.1e advocacia 

GOMIS & TIBURTINO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNN n" 

20.273.?33/0001-07, atraves dL çeus representantes legais nelmiro Gomes da Silva 

Neto, advogado inseriu) na 0A/113 13 n" 12.3452 e Heber Tthurtino Leite. inscrito na 

OAB 'PB n. 13.675. premiai seus serviços reeniev; especializados na área da assessoria 

jUhdied niLil cipiI. junto ;1 SEt "R EUA R IA DL SER VIÇOS t [R H A Nu IS do municipio de 

Salgadinho - PH. no periodo Ic 01:01201Ru 31 ' 1 1 .2til S. quando do atendimento no 

âmbito adroinistiativii aos processos e consultas que Ilic tOreni submetidos por esta 

secretaria: emitiram pareceres e intcrpretaçóes de textos legais; conteecionaram 

minutas: mantiveram a legislação Focal atualrfaiki. atenderam a consultas. no andino 

adinutistraiiv dsIJ e§.:retária. sobre questões Jurídicas; re%isarain. anuir/aram e 

g] sol ‘i ds a 11 toda a legislação municipal. airaves de i4 infecção de minuias, que depois 

transforain em ptojetos de lei de autoria do executivo; observaram as normas federais 

e estaduais que possam tel implicações na legislação local, à medida que Forem sendo 

expedidas, e providenciai na adaptação desta:. estudarani e revisaram minutas de termos 

de compromisso e de responsabilidade. contratos que se fizerem necessário» á sua 

legalização; acompanhar e representar o município nas ações administrativas e judiciais; 

Acompanharam e emitiram pareceres jurídicos, !unto aos processos licitati.3rios em 

tramite nu esfera municipal. 

Declaro que dou re ao presente termo, estando ciente das cominaçóes 

legais. 

Sale.admho P13, 22 de uutuhro de 

(2"1 1,0 
juberl ¡no de Sousa Bau,,:aa 

Seel etárki, th: Serviços 1 i hautlç 

te\ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

ESTADO DA PARAíBA 

et RA0( RJ:A. ..um:À() DE vil ADE PROFISSIONAL 

DECLARO. para os devidos fins de direito que o escritório de advocacia 

%it TIBUR FINO ADVOGADOS ASSOCIADOS. inscrita no CNPJ n. 

11001-07, através de seus representantes legais Dein-tiro Gomes da Silva 

Neto, :idvogado insento na OAB.,'PB IV. 12362 e liéber Tiburtino Leite. inscrito na 

OAB. PB nu. 13.675, prestou seus semeos teenicos especializados na área da assessoria 

juridica municipal. mino a SFCRFT.ARIA ASSISTÉNCI A SI )CIA niunicipio 

de Salgadinho - PB. no periodo de 01;01 201N a 31 . 12.201S. quando do atendimento no 

ambito administrativo. aos prxessos e t-onsultas que lhe tOrein submetidos por esta 

SeaCtina; emitiram pareceres e interpretações de textos legais: confeccionaram 

minutas. mantiveram a legislação local aniali7ada. atenderam a consultas, no ambito 

administrativo desta secretaria, sobre questões jurídicas. revisaram. atualizaram e 

consolidaram toda a lecisliteão municipal. através de Confecção de minutas, que depois 

se transfigura em projetos de lei de autoria do exeetiti o; observaram as normas federais 

e estaduais que possam ter implicações na legislação local. medida que forem sendo 

expedidas, e providenciar na adaptação desta, estudaram e revisaram minutas de termo 

de compromisso e de responsabilidade. contratos que se fizerem necessários a sua 

legalização, acompanhar e representar o municipal nas ações administrati‘as e Judiciais. 

Acompanharam e emitiram pareceres jurídicos innto aos processos heitatOnos em 

tramite na esfera municipal. 

Dedaro que dou te ao presente termo. estando ciente das commaç.ões 

Salgadinho - PB, 22 de outubro de 'Oiti. 

Ke ma Duarte de vlacedo 

Secretária de Assistència Social 

co 
co o
o cc. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO 

Juízo de Direito da Comarca de Taperoá 
Cartório do Único Ofício 

/fórum "Des. Manoel Takr Centro - Epilácio Pe1klia, Tefrfau (0.\ A83; 40-2224 Ramal 2 . 

DECLARAÇÃO 

DENIÊIRE HENRIQUES DA SILVA, 
Analista Judiciária, lotada na Comarca de 
Taperoa, Estado da Paraíba, em virtude da lei, 
etc. 

DECLARO para os devidos fins, a requerimento 
Nerbal da pessoa interessada, que HEBER TIBURTINO LEITE, 0A13/PB 
13675 e DELMIRO GOMES DA sIEVA NETO, OABiPBI2362 
representaram judicialmente o Município de Salgadinho-PB do ano de 
2017 a 2018. 

'I'aperoa (PB) 30,de outubro de 2019. 

Deniêire Heitritlues da Silva 
Analista Judiciária 

CO CO 
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COMPLEXO EDUCACIONAL PATOENSE LTDA. 
COLÉGIO SANTO EXPEDITO 

www.s,coiegia:Lantoexpedlinfom 
ala s••••••• •s•••••••• is= MS ema IP ISM • ~I 

•• Suma • •••••• • %mem ~e...c* 4.~1. • IES•• figs. • 1_ 1,  .• 

m. •••••••••~~•••• 
ases•a•••• • ~a a• ~IS 

Ma • Museu •••••••• 1•• MIM .s• • ~Sb O' ~MI 
•• ~Se Ils~ ~MS cem. • •••••• • 1~15 
~os I~•••• SWIls • 8~~11 ~NU 

••• • ~s. 1~s •••• s • ~se. •• 
••• •••••••• sffludffl m.81 • •••••• ••••••• 

.3• • ~mo 1••••••• f••~ el• s • P••~1• •1111~ 
Na • Assis ••••es WIP .4m~ TIRIFO 

eman• 11.~.~.d. ~111•••• 111~~. NEINIB 

.14:9•Ic 

Lor.1.1 %.11~. ~dr cap.... • 

re-or_. N.1 

DECLARAÇÃ O 

Declaramos, para os devidos fins de direito e sob as 

cominações da Lei, que HÉBER TIBURTINO LEITE, CPF N' 

041.347.864-52. lecionou nesta Unidade, no ano de 2011, a 

disciplina de Direito do Trabalho — 50h. no Curso Técnico em 

Segurança do Trabalho, tendo demonstrado competência e 

responsabilidade exercendo suas atividades com muita 

dedicação. 

Patos-PB. 07 de Junho de 2021. 

.1éGi 
SPOCP•tbr 

044 4 uT 

/ .,` 

, 

, /if/ / ?;) 
ft -  • / Heliison Jates Dantas 

Secretário/Coord, Geral Cursos Técnicos 
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5 E. E. Vdril 
000 051

'SIADO 1)À PARMilik 
SECRETA111A flE tolleAk AO 
F.E.E.F,M, (-VICO MA1417. wiws S0.2 

SOUSA - PA.RAÍRA 

PITU AR AÇÃO 

Declaro para os devidos fins quer _ItEBER Mni,IP,Turri LEI  

matricula --G97. 010,-n  ._. lecionou a disciplina Ilii=z1Zeix 
nesta unidade de ensino, no período de  25 1 02 / 2002 a  'W J i ?293. 

.X5.
com eficiência e assiduidade Co= o toai de 20 r d.ulo e=araa± 

Sousa-PB,  3.4  de __Ao)  z t,c,_de  2006  . 
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_____ rpmra os devidos fins que. 1-IFPFR I NO LM"! 
697-070-2, lecionou ,a disciplina de mattnititim nesta 1 .'nidade dep 

jEreirkl no período de feverdro a abril de ::!..w..14 c.xwn :4ic_ir-Incip, e •t;-‘.icluiçiide.---
o total de 15 AtIodulos-sul2 setTonts. 

I . . 1 

41 
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Gomes 
Tiburtino 

DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE 

Declaro para os devidos fins de direito, que atuo como especialista em Direito 

Municipalista, representando o Escritório Gomes e Tiburtino Advogados LTDA, CNPJ 

n°. 20.273.733/0001-07, com sede na Avenida Doutor Pedro Firmino, 107 — 1° andar — 

sala 109 — Centro — Patos — PB, no período de 01/01/2017 até a presente data, no 

assessoramento de Prefeituras, em especial na área de meio ambiente quando da 

implantação dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, seja no 

âmbito administrativo ou jurídico, conforme faz provas as notas fiscais em anexo. 

Por ser verdade, dato e assino o presente documento, declarando estar ciente de que 

responderei criminalmente em caso de falsidade das informações aqui prestadas. 

H EBER TIBURTINO E 
Assinado 

1 f3RTldS 
forma digital 

por 

LEITE:04134786452 LEITE04134786452 
Dados 2021 06 05 2101,23 -0300' 

Héber Tiburtino Leite 

Advogado— OAIVPB 13.675 

o 53 
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IBEROJU R 111 MIM= 

Porto, 08 de dezembro de 2022. 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins que o Dr. Héber Tiburtino Leite integra o quadro de 

Membros do Instituto lberoamericano de Estudos Jurídicos (IBEROJUR). No 

escopo das atividades desempenhadas, ele faz parte do comitê científico que 

avalia artigos acadêmicos encaminhados para eventos nacionais e 

internacionais, bem como compõe o grupo de avaliadores permanentes da 

Revista Ibérica do Direito (RID). 

Prof.a Me. Rosilandy Carina Candido Lapa 
Coordenadora Acadêmica 

IBEROJUR 

Editora- Adjunta 
Revista Ibérica do Direito 

INSTITUTO IBEROAMERICANO DE ESTUDOS JURIDICOS 
Rua de Avilhó, 214, Matosinhos (Porto) - Portugal— CEP: 4460-282. 

E-mail: diretoria@iberojur.com. Site: www.iberojur.com 
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2055 

MINISTERIO CSA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO 
COORDENAÇÃO DE CONTROLE ACADÊMICO 

Diploma registrado sob o n.9 603, do livro A-05, fls. 603, por 
delegação de competencia nos termos do art. 48 da Lei n2
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educacão Nacional. 

Processo n.2 23096.013170/2006 PRG 

Campina Grande, 01 de agosto de 2006 

Ezimar Patricio 
Portaria R/GR/ n2 00212002 

Vicernário jimões 
PRÓ-REITOR 

1 Curso Reconhecido pela PORTARIA N2 352, de 
12/08/1983, publicado no D.O.U. de 18/08/1983 

N2 06113 
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República Federativa do Brasa 

Ministério da Educação 
Universidade Federal de Campina Grande 

O Reitor da Universidade Federal de Campinà Grande, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de Direito, em 21 de julho de 
2006, confere o título de Rei. em Ciências Jurídicas e Sociais a Héber Tiburtino 
Leite, brasileiro, nascido em 17 de julho de 1982, em Patos-PB, cédula de 
identidade n° 2515664 SSP/PB, e lhe outorga o presente Diploma a fim de que 
possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 

Sousa, 01 de agosto 2006. 

Coorden r de Co ole Aca mico 
Clebert José Alves 

4 
eitor ; 

-11-lornmion [-emolidos Marir 
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I CONGRESSO DE DIREITO URBANÍSTICO DO CFOAB 

TRABALHOS SELECIONADOS PARA APRESENTAÇÃO 

TÍTULO DO RESUMO AUTORIA 
A PROGRESSIVIDADE DO IMPOSTO SOBRE OS VAZIOS URBANOS BÁRBARA VIER 
INJUSTIÇA SOCIAL NOS PROCESSOS DE REMOÇÕES DE COMUNIDADES CARIOCAS EM 
DETRIMENTO DE MEGAEVENTOS E INTERESSES COMERCIAIS CA10 CEZAR DE OLIVEIRA 
O (NÃO) DIREITO À MORADIA NO BRASIL: DOS DIREITOS SOCIAIS, DO ESTATUTO DA 
CIDADE E DA REALIDADE ATUAL 

CARLOS AUGUSTO MOTTA MURRER; 
BRENNO VERAZANI DA COSTA 

O DESIGN E O BEM VIVER CARLOS EDUARDO FÊLIX DA COSTA; 
EVÂNIA DE PAULA MUNIZ 

A DIRETRIZ DA JUSTA DISTRIBUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS E ÓNUS DECORRENTES DO PROCESSO 
DE URBANIZAÇÃO NO ÂMBITO DO ESTATUTO DA CIDADE: UMA ANÁLISE CRITICA 

FERNANDA SOUZA CORREA; CLÁUDIO 
JOSÉ FRANZOLIN 

A IMPORTÂNCIA DA DEFINIÇÃO DOS PARÂMETROS URBANÍSTICOS NO ÂMBITO DOS 
PROJETOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 

FRANCISCO FILOMENO ABREU NETO; 
FELIPE MACIEL PINHEIRO BARROS 

AS ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL E A LEI DA REURB: HISTORICIDADE E 
EFETIVIDADE 

HÉBER TIBURTINO LEITE; EDSON 
RICARDO SALEME 

CALÇADAS DE BRASÍLIA E SUA (DES)FUNÇÃO COMO MEIOS DE ACESSIBILIDADE HUGO OLIVEIRA COSTA; NEUSA 
MARIA BEZERRA MOTA 

CIDADES INTELIGENTES, DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A FUNÇÃO SOCIAL DA 
CIDADE: A BUSCA POR UMA SOLUÇÃO-PADRÃO PARA OS PROBLEMAS SOCIOAMBIENTAIS 
DA CIDADE 

JOSUÉ MASTRODI NETO; VERÔNICA 
ELISA SOARES BARBOSA 

A QUALIDADE BIOCLIMÁTICA DA CIDADE: UMA ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA 
DO DISTRITO FEDERAL 

JULIANA LINDER DE OLIVEIRA IAHN; 
PAULO AFONSO CAVICHIOLI 
CARMONA 

A GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE EM TEMPOS DE PANDEMIA: A TM(POSSIBILIDADE) DA 
MODALIDADE VIRTUAL 

LUCIANA ALBUQUERQUE LIMA; 
RENATA DE CÁSSIA BRITO 
FIGUEIREDO 

O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA URBANA COMO DIRETRIZ NECESSÁRIA AO 
PLANEJAMENTO MUNICIPAL NATAN PINHEIRO DE ARAÚJO FILHO 
DESAFIOS NA IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA NA 
EXECUÇÃO DA POLÍTICA URBANA A PARTIR DA EXPERIÊNCIA DO PROGRAMA LAGOAS DO 
NORTE, NA CIDADE DE TERESINA-PI 

NELCIA BEATRIZ FORTES DA COSTA 
PINHEIRO 

INSTRUMENTO DE POLÍTICA URBANAS DO ESTATUTO DAS CIDADES, OUTORGA ONEROSA 
DO DIREITO DE CONSTRUIR (00DC) E SUA APLICAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SANTOS 

RONALD DO COUTO SANTOS; JOSÉ 
MARQUES CARRIÇO 
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090053 

DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS SELECIONADOS PARA APRESENTAÇÃO 

A Presidente da Comissão Especial de Direito Urbanístico do Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil, no uso de suas atribuições legais e conforme análise realizada 

pela Comissão Científica do I Congresso de Direito Urbanístico do CFOAB, torna pública a 

divulgação dos trabalhos selecionados para apresentação durante o I Congresso de Direito 

Urbanístico do CFOAB, conforme quadro anexo. 

Brasília-DF, 30 de junho de 2021. 

COMISSÃO CIENTÍFICA DO I CONGRESSO DE DIREITO URBANÍSTICO DO CFOAB 
Prof. Dr. Miguel Etinger de Araújo Júnior 

Prof D? Angélica Maria Santos Guimarães 
ProP Dr' Lilian Pires 

Prof. Msc. Maria Cláudia Bentes Albuquerque 
Prof. Msc. Sandra Pires Barbosa 

Prof. Msc. Cristiane Campos de Figueiredo Silva 
Prof. Msc. Pedro Rocha 

DANIELA CAMPOS LIBORIO 
Presidente 

Comissão Especial de Direito Urbanístico 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 
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Firefox 
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https://pronateevoluntario.com.br/AVA c ornum/Certificaço3f44biglatri.. 

- 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PROSPERE INSTITUTO TECNOLÓGICO BRASILEIRO - itb 

Avenida Senador Salgado Filho, 1600, Lagoa Nova, Natal/RN CEP 59.056-000 

Credenciado pela Portaria N° 772-SEEC/RN, DOE 22/05/2015 

HISTÓRICO ESCOLAR 

Nome HEBER TIBURTINO LEITE Nascimento 17/07/1982 Sexo M 

CPF 041.347.864-52 RG 25156664 SSPPB Inicio 27/08/2017 Término 27/11/2017 I 

Naturalidade PATOS Nacionalidade BRASILEIRA 'MATRÍCULA 082017RN138832 I 

Pai GIVALDO LEITE BEZ Mãe ORONEIDE TIBURTINO NEVES LEITE 

À 

Curso: Agente de Gestão de Resíduos Sólidos - CBO 5142/ PRONATEC 221352 

ÁREAS DE CONHECIMENTO 

Módulo Componente curricular Nota Horas Apto 

Módulo Único 

Processos de Aprendizagem 9,0 10 Apto 

Ética e Cidadania 9.0 20 Apto 
Responsabilidade Socioambiental 9,5 20 Ni  to 
Ecologia 8.8 40 Apto 
Gestão de Resíduos Sólidos 9,0 40 Apto 
Equipamentos de Prote0o Individual (EPI) 9,5 20 Apto 
Empreendedorismo 8.0 20 Apto 
Gestão da Qualidade 1 9,0 30 Apiii 
Gestão do Marketing 8,5 20 Apto 

Gestão de Contratos 10,0 20 Apto 

Total de Carga Horária - 0240 horas. 

Itsuo Macedo Okashita 
Secretária Escolar 

1:=Y 

Leideana Gaivão Bacurau de Farias 
Diretora 

1 of 1 29/01/2021 10:3.1 

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: FA05.E36A.AB37.EBE8.5BA1.020A.9C75.743E. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 56160/25. Data: 05/05/2025 09:08. Responsável: Rafaela H. de S. Barreto.

125

125



Portal do Contribuinte :: Patos/PB 

Q00067 
http://portaldocontribuinte.publicsoft.com.brisistemas/PortalDoContribui... 

oPo 

Adicionar Usu?rio 

Ráf 
Reaproveitar NFS-e 

Insc riço' 

3599172 [1 

Nome Meus dados 

Acesso Rápido 

• 
• ol.m 

:= 

Lista Usu?rios 

Dados Cadastrais 

Ct 
Pesquisar NFS-e 

CPF/CNR1:* 

V0273,733/0001 

Tomadores 

GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA - ME 

II iIE I Endereço 
TLF 

N" 
Autenticidade de Boleto 

Nota Fiscal Eletr?nica 

a 
Livro Fiscal 

-07 

2? Via de Boleto 

CompteJn 
Boleeriolluitado 

AV DOUTOR PEDRO Fl Rt 107 

Bairro C.E.P 

CENTRO 58.700-070 

Cidade UF E-Mail 

PATOS PB drheber.adv@gmail.com 

Token de Acesso 

197db356b70a6a4f7aff597dfc2fc70ae80df9db5b6c633eb6b19 

Senha NFS-e 

17ba0791499db908433b80f37c5fbc896870084b 

Alterar Senha de Acesso ao Sistema 

Nova Senha: Repetir Senha: 

Logomarca Browse... No file selected. 

X 

1 of 2 15/01/2021 17:36 
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Portal do Contribuinte :: Patos/PB http://portaldocontribuinte.publicsoft.com.br/sistemas/PortalDoContribui.. 

* 000063

Prefeitura Municipal de Patos - Patos/PB 

Dúvidas? Plantão Fiscal: pelo Tel.: (83)3421-2108 ou pelo endereço eletrônico setoriss@patos.pb.gov.br. 

Pu blicS9tt, 

©2021 - Todos os Direitos Reservados www.publicsoft.com.br (http://www.publicsoft.com.br) 

Empresarial Altiplex Jose Olímpio Business 

Av. João Grilo da Silva - Altiplano Cabo Branco 

João Pessoa - P8! CEP: 58046-005 

fio 

2 of 2 
15/01/2021 17. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PROSPERE INSTITUTO TECNOLÓGICO BRASILEIRO - itb 

Avenida Senador Salgado Filho, 1600, Lagoa Nova, Natal/RN. CEP 59.056-000 

Credenciado pela Portaria N° 772-SEEC/RN, DOE 22/05/2015 

HISTÓRICO ESCOLAR 

Nome HEBER TIBURTINO LEITE Nascimento 17/07/1982 Sexo M 

CPF 041,347.864-52 RG 25156664 SSPPB Inicio 27/08/2017 Término 27/11/2017 

Naturalidade PATOS Nacionalidade BRASILEIRA MATRÍCULA 082017RN138832 

Pai GIVALDO LEITE BEZ Mãe ORONEIDE TIBURTINO NEVES LEITE 

Curso: Agente de Gestão de Resíduos Sólidos - CB0 5142/ PRONATEC 221352 

ÁREAS DE CONHECIMENTO 
Módulo Componente curricular Nota Horas Apto 

Módulo Único 

Processos de Aprendizagem 9,0 10 Apto 

Ética e Cidadania 9,0 20 Apto 
Responsabilidade Socioambiental 9,5 20 Apto 
Ecologia 8,8 40 Apto 

Apto Gestão de Resíduos Sólidos 9,0 40 

Equipamentos de Proteção Individual (FPI) 9,5 20 Apto 

Empreendedorismo 8,0 20 Apto 

Gestão da Qualidade 9,0 30 Apto 

Gestão do Marketing 8,5 20 Apto 

Gestão de Contratos 10,0 20 Apto 

Total de Carga Horária - 0240 horas. 

Itsuo Macêdo Okashita 
Secretária Escolar 

Leideana Gaivão Bacurau de Farias 
Diretora 

1 of 1 29/01/2021 10: 
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C066 
Gomes 

Tiburtino 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

A empresa GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS, inscrita no CNPJ n2 20.273.733/0001-

07, sediada à Avenida Dr. Pedro Firmino, n. 107 — Centro — Patos - PB, doravante 

representada por seu sócio HÉBER TIBURTINO LEITE, brasileiro, casado, advogado, 

inscrito na OAB/PB n. 13.675, inscrito no CPF n. 041.347.864-52, residente e 

domiciliado a Rua Sérgio Lima, n. 1233, Maternidade — Patos - PB, DECLARA, para fins 

do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição Federal de 1988 e no inciso VI do 

art. 68 da Lei n2 14133/2021, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em 

qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a 

partir de 14 (quatorze) anos. 

Patos — PB, em 30 de janeiro de 2025. 

g utkr 
D'ocumrntoattinxh, driptatmente 

MEM TOURT110 LEITE 
Data: 1ent31,02124S 111:24,36.0100 
'ir, nue em I, valndAr hl 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
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115 

DIÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE 

ESPINHARAS 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita 

YAN NOBREGA DE SOUSA 
Vice-Prefeito 

JOSÉ EVANILDO MEDEIROS DE SOUSA 
Chefe de Gabinete 

ANTONIO GOMES DA COSTA NETTO 
Secretário de Administração e Recursos Humanos 

RUY RAKSON CORDEIRO ALVES JUNIOR 
Secretário de Finanças e Serviços de Tesouraria 

ESTERBAN NÓBREGA DE SOUSA 
Secretário de Controle Interno 

DIOGENS AUGUSTO DE MIRANDA 
Secretário de Educação, Cultura, Esportes e Turismo 

SABRINA BEZERRA FERNANDES 
Secretária de Saúde 

ALUISO ALVES DE SOUSA 
Secretário de Agricultura, Pecuária, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

MARIA ALVES DOS SANTOS 
Secretária de Assistência Social, Trabalho, Cidadania e 

Habitação 

MARCOS AURELIO GOMES DE SOUSA 
Secretário de Obras, Infraestrutura E Serviços Públicos 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

PORTARIA N°. 047 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DESIGNA SERVIDOR PARA 
EXERCER FUNÇÃO DE GESTOR 
DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS E 
DOS FUNDOS MUNICIPAIS DE 
SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, no uso de suas atribuições que lhe I 
confere o art. 58, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter I 
gestor de contratos, formalmente designados, durante toda a I 
vigência dos contratos celebrados pela entidade, 

RESOLVE: 

I — DESIGNAR, o Sr. THIAGO DA SILVA LAURENTINO, 
Matricula n°. 1385, para atuar como Gestor de Contratos, 
exercendo todas as funções inerentes e designadas em 
legislação pertinente. 

II — Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 

PORTARIA N°. 048 DE 16 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO 
DE SERVIDOR PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE FISCAL DE 
CONTRATOS NO ÂMBITO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO Página 2 

SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS/PB, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOSÉ DE ESPINHARAS, Estado da Paraíba, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, e demais normas pertinentes; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021, 
de 01/04/2021, que dispõe sobre as Licitações e Contratos 
Administrativos; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 70, § 1°, da lei n° 
14.133/2021 de 01/04/2021, que disciplina a designação de 
agentes públicos responsáveis pela condução de processos 
de licitação e contratação direta no âmbito dos órgãos e 
entidades vinculados à Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas-PB; 

RESOLVE 

illt . 1°. Designar a servidora MAIZA ARAUJO DE 
1 DEIROS, inscrito(a) no CPF sob n° 105.810.534-51 para 
1 exercer a função de Fiscal de Contratos Administrativos da 
1 Prefeitura Municipal de São José de Espinharas-PB, no 
1 tocante aos contratos gerados pelos processos licitatórios 
requisitados no exercício de 2025, com as atribuições nos 
termos da Lei n°14.133/2021. 

Art. 2°. Esta portaria entra vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam as disposições em contrário. 

L
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita de São José de Espinharas, Estado da 
Paraíba, em 16 de janeiro de 2025. 

THAISE GOMES DE SOUSA 
Prefeita Constitucional 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 05/05/2025 às 09:08:43 foi protocolizado o documento
sob o Nº 56168/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de São José de
Espinharas, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Rafaela Horacio de
Sousa Barreto.

Número do Contrato: 000209012025
Data da Publicação: 02/04/2025
Data da Assinatura: 01/04/2025
Data Final do Contrato: 01/04/2026
Valor Contratado: R$ 96.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Prestação de serviços advocatícios e técnicos de natureza jurídica, abrangendo a comarca junto ao
Município e na elaboração de pareceres, acompanhamento técnico dos procedimentos legislativos e normativos da
administração, quais sejam, projetos de lei, leis, decretos, portarias e demais interesses do município de São José
de Espinharas/PB.
Contratado (Nome): GOMES E TIBURTINO ADVOGADOS LTDA - ME
Contratado (CNPJ): 20.273.733/0001-07

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 657210c4d0ff1b7a8a49314f9b4882ab

Comprovantes de regularidade da contratada Sim fa05e36aab37ebe85ba1020a9c75743e

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 7a932d42466b038c17556a75aa45ae12

Contrato ou instrumento equivalente Sim d05199c5189e5071fd6c3e3891879363

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 04470a02b0746c124595df15e9e978a8

Designação do gestor do contrato Sim 04470a02b0746c124595df15e9e978a8

João Pessoa, 05 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 12/05/2025 13:36. Validação: 490F.1080.2589.EC71.A460.AEE2.656B.20D2. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

56160/25
Licitações

Prefeitura Municipal de São José de Espinharas
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 05/05/2025 às 09:08h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 56168/25 ao Documento 56160/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 56160/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 46 - 57 d05199c5189e5071fd6c3e3891879363

Comprovante de publicidade 58 - 61 657210c4d0ff1b7a8a49314f9b4882ab

Designação do gestor do contrato 62 - 63 04470a02b0746c124595df15e9e978a8

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 64 7a932d42466b038c17556a75aa45ae12

Comprovantes de regularidade da contratada 65 - 130 fa05e36aab37ebe85ba1020a9c75743e

Designação do fiscal administrativo do contrato 131 - 132 04470a02b0746c124595df15e9e978a8

RECIBO PROTOCOLO 133 490f10802589ec71a460aee2656b20d2

João Pessoa, 05 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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